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“Não se mede o valor de um homem pelas suas roupas ou pelos 

bens que possui, o verdadeiro valor do homem é o seu caráter, 

suas ideias e a nobreza dos seus ideais. ” 

Charles Chaplin 
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RESUMO 

  
A presente pesquisa vinculada à linha de Práticas Educativas em Ensino de 

Humanidades do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades (PPGEH- 

IFES Vitória), tendo como objetivo principal fomentar um tipo crítico de ensino de História 

na modalidade de ensino da EJA (Educação de Jovens e Adultos). Para tanto, buscamos 

relacionar o conceito de consciência histórica com uma dada consciência de classe do/a 

trabalhador/a à constituição da precarização do trabalho no Brasil, com o intuito de 

estimular a aprendizagem crítico-reflexiva do(a)s aluno(a)s. Com o intuito de alcançar 

esse objetivo, investigamos a história do conceito de consciência de classe. Tal 

abordagem foi complementada a partir da perspectiva teórica de Jörn Rüsen (2015), que, 

com base na matriz disciplinar histórica, identifica carências de orientações a fim de 

estimular a formação da consciência histórica dos/as educandos/as. Por fim, através da 

metodologia da intervenção pedagógica, elaboramos um produto educacional com o 

objetivo de desconstruir a condição de submissão que o/a trabalhador/a vivencia, criando 

condições para que as alunas e os alunos da EJA conquistem por meio da aprendizagem 

no ensino de história a reflexão crítica das condições históricas das relações de trabalho. 

Neste sentido, o trabalho possui objetivo de contribuir para a desconstrução da precária 

consciência histórica de classe do trabalhador e da trabalhadora brasileira, que, em 

muitos casos, aceitam passivamente a precariedade social e econômica a que a elite 

brasileira os condiciona. 

 

Palavras-chave: Consciência de Classe. Consciência Histórica. Trabalho. Ensino de 

História. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Windows



 

 
ABSTRACT 

 

This research was linked to the line of Educational Practices in Teaching of the 

Humanities of the Postgraduate Program in Teaching of the Humanities (PPGEH-IFES 

Vitória), with the main objective of promoting a critical type of teaching History in the EJA 

(Education of Youth and Adults). To do this, we related the concept of historical 

consciousness with a certain class consciousness of the worker with the constitution of 

the precariousness of work in Brazil, with the aim of stimulating the critical-reflective 

learning of students. To achieve this goal, we investigated the history of the concept of 

class consciousness. This approach was complemented with the theoretical perspective 

of Jörn Rüsen (2015), who, based on the historical disciplinary matrix, identified a lack of 

orientation to stimulate the formation of historical consciousness in students. Finally, 

through the pedagogical intervention methodology, we developed an educational product 

with the objective of deconstructing the condition of submission that workers experience, 

creating conditions for EJA students to achieve, through learning history with critical 

reflection on the historical conditions of work relations. In this sense, the work aimed to 

contribute to the deconstruction of the precarious historical class consciousness of 

Brazilian workers, who, in many cases, passively accept the social and economic 

precariousness to which the Brazilian elite conditions them. 

 

Keywords: Class Consciousness. Historical Consciousness. Work. History Teaching. 
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INTRODUÇÃO   

 

A educação como uma ação libertadora sempre esteve presente em nossa prática 

profissional. Acreditamos na educação e no seu poder transformador para o combate 

às desigualdades entre os semelhantes. E muito nos causa angústia, quando no 

momento da relação com outro desprovido do acesso à educação libertadora, nos 

deparamos com as expressões de tratamento:   “Bom dia Doutor” – “bom dia chefe” – 

“boa tarde patrão” - “o que manda Doutor? ” - “Pois não madame? ”, frequentemente 

pronunciadas pela classe trabalhadora, aqui exemplificada: entregadores/as, 

porteiros/as, faxineiros/as, domésticos/as, garis, manobristas, frentistas entre outros 

trabalhadores e trabalhadoras ativos do mercado de trabalho no Brasil, quando se 

dirigem ao outro para a prestação de serviço. No nosso entendimento basta o 

tratamento: “bom dia Senhor ou Senhora”, o suficiente para a convivência social de 

respeito entres as classes sociais que compõem o conjunto do mercado de trabalho 

no Brasil. 

O trabalho realizado pelos trabalhadores e trabalhadoras, que compõem a base da 

pirâmide social do Brasil, é fundamental. Porém infelizmente nos deparamos no 

cotidiano com situações de grande desigualdade, em que a classe trabalhadora braçal 

(precarizada) se sujeita para a geração de uma renda mínima para a sobrevivência.  

Pudemos sentir/observar esta realidade com mais clareza no período em que 

vivenciamos a pandemia do Covid 19, que afetou de forma negativa a nossa vida entre 

os anos de 2020 e 2021. Dada a necessidade do isolamento, a oferta de serviços de 

“delivery” (entregas domiciliares), só fez aumentar e aquele ou aquela trabalhadora 

que se encontrava desempregado/a buscou nesta atividade de subempregado a sua 

fonte de renda.  

Desta realidade foi possível identificar a precarização do trabalho, que se aprofundou, 

na constituição das relações contratuais trabalhistas em curso no Brasil a partir da 

reforma trabalhista1 do governo Temer.  

 
1 A reforma trabalhista foi um conjunto de leis aprovada que alterou significativamente a Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) e entrou vigor no mês de novembro de 2017.  A reforma é válida para 
trabalhadores/as regidos pela CLT, ou seja, somente os que trabalham em empresas privadas. A 
reforma trabalhista gerou alterações em alguns direitos e deveres dos profissionais brasileiros. Para 
uma análise sobre os impactos da reforma trabalhista sobre o mercado de trabalho no Brasil, ver 

https://blog.tangerino.com.br/o-que-e-clt-significado-e-conceitos/
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Para exemplificar vamos imaginar a seguinte realidade: jovem negro com uma mochila 

de entrega do ifood2 em uma bicicleta alugada do Itaú em um percurso acelerado – 

na crença que quanto mais entregas fizer maiores serão os seus ganhos. Esta é a 

realidade da precarização do trabalho no Brasil desde a reforma trabalhista.  

Ao trazermos estas informações para análise, é possível, identificar a partir de dados 

de 2018 do IBGE3 que o/a jovem preto/a ou pardo/a faz parte da estatística em que 

somam cerca de 64,2% desocupados e 66,1% em subutilização. Diante destes dados 

é possível identificar a condição de subemprego a que estes jovens se submetem 

para sobrevivência.  

Ainda refletindo a partir do exemplo imaginário podemos verificar que o trabalho de 

subutilização realizado pela pessoa depende ou está atrelado ao uso dos aplicativos 

do ifood e do bike Itaú4.  Ou seja, o/a trabalhador/a não detém os meios necessários 

para a realização do seu trabalho. Visto que depende do chamado de um associado 

do ifood para realizar uma entrega e do aluguel de uma bicicleta do bike Itaú para 

locomoção no exercício do seu trabalho.  

Há, portanto, uma submissão do/a trabalhador/a às condições de precarização do 

trabalho no exemplo imaginário aqui apresentado. Esta é parte cotidiana da realidade 

de muitos/as trabalhadores/as, que distantes da aquisição de uma consciência de 

classe, passam por um processo de precarização das condições de trabalho e de 

alienação.  

 
GALVÃO, Andréia et al. Reforma trabalhista: precarização do trabalho e os desafios para o 
sindicalismo. Caderno Crh, v. 32, p. 253-270, 2019. 

2 Disponível no endereço eletrônico: iFood é uma empresa brasileira atuante no ramo de entrega 
de refeição por meio da internet, sendo líder no setor na América Latina, com presença apenas no 
Brasil. Fundada em 201. Atualmente, o iFood detém 83% do mercado de delivery de refeições no 
Brasil. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/IFood. Acesso em 24/07/2023. 

3 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Desigualdades Sociais por Cor ou 
Raça no Brasil. Disponível no endereço eletrônico: https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-
especiais/21039-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca-no-brasil.ht 
ml. Acesso em 15/03/2023. 
4 O Bike Itaú é um sistema de compartilhamento de bicicletas públicas que é operado pela tembici e 

patrocinado pelo Itaú. O sistema foi originalmente lançado em outubro de 2011 na cidade do Rio de 

Janeiro, com a parceria do Itaú e a Prefeitura do Rio de Janeiro. Hoje o sistema opera em várias 

capitais do Brasil, além de Santiago no Chile e em Buenos Aires na Argentina. O sistema se baseia no 

modelo internacional de compartilhamento de bicicletas baseadas em estações físicas, onde o usuário 

retira a bicicleta em uma estação e devolve em outra estação. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bike_Ita%C3%BA. Acesso em 24/07/2023. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Refei%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Delivery
https://pt.wikipedia.org/wiki/IFood
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21039-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca-no-brasil.html%20Acesso%20em%2015/03/2023
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21039-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca-no-brasil.ht
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21039-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca-no-brasil.ht
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21039-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca-no-brasil.html%20Acesso%20em%2015/03/2023
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Tembici&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ita%C3%BA
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ita%C3%BA
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prefeitura_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santiago_(Chile)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chile
https://pt.wikipedia.org/wiki/Buenos_Aires
https://pt.wikipedia.org/wiki/Argentina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bike_Ita%C3%BA
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Assim fica claro que o processo de precarização das relações e das condições de 

trabalho gerado dentro do capitalista tardio5 tem o objetivo de alimentar o sistema, de 

forma a extrair mais benefícios para o capital e menos direitos para o trabalhador. Ou 

seja, o desejo capitalista é o de transformar a classe trabalhadora, em algo cada vez 

mais comercializável, a partir da precarização dos direitos trabalhistas para melhor 

flexibilizar e baratear a força de trabalho disponível. 

A generalização da precariedade das relações de trabalho é a principal marca do 

capitalismo contemporâneo. A precarização das relações e das condições de trabalho, 

segundo o professor Fabrício Maciel (2018), é um fenômeno que contribui para a 

expulsão do mundo do trabalho de um número cada vez maior de trabalhadores/as. 

O Brasil se insere no cenário de intensificação da precarização do trabalho a partir da 

reforma trabalhista, aprovada em 2017, que deu início ao processo de 

desestabilização conjuntural do trabalho no Brasil, que segundo Maciel (2018), 

possibilitou o trabalho sem vínculos formais, sem seguridade social e segurança 

estável, aumentando assim, o desemprego. 

Portanto acreditamos na educação como uma ação prática do combate às 

desigualdades, e pensando na atuação profissional de professor do ensino de história 

elaboramos o nosso estudo. Este se relaciona com o ensino de história, com a 

consciência histórica, a consciência de classe e o trabalho, se configurando como um 

ato de resistência à insatisfação com a educação brasileira, que exclui mais do que 

inclui num processo de afunilamento nos critérios da seleção. É nesse sentido que 

acreditamos ser possível oferecer nossa contribuição para uma educação libertadora. 

O ato ou a ação de contribuir para o processo de ensino-aprendizagem é exercício 

vocacional do/a professor/a, daí a importância de valorizarmos práticas educacionais 

que promovam a ação emancipadora do/a educando/a.  

Tendo a ação libertadora da educação como o nosso objetivo, elaboramos nosso 

estudo pensando em contribuir para a formação da consciência crítica-reflexiva 

 
5 A expressão “capitalismo tardio” foi elucidada pelo economista alemão Ernest Mandel quando, em 

1972, publicou o livro O Capitalismo Tardio. Na presente obra Mandel divide o capitalismo em três 

fases: capitalismo de livre concorrência, do imperialismo ou monopolista e do capitalismo tardio. Na era 

do capitalismo tardio – terceira revolução tecnológica - todos os esforços estariam concentrados na 

área de produção tecnológica para a dinamização das potencialidades inovadoras, favorecendo assim, 

um cenário de globalização do capital. É a era do aumento da informação, da automação e da 

cibernética.   
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daqueles que menos tem, o que não significa que tenham que viver apartados da 

consciência histórica e de classe. Para tanto acreditamos ser através do ensino-

aprendizagem o caminho para o conhecimento e consciência da importância de cada 

um para a edificação de uma sociedade mais justa e igualitária.   

No universo de desigualdade educacional do nosso país, é possível verificar, através 

da publicação da Agência IBGE notícias em 06 de novembro de 2019, que “o atraso 

escolar por etapas é mais intenso no grupo de 15 a 17 anos (23,1%), seguido pelos 

grupos de 11 a 14 anos (12,4%) e de 18 a 24 anos (25,2%). Já o abandono escolar 

sem conclusão da etapa adequada afeta mais fortemente a faixa etária de 18 a 24 

anos (63,8%)”.6 

Ainda de acordo com o IBGE a desocupação e a informalidade são mais altas entre 

pessoas pretas e pardas, visto que, na série histórica a taxa de permanência entre a 

população preta ou parda em 2018 na condição de desocupados/informalidade era de 

14,1%, contra 9,5% para a população branca. 

A realidade dos resultados da Síntese de Indicadores Sociais (SIS) do IBGE, aqui 

apresentados, reforçam o nosso exemplo ilustrativo do negro entregador do aplicativo 

do ifood que se utiliza, do também aplicativo bike Itaú, para realizar o trabalho informal. 

Desta realidade há um quantitativo significativo de pessoas desocupadas que 

buscam, nesta atividade, o mínimo para a geração de alguma renda que venha 

contribuir para a sua sobrevivência.  

Esta constatação muito contribuiu para que o nosso estudo fosse ao encontro dos 

alunos e alunas da EJA (Educação de Jovens e Adultos), isto é, os sujeitos desta 

pesquisa. Passamos a acompanhar alunas e alunos que, no início da pesquisa 

(primeiro semestre de 2022), estavam matriculados no 9º (nono) ano da EJA da 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Lacerda de Aguiar no município de 

Piúma/ES. Estes discentes concluíram em julho de 2022 o ensino fundamental, e 

ingressaram no segundo semestre de 2022, na primeira etapa da EJA do ensino 

médio da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Prof.ª Filomena Quitiba, 

no mesmo município.  

 
6 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 11,8% dos jovens com menores 

rendimentos abandonaram a escola sem concluir a educação básica em 2018. Agência de Notícias 
IBGE, Rio de Janeiro, 2019. . Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-
imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/25885-11-8-dos-jovens-com-menores-rendimentos-
abandonaram-a-escola-sem-concluir-a-educacao-basica-em-2018. Acesso em 16/03/2023. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/25885-11-8-dos-jovens-com-menores-rendimentos-abandonaram-a-escola-sem-concluir-a-educacao-basica-em-2018
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/25885-11-8-dos-jovens-com-menores-rendimentos-abandonaram-a-escola-sem-concluir-a-educacao-basica-em-2018
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/25885-11-8-dos-jovens-com-menores-rendimentos-abandonaram-a-escola-sem-concluir-a-educacao-basica-em-2018
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Registramos que acompanhamos estes alunos e alunas durante o processo 

investigativo da pesquisa, contextualizando todo o percurso com o objetivo de 

contribuir para a educação da aquisição do conhecimento e da tomada de consciência 

histórica. No ano de 2023 a maioria cursa, no primeiro trimestre, a segunda etapa da 

EJA e no segundo semestre a terceira etapa da EJA, concluindo, assim, o ensino 

médio. 

Assim, iniciamos nossa pesquisa com o objetivo de investigar como o ensino de 

história pode vir a contribuir para a formação de um tipo de consciência histórica que 

possibilite aos alunos e alunas da EJA refletirem de forma crítica acerca do valor e da 

necessidade da consciência de classe para a valorização da sua força de trabalho.  

Com base no objetivo geral, seguimos com os objetivos específicos: primeiro, 

buscamos os porquês da submissão histórica da classe trabalhadora à condição de 

inferioridade social no exercício do seu trabalho através de uma investigação sobre a 

história do conceito de consciência de classe (do século XIX à contemporaneidade); 

segundo, o exercício da reflexão crítica do/a aluno/a da EJA, como sujeitos que 

contribuem para a dinâmica social da produção econômica com o seu trabalho; 

terceiro, buscamos registrar a noção do aluno e da aluna da EJA da importância do 

trabalho como condição essencial para a dinâmica da economia social sem a histórica 

submissão alienante do/a trabalhador/a; quarto, a elaboração de  um produto 

educacional para o ensino da disciplina de história na modalidade da EJA que reafirme 

a importância da consciência de classe nas relações do trabalho como condição 

essencial para emancipação dos trabalhadores precarizados; e por último, 

objetivamos enriquecer a prática curricular da disciplina de História orientada na 

experiência e nos princípios de flexibilidade e aplicabilidade, entre o saber prático e o 

saber teórico. 

Esperamos através do ensino de história, construir um ambiente de ensino e 

aprendizagem crítico-reflexivo, em que o aluno e a aluna compreendam a construção 

dos sentidos e das linguagens do tempo histórico como um processo dinâmico e 

sujeito a interpretação dos acontecimentos escritos pelos dominadores e opressores. 

Daí a importância do ensino de história como ação transformadora, que contribua para 

a construção do pensar para além do tradicional e do conformismo, possibilitando 

assim, a aquisição de um conhecimento histórico que vise à conscientização das/dos 

educandos/das.  
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A realidade social dos alunos e das alunas da EJA, historicamente, relaciona-se com 

a exclusão escolar, vivenciadas por questões culturais e sociais.7 Nesta perspectiva, 

tais alunos/as tornam-se um peso estatístico de analfabetos funcionais inseridos no 

mundo do trabalho com a necessidade de sobrevivência sem as condições de 

dignidade e participação cidadã na sociedade e no mundo do trabalho8. 

A proposta da base curricular nacional para o ensino de história valoriza o conhecer 

e a transformação do espaço e tempo através do conhecimento histórico,9 com vista 

a contribuir para a compreensão das transformações sociais. Nesse sentido é 

fundamental que no ensino de história haja a prática do diálogo para a aquisição da 

consciência histórica e a tomada de consciência de classe, com vista à compreensão 

histórica das relações de produção que alimenta as desigualdades sociais. 

Portanto, é fundamental que tenhamos a compreensão da realidade sociocultural e 

econômica dos/as educandos/as para que possamos contribuir para um processo de 

ensino-aprendizagem emancipador no ensino de história. Este deve ter como objetivo 

a conquista do conhecimento histórico e a formação da consciência histórica, para 

que alunos e alunas da EJA possam inserir-se no mundo do trabalho como sujeitos 

conscientes para o pleno exercício de sua cidadania.  

Porém, qual é a forma que esse ensino crítico-emancipatório da história deve 

assumir? Segundo Mário Furley Schmidt (1999), por exemplo, o ensino de história 

 
7 No artigo "Renomeando o fracasso escolar", publicado na revista Psicologia Escolar e Educacional, 

as autoras POZZOBON, Magda. Et. Al, apresentam o resultado de uma pesquisa que realizaram 
levantamento junto a alunos, familiares e professores da rede de ensino fundamental do município de 
São Leopoldo/RS,  como objetivo investigar o significado atribuído ao referido termo fracasso escolar 
e apontar outros que poderiam substituí-lo, visto que segundo as autoras é necessário a valorização 
das múltiplas aprendizagens, das diferentes experiências  escolares, reconhecendo a realidade dos 
alunos e suas singularidades, evitando, assim, rótulos. POZZOBON, Magda. Et. Al. Renomeando o 
fracasso escolar. Psicologia Escolar e Educacional, São Paulo, v. 21, n. 3, p. 387-396, set./dez. 2017. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/pee/a/vCKgzC7TyrCzNyhyKVvZkrf/abstract/?lang=pt. Acesso 
em: 05/04/2023. 

8 INSTITUTO UNIBANCO. Educação de jovens e adultos: a luta pelo direito à aprendizagem. Disponível 

em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/conteudo-

multimidia/detalhe/educacao-de-jovens-e-adultos-a-luta-pelo-direito-a-aprendizagem. Acesso em: 

05/04/2023. 

9 O compromisso e as garantias da oferta da educação são destacados no terceiro artigo da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB – Lei nº 9.394/1996: Art. 3º ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II 

– Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III – 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; (P.8 – 9). BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB, Lei nº 9394/96, 20 de dezembro de 1996. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em 05/04/2023. 

 

https://www.scielo.br/j/pee/a/vCKgzC7TyrCzNyhyKVvZkrf/abstract/?lang=pt
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/conteudo-multimidia/detalhe/educacao-de-jovens-e-adultos-a-luta-pelo-direito-a-aprendizagem
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/conteudo-multimidia/detalhe/educacao-de-jovens-e-adultos-a-luta-pelo-direito-a-aprendizagem
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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precisa de uma leitura interpretativa contestadora, visto que o conhecimento científico 

precisa da dúvida, do questionamento e de polêmicas que contribuam para a 

construção do conhecimento.  

O mais importante é aprender a raciocinar historicamente. Para isso, toda vez 
que você ler, deve fazer perguntas indispensáveis: o que esses 
acontecimentos têm a ver como o mundo atual? Como eles influenciam a 
maneira de viver e de pensar das mulheres e dos homens de hoje? Como 
eles ajudam a explicar o que está acontecendo agora? As coisas não podem 
ter sido diferentes? (SCHMIDT, 1999, p.7) 

Sob este prisma o ensino de história requer dos/as professores/as e dos/as alunos/as 

uma ação transformadora, que contribua para a construção do pensar para além do 

tradicional e do conformismo, possibilitando assim, a aquisição de um conhecimento 

histórico que vise à conscientização dos/das educandos/das.  

Segundo Rüsen (2015) o passado é como um espelho das experiências e no presente 

precisamos refletir as imagens das experiências como aprendizagem dinâmica para 

a construção da consciência histórica. Portanto, para o historiador alemão a 

aprendizagem histórica é mais do que a aquisição de conhecimento do passado, é um 

processo contínuo de busca por referências para o agir humano no tempo. E 

acreditamos que estas referências possibilitam ao ser humano uma reflexão crítica da 

sua condição social e de classe. 

Portanto, acreditamos que o ensino de história precisa se fundamentar no exercício 

da construção da consciência histórica do/a trabalhador/a.  São carências de 

orientação que tornam necessária a interpretação histórica da experiência do 

passado, nos levando a recorrer a métodos de pesquisa empírica que possam 

contribuir para referências ao agir humano (Rüsen, 2015). É essa demanda por 

orientação que permite aos historiadores/docentes fomentar um avanço qualitativo na 

percepção e na experiência de vida dos discentes. Esse ganho cognitivo pode se 

expressar, segundo Rüsen, no desenvolvimento de quatro níveis da consciência 

histórica: o tradicional (mais ligado às permanências), o exemplar (afeito ao 

julgamento moral), o crítico (inclinado às rupturas) e o genético (propício à 

historicização/temporalização de elementos do passado) (Rüsen, 2015, p. 253-256).  

Acreditamos na importância do método na ciência histórica, que segundo Rüsen, deve 

valorizar a experiência histórica de determinada sociedade. Rüsen deixa claro que, as 

experiências do passado são influenciáveis nas orientações culturais do presente, e 

que, portanto, toda a dinâmica transformara das informações obtidas sobre os fatos, 



24 

 

precisam ser metodicamente apuradas para a fiel pesquisa da ciência da história, para 

assim contribuir para a construção de um novo saber.  

Portanto, na compreensão de Rüsen o método histórico é a regulação do processo, 

dos procedimentos e das particularidades do fato histórico que pode ser reconstruído, 

sempre apoiado no método e nas estratégias cognitivas: heurística, crítica e 

interpretativa (Rüsen, 2015, p. 173-186). Assim, procedemos com a crítica externa e 

interna de nossas fontes, explorando e examinando a documentação, investigando a 

qualidade e a intencionalidade dos conteúdos nela contidos; e por último, utilizando o 

critério da possibilidade objetiva, indagando a coerência das fontes com o 

conhecimento histórico de fontes secundárias.  

No que diz respeito às fontes, nos debruçarmos sobre a análise tanto de documentos 

considerados centrais na história dos debates sobre a consciência histórica que 

contribui para uma consciência de classe (manifestos, livros, panfletos políticos), 

quanto sobre uma documentação menos canônica e marginal (cartas, poemas, letras 

de músicas). Fizemos uso, também, de documentos contratuais de trabalho como, por 

exemplo: carteiras de trabalho e contratos de trabalho, como forma do/a alunos/a 

observar na prática o histórico dos registros de trabalho seu e de seus familiares. Além 

disso, a interpretação desse material foi acompanhada de uma análise crítica da mais 

recente bibliografia especializada sobre o tema. 

A prática heurística e crítica nos possibilitou, também a partir dos resultados da prática 

em sala de aula, o conhecimento (ou não) que os alunos e alunas demonstraram e, 

de certa forma, verificando a evolução da consciência histórica fomentada com a 

proposta didática. 

Rüsen define a interpretação como último passo do caminho metodológico. Assim, a 

interpretação das fontes: 

[...] conecta os fatos do passado obtidos pela crítica das fontes em 
sequências temporais, as quais estão investidas de uma função explicativa e 
podem ser apresentadas como histórias. E, pois, somente a interpretação 
que torna históricos os fatos. Os contextos históricos, nos quais se encontram 
os fatos obtidos metodicamente junto às fontes, não podem ser apreendidos 
das fontes enquanto tais, pois as fontes não têm como saber o que ocorreu 
depois delas (RÜSEN, 2015, p. 184). 

O referencial teórico-metodológico apresentado por Rüsen sobre a pesquisa histórica, 

nos permite analisar interna e externamente as fontes históricas, possibilitando e 

contribuindo para a interpretação cuidadosa das fontes e dos procedimentos usados 

na pesquisa. Além disso, a metodologia de Rüsen possibilitou uma análise das fontes 



25 

 

literárias (poesias, músicas) como documentação e como recurso didático no ensino 

de história. 

O aluno ou a aluna muitas vezes orienta o seu agir sob a influência e o peso da 

tradição, precisando de estímulos didáticos que o/a levem a pensar o passado como 

uma expressão de experiências sujeitas a interpretações e diferentes formas de 

atribuição de sentido. Dessa maneira o sentido do tempo histórico precisa estar 

presente no ensino de história, possibilitando ao aluno e a aluna a interpretação crítica 

do passado. 

Diante das reflexões teóricas de Rüsen, apoiamos nosso estudo na necessidade de 

estímulo à consciência histórica dos educandos. Buscamos atingir esse objetivo a 

partir do estudo da história do conceito de consciência de classe, sobretudo, no Brasil.  

Para tanto, as ferramentas metodológicas complementares oferecidas pela história 

dos conceitos (Begriffsgeschichte) de Reinhart Koselleck (2006) muito contribuiu. De 

acordo com este historiador, é possível encontrar nos conceitos sócio-políticos 

fundamentais referências temporais (‘espaços de experiência’ e ‘horizontes de 

expectativas’) capazes de revelar as intenções e modos de agir de indivíduos e grupos 

humanos principalmente no mundo moderno:       

Na exegese do texto, o interesse especial pelo emprego de conceitos político-
sociais e a análise de suas significações ganham, portanto, uma importância 
de caráter social e histórico. Os momentos de duração, alteração e futuridade 
contidos em uma situação política concreta são apreendidos por sua 
realização no nível linguístico. Com isso, ainda falando de modo geral, as 
situações sociais e respectivas alterações já são problematizadas no próprio 
instante dessa realização linguística (KOSELLECK, 2006, p. 101).    
 

É nesse sentido que buscamos analisar o conceito de consciência histórica com uma 

dada consciência de classe do/a trabalhador/a, buscando compreender como ao 

longo da história esse termo (fundamental para a emancipação dos subalternos) foi 

entendido nos mais variados contextos e lugares. Sustentamos que este processo de 

reconhecimento da condição fundamental para o fomento de relações de produção 

mais justas em nossa sociedade. O ensino de história requer de todos nós nele 

envolvidos, seja professores/as ou alunos/as, uma ação transformadora, que 

contribua para a construção do pensar para além do tradicional e do conformismo, 

que possibilite a aquisição do conhecimento histórico consciente, para a defesa dos 

direitos básicos e para o exercício da cidadania.  

Defendemos o ensino de História como associado à valorização da dignidade 

humana, ou seja, precisamos humanizar o ensino (Freire, 2005), conscientizando 
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alunos e alunas através de uma prática docente que valorize a autorreflexão no 

espaço e no tempo. Como sujeitos de um tempo histórico dinâmico, os educandos e 

as educandas devem se tornar conscientes das relações sociais de produção, 

sobretudo, tendo em vista que estas são construídas com o aprofundamento das 

diferenças entre humanos fragilizados e humanos privilegiados, daí a importância de 

dar sentido e significado a um processo de ensino aprendizagem para a humanização.  

Aqui, portanto, nos alinhamos ao pensamento pedagógico de Paulo Freire (2005) 

contrário à prática de educação bancária não problematizada, ou seja, a educação da 

narrativa de conteúdo sem valor real em que o aluno e a aluna são sujeitos passivos 

de uma realidade pronta e intocável que contribui para um processo de alienação de 

desumanização. 

Assim, como defendido pelo autor, a importância da aquisição do conhecimento 

associa-se a uma educação problematizadora, sendo:  

[...] um esforço permanente através do qual os homens vão percebendo, 
criticamente, como estão sendo no mundo com que e em que se acham. Se, 
de fato, não é possível entendê-los fora de suas relações dialéticas com o 
mundo, se estas existem independentemente de se eles as percebem ou não, 
e independentemente de como as percebem, é verdade também que a sua 
forma de atuar, sendo esta ou aquela, é função, em grande parte, de como 
se percebam no mundo (FREIRE, 2005, p. 100). 
 

A educação problematizadora valoriza o processo de aprendizagem para o olhar 

histórico da constituição das relações sociais de existência da dialética dos que 

possuem e dos que não possuem. Ao mesmo tempo, ela liberta o aluno/aluna e o 

professor/professora da prática didática do simples exercício do palavrar, ouvir, copiar 

e responder sem uma ação de intervenção problematizada do tempo histórico 

estudado para aquisição da consciência histórica do mundo e do outro. 

Sendo a escola o lugar da reflexão das experiências humanas, temos o dever de 

contribuir para a construção da consciência histórica, pois no ambiente escolar 

encontramos pessoas com experiências vividas no sentido de libertação ou de 

opressão, fator que nos empenha na busca por uma educação libertadora.  

Identificados os limites que dificultam a formação de uma consciência de classe entre 

os/as trabalhadores/as precarizados/as do Brasil contemporâneo, defendemos, 

portanto, que o ensino de História valorize a dignidade humana.  

Esperamos, através do diálogo pedagógico, contribuir para a conscientização do 

entendimento do aluno e da aluna, de que as perdas dos direitos trabalhistas vêm 
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dificultando a reprodução de uma vida digna do/a trabalhador/a, que na atualidade 

caracteriza-se como precarização do trabalho.    

A partir da leitura das referências teóricas e do debate historiográfico centrado na 

temática do trabalho precarizado no Brasil, consciência histórica e no ensino de 

História, procuramos juntamente com os alunos e alunas da EJA, desenvolver uma 

pesquisa do tipo intervenção pedagógica, que segundo Magda Floriana Damiani 

(2013):   

[...] são investigações que envolvem o planejamento e a implementação de 
interferências (mudanças, inovações) – destinadas a produzir avanços, 
melhorias, nos processos de aprendizagem dos sujeitos que delas participam 
– e a posterior avaliação dos efeitos dessas interferências. (DAMIANI, 2013 
p. 58) 

Acreditamos ser possível através da ação intervencionista contribuirmos para a 

mudança da compreensão dos alunos e das alunas, sobre relações de trabalho 

historicamente subjugadas. Para muito além da aceitação das desigualdades, 

buscaremos contribuir para que alunos e alunas tenham a consciência das condições 

de precarização das relações contratuais de trabalho fortalecidas a partir das reformas 

neoliberais, na era do capitalismo contemporâneo.  

Sendo assim, nos alinhamos à proposta da metodologia de ensino de Freire (2005), 

cunhada nas expressões de “Círculos de Cultura” ou “Círculos de Investigação 

Temática” e “Temas Geradores” a partir de relatos e participação coletiva para a 

construção do nosso produto educacional.  

A metodologia de Freire propõe a construção do conhecimento através do diálogo 

para uma prática pedagógica democrática. Neste sentido buscamos estimular 

reflexões a partir das experiências de vida dos alunos com o uso de palavras 

presentes na realidade dos discentes da EJA. Sendo assim, utilizamos a realidade do/ 

a aluno/a e sua experiência de vida, para alimentar a problematização da prática 

pedagógica, e assim, possibilitar, o processo investigativo para a construção da 

consciência histórica, a partir de um tema gerador, qual seja, o trabalho precarizado 

e as possibilidades de fomento à consciência de classe no século XXI.  

No percurso, portanto, não nos limitamos à metodologia da intervenção pedagógica, 

embora esta seja a nossa prática norteadora, pois objetivamos também contribuir para 

o ensino dos conteúdos históricos de forma crítico-genética para o estímulo à 

consciência histórica. Esta premissa teórica é o que justifica nossa ação de 
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intervenção pedagógica. Porém, dada a pluralidade do tema (isto é, a consciência 

histórica, o trabalho precarizado e o ensino de história), faz-se necessário, para além 

da metodologia de pesquisa, explorarmos possibilidades metodológicas para o 

ensino.  

Sendo assim, buscamos a ação reflexiva na revisão bibliográfica historiográfica para 

ampliar o nosso saber teórico da consciência histórica. No exercício teórico-prático 

buscamos a leitura da compreensão das experiências em sala de aula, conjugando a 

teoria com a prática cotidiana do ensino de história para a produção do conhecimento 

histórico crítico. E por fim do exercício do prático-teórico buscamos obter a partir dos 

resultados alcançados em sala de aula a produção das reflexões teóricas sobre a 

consciência histórica e de classe, além de sua importância para a aquisição de um 

saber consciente. 

O objetivo de nossa pesquisa, como dito, é contribuir para o ensino de história a partir 

de um tipo de consciência histórica que possibilite a compreensão crítico-reflexiva e 

genética das relações históricas do trabalho. Esperamos contribuir para o ensino de 

história despertando o interesse dos alunos e das alunas para o conhecimento 

histórico, que segundo Schmidt (2003) é possível  

(...) na medida em que a pesquisa pode despertar o interesse do aluno pelo 
conhecimento histórico e tornar-se o processo pelo qual ele adquire os 
princípios que regem a produção deste conhecimento. Neste sentido, não se 
trata de converter os alunos em historiadores, nem tampouco que se 
despreze o conhecimento já elaborado, ou seja, a consciência que uma 
sociedade tem e quer transmitir sobre a sua evolução histórica. Trata-se, sim, 
de que o aluno chegue a interiorizar alguns princípios, tais como: que a 
História é uma ciência com uma metodologia própria e que muda com o 
tempo; que o conhecimento do passado é sempre parcial e se dá a partir de 
testemunhos, muitas vezes contraditórios; que existem diversos níveis de 
análise sobre o passado, bem como diferentes construções conceituais, as 
quais se denomina historiografia; que os grandes modelos históricos são 
elaborações a posteriori, a partir de estudos parciais, locais e pontuais; que 
cada geração e cada indivíduo podem colocar novas questões ou criticar o 
discurso aceito; que existe uma continuidade conceitual entre a Didática da 
História e a própria ciência histórica. (SCHMIDT, 2003, p. 224) 

 

Desejamos através da nossa pesquisa o despertar, do interesse pelo conhecimento 

da história, possibilitando ao aluno e a aluna a compreensão das distintas formas 

pelas quais a consciência de classe manifestou-se no passado e na 

contemporaneidade. Tornando explícitas as contradições das interpretações ao longo 

do tempo, portanto, tornando as novas gerações conscientes de sua contribuição 

crítico-reflexiva a um discurso histórico sobre as relações de trabalho.  
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Nossa pesquisa como parte do programa de mestrado profissional se contextualiza 

na prática do ensino, daí será pensada e praticada de forma conjunta com os alunos 

e as alunas, com vista a novos caminhos para o ensino, com a intervenção prática 

participativa na realidade entre professor, alunos e alunas.  

A pesquisa participante é uma prática reflexiva e crítica que possibilita uma ação 

transformadora da realidade social, portanto procuramos nos momentos com os/as 

alunos/as da EJA abordar de forma prática as teorias sobre a consciência histórica e 

as relações de trabalho, chamando os alunos e alunas para o exercício da reflexão 

crítica.  

Num primeiro momento buscamos o diálogo para a conquista da simpatia e a 

reciprocidade, em encontros datados previamente com a turma, no sentido de buscar 

conhecer como se relacionam com os outros e com a vida cotidiana, como enxergam 

as relações de trabalho e o ensino de história. Assim, buscamos construir o diálogo 

com os alunos e as alunas a partir dos seus anseios, dúvidas, esperanças e 

desesperanças a partir da temática da proposta de pesquisa e diante da realidade 

socioeconômica concreta de cada um (Freire, 2015). 

Para a dinâmica das discussões e reflexões utilizamos de textos curtos e objetivos, 

ilustrações temáticas, poemas, letras de músicas, filmes e documentários. Tendo 

como horizonte objetivo a leitura e a interpretação participativa, a partir do princípio 

de “fazer com” eles e não “fazer para”, visto que, precisamos ver os participantes com 

a capacidade crítica e argumentativa.  

Acreditamos que através da intervenção pedagógica como metodologia de ensino no 

exercício da ação participativa da reflexão teórica e prática, sermos capazes de dar 

sentido ao tempo histórico, experienciado por nossos discentes. Por fim, acreditamos 

ter alcançado o objetivo desta pesquisa caso esses homens e mulheres tornem-se 

conscientes do potencial de sua agência/existência ao longo processo histórico, que, 

embora recheado de transformações socioculturais, econômicas e políticas, por vezes 

escamoteia a relevância dos subalternos nas lutas pela emancipação do espírito 

humano.  

Com relação a dissertação procuramos organizar da seguinte forma: a introdução, três 

capítulos e a conclusão. No primeiro capítulo, buscamos realizar uma reflexão sobre 

a constituição do conceito de consciência de classe nos séculos XIX e XX na Europa 

principalmente a partir das contribuições da teoria marxista. Ao mesmo tempo, 
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tecemos uma reflexão da luta pela construção da consciência de classe nos países 

do Sul Global.  

No segundo capítulo buscamos a discussão das relações contratuais de trabalho no 

Brasil, a partir da reforma trabalhista de 2017, relacionando-a à precarização do 

contrato de trabalho vivenciada pelo/a trabalhador/a e à necessidade da consciência 

de classe para a luta contra as desigualdades e, portanto, contra a precarização das 

suas relações de trabalho.  

No terceiro e último capítulo, nos concentramos na análise dos resultados da prática 

educativa, com vista a verificar o processo de fomento do estudo do conceito de 

consciência histórica a partir da importância da consciência de classe do/a 

trabalhador/a, valendo-nos da teoria e dos critérios metodológicos de Rüsen (2015). 

A partir do resultado da prática educativa, esperamos contribuir e fomentar a 

consciência histórica para a formação da consciência de classe entre os alunos e as 

alunas da EJA, ao elaborarmos um material didático específico e inovador voltado 

para o ensino de história na EJA. 

Após a identificação dos limites que dificultam a formação de uma consciência 

histórica entre os trabalhadores precarizados do Brasil contemporâneo, elaboramos o 

produto educacional que valoriza as práticas de ensino emancipatórias e em sintonia 

com a formação e o pleno exercício da cidadania. 

Diante da importância de devolvermos o conhecimento construído, elaboramos, 

portanto, o e-book, um livro paradidático que esperamos contribuir para uma prática 

pedagógica inovadora e emancipadora. 

O produto educacional desenvolvido para o ensino de História tem como tema 

descritor a consciência histórica que possibilite a conscientização sobre a 

precarização do trabalho. Ou seja, que o ensino de história contribua para a tomada 

de consciência do processo de precarização das relações de trabalho para que o 

aluno e a aluna sejam capazes de enxergar/entender/compreender/aprender que, ao 

longo das reformas trabalhistas muitos dos seus direitos foram subtraídos, gerando 

assim, uma maior desigualdade social que alimenta o poder dominador do capitalismo 

ao longo da história como fonte de acumulação de mais valor. 

Sendo assim, esperamos que o produto educacional que possibilite no ensino de 

história a aprendizagem para o saber consciente sobre a relação entre trabalho e 

capital. Este material educativo contribuirá para a conscientização dos educandos em 
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relação ao fato de que, no capitalismo contemporâneo, a força de trabalho necessária 

à produção de bens, ao longo do processo histórico, caminha para a desintegração 

das relações contratuais de trabalho, diante da certeza de sua precarização.  
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CAPÍTULO I - A CONSTITUIÇÃO DO CONCEITO DE CONSCIÊNCIA DE CLASSE 

NA EUROPA DO SÉCULO XIX 

 

Segundo o Dicionário Básico de Filosofia (2008, p. 128) a consciência do ponto de 

vista moral, é o juízo prático pelo qual o ser humano pode distinguir o bem ou o mal e 

apreciar moralmente os seus atos e os atos dos outros.  Então quando dizemos que 

alguém tem boa consciência, significa que possui um sentimento, fundado ou não, de 

ser irrepreensível nesse ou naquele ato de sua conduta geral. Ainda segundo o 

dicionário, consciência de classe, para os teóricos marxistas, é o conjunto de 

conteúdos da consciência que, na realidade, são determinados pelo pertencimento a 

uma classe social, no sistema econômico. Assim, a consciência de classe de um 

burguês seria necessariamente contrária à de um proletário, pois seus interesses são 

opostos. 

No Dicionário do Pensamento Marxista (2012, p. 53 e 54), há a menção de que Marx 

estabeleceu, desde o início, uma distinção entre a situação objetiva de uma classe e 

a consciência subjetiva dessa situação, isto é, entre a condição de classe e a 

consciência de classe. Em sentido preciso, as diferenciações sociais só assumem a 

forma de classe na sociedade capitalista, porque só nessa forma de sociedade é que 

o fato de se pertencer a uma dada classe social é determinado apenas pela 

propriedade ou controle dos meios de produção ou pela exclusão dessa propriedade 

ou desse controle. 

Para Marx, conforme o dicionário, no período pré-burguês, antigo regime, a sociedade 

era dividida de forma estamental. Um aristocrata era sempre um aristocrata e, como 

tal, possuidor de privilégios bem definidos e delimitados com precisão. Aristocratas 

eram donos das terras, que era o bem de mais importância dos meios de produção.  

Mas, com a ascensão da burguesia urbana e o desenvolvimento do capital mercantil, 

manufatureiro e industrial, a partir da segunda metade do século XVIII, a burguesia 

assumiu o controle dos meios de produção. Os donos das fábricas pertencentes à 

classe burguesa passam a empregar a mão-de-obra operária (classe proletária) para 

operar as máquinas.  

Segundo o dicionário marxista a formação da consciência de classe no proletariado 

se intensifica com o conflito e amplia-se com base em uma identidade de interesses, 

para o bem-estar de toda a classe proletária. O processo de formação da consciência 
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de classe coincide com a ascensão de uma organização de classe, como, por 

exemplo: os sindicatos. 

Segundo Eric Hobsbawm, o período entre 1789 e 1848 ficou marcado pela era das 

revoluções, com destaque para o triunfo da indústria capitalista, a formação da classe 

média, da burguesia liberal e a formação da classe proletária no continente europeu. 

Hobsbawm situa neste contexto de grandes transformações a situação do trabalhador, 

ao dizer que: 

Qualquer que fosse a verdadeira situação dos trabalhadores pobres, não 
pode haver nenhuma dúvida de que todos aqueles que pensavam um pouco 
sobre a sua situação — i.e. (isto é), que aceitavam as aflições dos pobres 
como parte do destino e do eterno rumo das coisas — consideravam que o 
trabalhador era explorado pelo rico, que cada vez mais enriquecia, ao passo 
que os pobres ficavam ainda mais pobres. E que os pobres sofriam porque 
os ricos se beneficiavam. O mecanismo social da sociedade burguesa era 
profundamente cruel, injusto e desumano (HOBSBAWM, 1981, p. 152 - 153, 
itálico nosso). 

Diante desta realidade, segundo Hobsbawm, há o grito do homem pobre trabalhador, 

por meio dos movimentos operários do princípio do século XIX, organizados a partir 

do fortalecimento da classe operária (proletária) para o enfrentamento da classe dos 

patrões ou capitalistas; isso trouxe de novo no movimento operário a consciência de 

classe e a ambição de classe.  

Situando o movimento operário no contexto das duas grandes revoluções: a Industrial 

(1760) e a Francesa (1789), Hobsbawm considera que a Revolução Francesa deu 

confiança à classe operária e a Revolução Industrial provocou a necessidade de 

mobilização permanente. 

Sendo assim, Hobsbawm acredita que a rapidez das mudanças sociais, do período, 

envolvia e encorajava a classe trabalhadora a pensar numa sociedade não opressora. 

Seria, portanto, cooperativa e não competitiva, coletivista e não individualista.  

Para Hobsbawm, a consciência de classe dos trabalhadores ainda não existia em 

1789, ou mesmo durante a Revolução Francesa. Na Inglaterra e na França, países 

que personificam a revolução dupla, ela certamente passou a existir entre 1815 e 

1848, mais especificamente por volta de 1830. E destaca que: 

A própria expressão "classe trabalhadora" (distinta da menos específica "as 
classes trabalhadoras") aparece nos escritos trabalhistas ingleses logo após 
a batalha de Waterloo, e talvez até mesmo um pouco antes, nos escritos 
trabalhistas franceses a expressão equivalente se torna frequente depois de 
1830." Na Grã-Bretanha, as tentativas para unir todos os operários em 
"sindicatos gerais", i.e., em entidades que superassem o isolamento local e 
regional dos grupos particulares de trabalhadores, levando-lhes a uma 
solidariedade nacional e até universal da classe trabalhadora, começaram em 
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1818 e foram perseguidas com intensidade febril entre 1829 e 1834. 
(HOBSBAWM, 1981, p. 153 -154) 

Portanto, Hobsbawm considera que:  

Os proletários não se mantinham unidos pelo simples fato de serem pobres 
e estarem num mesmo lugar, mas pelo fato de que trabalhar junto e em 
grande número, colaborando uns com os outros numa mesma tarefa e 
apoiando-se mutuamente constituía sua própria vida. A solidariedade 
inquebrantável era sua única arma, pois somente assim eles poderiam 
demonstrar seu modesto mas decisivo ser coletivo. (HOBSBAWM, 1981, p. 
155) 

A análise de Hobsbawm nos remete à clássica citação: “Proletários de todos os 

países, uni-vos. ”, frase histórica que compõe uma das ideias centrais do Manifesto 

Comunista de Marx e Engels, publicado em fevereiro de 1848 em Londres. Sem 

dúvida uma expressão de convocação da classe operária (proletária) para a tomada 

de consciência da necessidade de se unir em defesa dos interesses da classe 

trabalhadora. Como um slogan mundial popular de protesto em defesa da 

humanização do/a trabalhador/a para a sua emancipação, a expressão ficou 

mundialmente conhecida como: “trabalhadores do mundo, uni-vos”.  

Entretanto, ainda em 1844, na Contribuição para a Crítica da Filosofia do Direito de 

Hegel, Marx já havia identificado a classe trabalhadora como a classe que pode 

alcançar sua própria emancipação ao libertar todas as esferas da sociedade e 

alcançar ‘a redenção total da humanidade’. Como Marx admitiu, na Alemanha daquele 

momento, a classe trabalhadora estava apenas em sua infância, e era na França e na 

Grã-Bretanha que ele buscava evidências de que a classe estava desenvolvendo uma 

consciência de sua posição (Fraser; Wilde, 2011, p. 50). 

Anos mais tarde, no primeiro capítulo do Manifesto, “Burguesia e Proletários”, Marx e 

Engels (1998, p. 22) elaboram a frase: “a história de todas as sociedades até hoje 

existentes é a história da luta de classes”, que elucida a importância do/a trabalhador/a 

ter a consciência do seu lugar na sociedade e da necessidade de saber lutar em 

defesa dos seus direitos.  

É, portanto, fundamental que o proletariado tenha consciência de sua condição 

histórica social de classe e, a partir dessa conscientização coletiva, se organizem para 

a luta em defesa de uma revolução que possibilite um processo emancipatório.  

Portanto, ao menos desde Marx e Engels precisamos pensar a consciência de classe 

como uma ação presente e constante. Segundo os teóricos alemães, a classe 

trabalhadora não pode se acomodar à submissão das classes dominantes, daí a 
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importância, desde o século XIX, da reflexão sobre o conceito de consciência de 

classe a partir das referências clássicas sobre o tema.  

Para a teoria marxista, a consciência de classe possibilita a compreensão da condição 

social em que o sujeito se localiza na estrutura social e que se relaciona na sociedade, 

a partir das características econômicas tais como: renda, propriedade e a posição no 

sistema de produção capitalista.  

A consciência de classe possibilita ao trabalhador ou à trabalhadora a visão real de 

suas condições sociais para a compreensão de seu lugar histórico na sociedade, 

produto da desigualdade imposta pelo capitalismo, que se encontra dividida em dois 

grandes campos opostos: a classe dominante (burguesia) e a classe dominada 

(proletariado) que, de acordo com a teoria marxista, provém de uma sociedade 

fragmentada em interesses divergentes. 

Essa dinâmica pode ser observada, por exemplo, quando Marx e Engels, no 

Manifesto, apresentam a burguesia como sendo a classe social que: 

[...] submeteu o campo à cidade. Criou grandes centros urbanos; aumentou 
prodigiosamente a população das cidades em relação à dos campos e, com 
isso, arrancou uma grande parte da população do embrutecimento da vida 
rural. Do mesmo modo que subordinou o campo à cidade, os países bárbaros 
ou semibárbaros aos países civilizados. Subordinou os povos camponeses 
aos povos burgueses, o oriente ao Ocidente. [...] 

A burguesia, em seu domínio de classe de apenas um século, criou forças 
produtivas mais numerosas e mais colossais do que todas as gerações 
passadas em seu conjunto. A subjugação das forças da natureza, as 
máquinas, a aplicação da química na indústria e na agricultura, a navegação 
a vapor, as estradas de ferro, o telégrafo elétrico, a exploração de continentes 
inteiros, a canalização dos rios, populações inteiras brotando da terra como 
por encanto – que século anterior teria suspeitado que semelhantes forças 
produtivas estivessem adormecidas no seio do trabalho social?  (MARX E 
ENGELS, 1998, p. 44). 

Sem dúvida a classe burguesa foi capaz de transformar o trabalho social em trabalho 

produtivo para a acumulação capitalista. A classe beneficiária foi a burguesia industrial 

que se apropriou das forças produtivas a partir da Revolução Industrial, período de 

grande desenvolvimento tecnológico iniciado na segunda metade do século XVIII, na 

Inglaterra. 

A partir da apropriação das forças produtivas, segundo a teoria marxista, os/as 

trabalhadores/as foram transformados/as em proletários da indústria e, em troca de 

um salário de subsistência, vendiam a sua força de trabalho.  
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Deste contexto histórico de exploração da força de trabalho, Marx e Engels explicam 

o surgimento da consciência de classe como um processo de gradual percepção da 

situação de exploração e de opressão em que estava mergulhada a classe 

trabalhadora.  A consciência de classe criaria, assim, espaço para as condições de 

organização de lutas para a transformação das condições sociais de trabalho, tendo 

no movimento sindical e partidos políticos os meios de condução de suas 

reinvindicações. 

Marx e Engels, no Manifesto, nos mostram que: 

Com o desenvolvimento da burguesia, isto é, do capital, desenvolve-
se também o proletariado, a classe dos operários modernos, os quais 
só vivem enquanto têm trabalho e só têm trabalho enquanto seu 
trabalho aumenta o capital. Esses operários, constrangidos a vender-
se a retalho, são sujeitos a todas as vicissitudes da concorrência, a 
todas as flutuações do mercado.  (MARX E ENGELS, 1998, p.46) 

Ou seja, o desenvolvimento das forças produtivas capitalistas, sob o controle da 

classe burguesa, fortaleceu a burguesia enquanto classe hegemônica, dona do capital 

e que, portanto, assumiu a condição de contratante da força de trabalho operária, 

ofertada ao mercado, sob o controle da burguesia, que dita as regras da contratação 

salarial. 

Com isso, o trabalhador ou a trabalhadora, empregados, são submetidos a uma 

jornada de trabalho, em horas trabalhadas, muito superior a quantidades de horas, 

necessárias para o recebimento do salário para a sua sobrevivência. Além da 

organização interna das fábricas, centradas na divisão do trabalho com o emprego 

das máquinas, em que o/a trabalhador/a assume a função de operador/a da máquina 

num processo rígido. Esta organização tem como objetivo a redução dos salários, que 

por vezes chega a valores mínimos necessários à subsistência do/a operário/a.  Esse 

processo é assim descrito por Marx e Engels: 

O crescente emprego de máquinas e a divisão do trabalho despojaram 
a atividade do operário de seu caráter autônomo, tirando-lhe todo o 
atrativo. O operário torna-se um simples apêndice da máquina e dele 
só se requer o manejo mais simples, mais monótono, mais fácil de 
aprender. Desse modo, o custo do operário se reduz, quase 
exclusivamente, aos meios de subsistência que lhe são necessários 
para viver e perpetuar a sua espécie. Ora, o preço do trabalho, como 
de toda mercadoria, é ao seu custo de produção. Portanto, à medida 
que aumenta a caráter enfadonho do trabalho, decrescem os salários 
[...] (MARX E ENGELS, 1998, p. 46). 

A organização operacional do capitalismo industrial e a era da Revolução Industrial 

possibilitaram o desenvolvimento das forças produtivas, atreladas ao grande avanço 

tecnológico, ocasionando o surgimento da classe do proletariado precarizado. 



37 

 

Enquanto a classe burguesa conduzia os avanços do capitalismo industrial, gerando 

a cada novo ciclo econômico produtivo uma série histórica de acumulação de capital 

(o lucro), a classe proletária era mergulhada numa profunda desigualdade social, em 

que as condições de sobrevivência eram reduzidas a uma crescente pauperização.   

Como dito por Marx e Engels, a luta do proletariado contra a classe burguesa começa 

a partir da sua existência. Assim se constitui uma histórica luta de classes entre a 

burguesia e o proletariado que se multiplica e se conscientiza no universo produtivo 

do capitalismo industrial, como descrito por Marx e Engels, no Manifesto:  

[...], o proletariado não apenas se multiplica; comprime-se em massas cada 
vez maiores, sua força cresce e ele adquire maior consciência dela. 

[...] o aperfeiçoamento constante e cada vez mais rápido das máquinas torna 
a condição de vida do operário cada vez mais precária; os choques 
individuais entre o operário singular e o burguês singular tomam cada vez 
mais o caráter de confrontos entre duas classes. Os operários começam a 
formar coalisões contra os burgueses e atuam em comum na defesa de seus 
salários; chegam a fundar associações permanentes a fim de se precaverem 
de insurreições eventuais. Aqui e ali a luta irrompe em motim.  

De tempos em tempos os operários triunfam, mas é um triunfo efêmero. O 
verdadeiro resultado de suas lutas não é o êxito imediato, mas a união cada 
vez mais ampla dos trabalhadores.  (MARX E ENGELS, 1998, pp. 47-48) 

O proletariado precisa da consciência histórica da luta constante em defesa dos seus 

direitos, visto que o fortalecimento da classe proletária, na luta pelo o fim da 

supremacia da burguesia e pela conquista do poder político, só se concretiza através 

da consciência de classe. 

Para tanto é fundamental a luta constante da classe proletária contra a exploração e 

pela emancipação que possibilite um processo de formação da classe trabalhadora, 

como uma instância comprometida com transformações estruturais. É a situação de 

exploração, portanto, que cria condições para a emergência da consciência de classe, 

caminho que Marx e Engels defendem para a mobilização da classe trabalhadora.  

Segundo Hobsbawm (1981), a Era das Revoluções, período entre 1789 e 1848, é o 

registro do triunfo da indústria capitalista, e não da liberdade e da igualdade em geral, 

com o fortalecimento da sociedade burguesa liberal.  

É sempre bom pensar na origem da classe proletária que emergiu dos alicerces da 

histórica Revolução Industrial do século XVIII na Inglaterra. Engels, ao descrever a 

situação da classe trabalhadora na Inglaterra, relata que: 

[...] Gradativamente, a classe dos tecelões-agricultores foi desaparecendo, 
sendo de todo absorvida na classe emergente dos exclusivamente tecelões, 
que viviam apenas de seu salário e não possuíam propriedade, nem sequer 
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a ilusão de propriedade que o trabalho agrícola confere - tornaram-se, pois, 
proletários (working men). A isso se juntou a destruição da antiga relação 
entre fiandeiros e tecelões. Até então, na medida em que era possível, o fio 
era fiado e tecido sob um mesmo teto; agora, já que tanto a jenny quanto o 
tear exigiam mão robusta, os homens também se puseram a fiar e famílias 
inteiras passaram a viver exclusivamente disso, enquanto outras, forçadas a 
abandonar a velha e arcaica roda de fiar e sem meios para comprar uma 
jenny, tiveram de sobreviver apenas com o que seu chefe ganhava no tear. 
Foi dessa maneira que se iniciou a divisão do trabalho entre fiação e 
tecelagem, que seria levada ao grau extremo na indústria posterior. 
(ENGELS, [1845] (1984), pp. 48 - 49) 

Conforme podemos observar, na medida em que os tecelões-agrícolas eram 

absorvidos pela nascente indústria, deu-se origem à classe de operários assalariados, 

submetida às condições de trabalho de longa jornada de horas trabalhadas. 

Juntamente com a classe média urbana, esses primeiros proletários viram seus 

instrumentos de trabalho manual convertidos em máquinas e suas oficinas em 

fábricas, com registrado por Engels:  

[...] a nova indústria transformou a classe média trabalhadora em proletariado 
e os grandes negociantes em industriais; assim como a pequena classe 
média foi eliminada e a população foi reduzida à contraposição entre 
operários e capitalistas, o mesmo ocorreu fora do setor industrial em sentido  
estrito, no artesanato e no comércio: aos antigos mestres e companheiros 
sucederam os grandes capitalistas e operários, os quais não têm 
perspectivas de se elevarem acima de sua classe; o artesanato industrializou-
se, a divisão do trabalho foi introduzida rigidamente e os pequenos artesãos 
que não podiam concorrer com os grandes estabelecimentos industriais 
foram lançados às fileiras da classe dos proletários. Ao mesmo tempo, com 
a supressão do antigo artesanato e com o aniquilamento da pequena 
burguesia, desapareceu para o operário qualquer possibilidade de tornar-se 
burguês. Até então, sempre lhe restava a chance de instalar-se em algum 
lugar como mestre artesão e talvez contratar companheiros; agora, com os 
mestres suplantados pelos industriais, com a necessidade de grandes 
capitais para tocar qualquer iniciativa autónoma, o proletariado tornou-se uma 
classe real e estável da população, enquanto antes não era muitas vezes 
mais que um estágio de transição para a burguesia. Agora, quem quer que 
nasça operário não tem outra alternativa senão a de viver como proletário ao 
longo de sua existência. Agora, portanto, pela primeira vez, o proletariado 
encontra-se em condições de empreender movimentos autónomos” 
(ENGELS, 1984, pp. 59 - 60). 

Conforme observado por Engels, todo aquele que exercia um trabalho livre com o uso 

de suas ferramentas foi absorvido pelo novo universo de produção capitalista, da era 

da revolução industrial – as máquinas instaladas nas fábricas organizadas a partir da 

divisão do trabalho, operadas, pelas mãos dos operários assalariados.  

Temos agora uma classe do proletariado que precisa tomar consciência histórica da 

sua condição social e lutar em defesa de seus direitos trabalhistas, em um novo 

cenário da nascente sociedade capitalista que deu origem, assim, às novas classes 
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sociais: a burguesia e o proletariado. Como definido por Marx, em O Dezoito Brumário 

de Luís Bonaparte (1852)10: 

Na medida em que milhões de famílias vivem sob condições econômicas de 
existência que separam seu modo de vida, seus interesses e a sua cultura 
daqueles das outras classes e as colocam em posição hostil a essas outras 
classes, elas formam uma classe. Na medida em que há apenas uma 
interconexão local entre esses camponeses de pequenas propriedades, e a 
identidade de seus interesses não gera nenhuma comunidade, nenhum elo 
nacional e nenhuma organização política entre eles, tais pessoas formam 
uma classe (MARX, [1852] (2000), p.180). 

Portanto, Marx considera que as classes sociais são o resultado das mudanças que 

alteraram as relações existentes entre os seres humanos e o processo de produção, 

quando ocorre a apropriação da riqueza, em que uns se diferenciam dos outros, 

possibilitando a formação de dois grupos: primeiro, os não proprietários, sujeitos que 

não possuem nada, a não ser a sua força de trabalho – o proletariado; e o segundo, 

os proprietários dos meios de produção, que passam a ser os detentores da riqueza 

produzida, a burguesia industrial. 

As condições econômicas transformaram, em primeiro lugar, a massa do 
povo em trabalhadores. A dominação do capital sobre os trabalhadores criou 
a situação comum e os interesses comuns dessa classe. Assim, essa massa 
já é uma classe em relação ao capital, mas não ainda uma classe para si 
mesma. Na luta, da qual indicamos apenas algumas fases, essa massa se 
une e forma uma classe para si. Os interesses que ela defende tornam-se 
interesses de classe (MARX, 2000, p.90). 

Marx descreve a condição social da massa de trabalhadores submetidos às condições 

de proletários das fábricas. Esta seria uma classe social composta de trabalhadores 

e trabalhadoras que viviam às margens da acumulação do capital industrial que 

lentamente iriam adquirir a consciência de sua condição de classe social. Para o autor, 

portanto as condições sociais de sobrevivência comum a todos, possibilitaria à classe 

operária unir-se na defesa dos seus interesses comuns. 

Para Engels, apesar desta realidade se materializar no crescente processo de 

industrialização da Inglaterra, a miséria da classe do proletariado não sensibilizaria as 

classes médias e a burguesia, visto que, segundo, o autor    

 
10 O 18 de Brumário de Luís Bonaparte é uma obra de Karl Marx escrita entre dezembro de 1851 e 

março de 1852, ano em que foi publicada na revista Die Revolution. Em que Marx faz uma análise do 

contexto histórico da Revolução Francesa, quando Napoleão Bonaparte derruba o Diretório, em 9 de 

novembro de 1799, quando Napoleão nomeou-se Imperador da França. Momento de desilusão, pois 

para Marx a classe trabalhadora demonstrou não possuir um nível de consciência de classe para 

conduz a revolução para o alcance dos interesses da classe proletária. Para uma boa síntese crítica 

sobre essa obra, ver o prólogo escrito para Herbert Marcuse (2011) em 1965. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Karl_Marx
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1851
https://pt.wikipedia.org/wiki/1852
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Die_Revolution&action=edit&redlink=1
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Apesar disso, a classe média inglesa, em particular a classe industrial que se 
enriquece diretamente com a miséria dos operários, nada quer saber dessa 
miséria. Ela, que se sente forte, representante da nação, envergonha se de 
revelar aos olhos do mundo a chaga da Inglaterra; não quer confessar que 
se os operários são miseráveis, cabe a ela, classe proprietária, classe 
industrial, a responsabilidade moral por essa miséria [...]. (ENGELS, 1984, p. 
61). 

Portanto, tanto Marx quanto Engels consideravam que, as condições sociais históricas 

da desigualdade entre as classes sociais inglesas, contribuíram para o fortalecimento 

do processo de conscientização da classe proletária, visto que a indiferença da classe 

industrial diante da realidade miserável do operário, conduziria, estes, para um 

processo de reconhecimento das suas condições desiguais no cenário do capitalismo 

industrial. Esse processo de contínua exploração é que possibilitaria a tomada da 

consciência de classe do proletariado e, portanto, a compreensão da necessidade de 

se organizar para a luta em defesa de seus interesses de classe.    

Com a formação da consciência por uma necessidade de luta, os movimentos dos 

operários tenderiam a se intensificar, na medida em que seriam tomados da 

consciência da desigualdade e da indiferença da classe burguesa industrial, que 

contribuía para a miséria, enquanto enriquecia. Sendo assim, haveria no século XIX 

uma continuação da histórica luta de classe entre o proletariado e a burguesia: 

[...], o leitor haverá de conceder facilmente que os operários ingleses não 
podem estar felizes nas condições em que vivem; haverá de conceder que 
sua situação não é aquela em que um homem - ou uma classe inteira de 
homens - possa pensar, sentir e viver humanamente. Os operários devem, 
portanto, procurar sair dessa situação que os embrutece, criar para si uma 
existência melhor e mais humana e, para isso, devem lutar contra os 
interesses da burguesia enquanto tal, que consistem precisamente na 
exploração dos operários. Mas a burguesia defende seus interesses com 
todas as forças que pode mobilizar, por meio da propriedade e por meio do 
poder estatal que está à sua disposição. A partir do momento em que o 
operário procura escapar ao atual estado de coisas, o burguês torna-se seu 
inimigo declarado. (ENGELS, 1984, p. 247) 

Engels deixa claro que a burguesia não teria nenhuma compaixão com a classe do 

proletariado, porque esta tomaria consciência da desumanização a que foi submetida. 

Portanto, no bojo do processo de industrialização inglês, a burguesia teria o 

proletariado como seu inimigo toda vez que este se organizasse em defesa de seus 

direitos. 

O importante é que, agora, segundo Engels, a classe subalterna teria consciência da 

sua condição de classe social explorada pela classe dominante, e seria capaz de lutar 

pelo rompimento da subordinação e buscar o controle dos meios de produção.   
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Portanto, nas principais obras de Marx e Engels a nova realidade do capitalismo global 

reforçava a gradativa percepção do proletariado, de sua importância como força 

produtiva. No horizonte da produção de riqueza material, havia a certeza de que a luta 

de classes era legítima e só através dela seria possível tornar o proletariado uma força 

digna de respeito no universo da sociedade capitalista industrial. 

Em suma, a consciência de classe era definida no século XIX como um chamado à 

ação política e a sua construção dependeria, sempre, de um processo de luta que 

alicerçasse a formação consciente da classe do proletário para uma transformação 

social concreta das relações de trabalho dentro do capitalismo industrial. Veremos 

como no século XX a definição marxista do conceito adquiriu contornos mais 

complexos, sobretudo diante da não realização dos prognósticos revolucionários que 

Marx e Engels haviam previsto para os países centrais do mundo capitalista.  

 

1.1 A HISTÓRIA DA CONSCIÊNCIA DE CLASSE NA EUROPA DO SÉCULO XX 

 

Ao chegarmos ao século XX, cercado de inúmeros avanços tecnológicos industriais, 

assistimos a uma organização maior do capitalismo globalizado. Este foi capaz de 

gerar grandes conglomerados, que se alimentaram de uma massa de mão de obra 

disponível para o trabalho assalariado, porém ativa nas lutas reivindicatórias.11 

A sociedade burguesa do século XX, mergulha numa catástrofe entre 1914 e 1945, 

as duas grandes guerras mundiais, que segundo Hobsbawm (1995), dentre outros 

motivos, possibilitaram a ascensão do socialismo global. Destaque deve ser conferido 

para a revolução de outubro de 1917 na Rússia, que não só implantou o modelo 

marxista em um país europeu, como contribuiu, pela primeira vez, para o surgimento 

de uma alternativa global à economia capitalista. É importante lembrar que por um 

bom tempo, a URSS foi capaz inclusive de sobrepujar o crescimento econômico 

capitalista. Segundo Hobsbawm (1995):  

[...] o impacto maior e mais duradouro dos regimes inspirados pela Revolução 
de Outubro foi a grande aceleração da modernização de países agrários 

 
11 Definido por Hobsbawm (1995), como o breve século XX, o historiador define o período a partir de 

um primeiro momento de 1914 (Primeira Guerra Mundial) até depois da Segunda Guerra Mundial, como 
a “era de catástrofe”. E num segundo momento, os trinta anos seguintes, de um extraordinário 
crescimento econômico e transformação social, como a “era de ouro”. E a última parte do século é 
considerada por ele como um período de decomposição, incertezas e crises. 
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atrasados. Na verdade, nesse aspecto suas grandes realizações coincidiram 
com a Era de Ouro capitalista (HOBSBAWM,1995, p. 16). 

No contexto das transformações ocorridas no século XX, a última parte, para 

Hobsbawm, ficou marcada pela crise que afetou boa parte do mundo nas suas 

diversas configurações políticas, sociais e econômicas.  Uma vez que, a Era de Ouro, 

criou uma economia integrada e universal que operava para além das fronteiras do 

Estado-nação. 

Com relação à legislação trabalhista, ao longo do século XX, na Europa, 

consolidaram-se direitos e benefícios. Os sindicatos ganharam espaço de 

interlocução com empresários e Estado, mediando e resolvendo conflitos trabalhistas 

através do diálogo e da negociação. 

Para o proletariado europeu, em particular na Inglaterra, a luta trabalhista pela 

conquista dos direitos e dignidade humana, no século XX, consolidou-se. Por outro 

lado, para o proletariado dos países inseridos no processo de globalização na 

condição de dependentes, a realidade continuou precária nas suas relações 

contratuais de trabalho, apesar de algumas conquistas relativas a direitos trabalhistas. 

A luta para o conhecimento dos direitos da classe proletária é constante, visto que na 

relação de produção capitalista, o operário é proprietário apenas da sua força de 

trabalho.   

Foi neste sentido que o filósofo de origem húngara Georg Lukács [1923] (2003) em 

sua obra História e Consciência de Classe, e falando na perspectiva de uma periferia 

europeia, reforçou o entendimento de que a força de trabalho é a mercadoria de 

propriedade do trabalhador, e este, portanto:   

[...] deve necessariamente apresentar-se como proprietário de sua força de 
trabalho, como se esta fosse uma mercadoria. Sua posição especifica reside 
no fato de essa força de trabalho ser a sua única propriedade (LUKÁCS, 
2003, p. 208). 

Pois se a força de trabalho é a sua única propriedade, então é justo que, para negociá-

la, enquanto troca de valor, que lute por um preço mais justo e condições de trabalho 

humanizadas, afastando assim, o caráter desumanizante do processo produtivo, o 

qual, a classe do proletariado precisa para sua reprodução na sociedade capitalista 

industrial.   

Não é surpreendente, portanto, que, falando desde outra periferia europeia, Antonio 

Gramsci tenha buscado pluralizar o próprio conceito de consciência. Segundo o autor 

italiano, existem “diversas consciências”, que são contraditórias diante da diversidade 
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das relações socioculturais. Assim, frente às contradições de classe e às diversas 

especificidades de cada cultura seria bastante complexo almejar no século XX, a 

obtenção da uma concepção “unificada” de consciência, principalmente porque ela: 

Manifesta-se em todo o corpo social, com a existência de consciências 
históricas de grupos (com a existência estratificações correspondentes a 
fases diversas do desenvolvimento histórico da civilização e com antíteses 
nos grupos que correspondem a um mesmo nível histórico) e se manifesta 
nos indivíduos particulares com reflexo de uma tal desagregação ‘vertical e 
horizontal’. Nos grupos subalternos, por causa da ausência de autonomia na 
iniciativa histórica, a desagregação é mais grave e é mais forte a luta para se 
libertarem dos princípios impostos e não propostos, para obter uma 
consciência histórica autônoma (GRAMSCI, 2001, pp 51-52). 

Portanto, para Gramsci, o nascimento de uma “consciência crítica” deveria assinalar 

o florescimento de um novo tipo de “individualidade” em luta contra todos os tipos de 

“conformismo” (Lacorte, 2017, p. 141). É nesse sentido que o teórico italiano 

diversificava o conceito marxista, passando a tratar também da importância da 

educação da classe trabalhadora no intuito de se estimular uma “catarse” que levaria, 

por sua vez, à formação de sua consciência coletiva e de um impulso à transformação 

da sociedade. 

No contexto da globalização para as regiões periféricas, distantes do continente 

europeu, a força de trabalho atual deve ser levada a acreditar no empreendedorismo 

– do trabalho autônomo, ou seja, aquele desprovido de uma legislação trabalhista 

segura. Essa lógica da flexibilização gera uma maior proletarização do trabalho, e por 

conseguinte, gera o empobrecimento da classe trabalhadora. Essa nova realidade é 

o que traz para o nosso estudo a preocupação com a economia e o bem-estar social 

dos países periféricos (Sul global), aos quais o Brasil pertence.  

1.2 HÁ UMA CONSCIÊNCIA DE CLASSE NOS PAÍSES DO SUL GLOBAL? O 

CAPITALISMO DEPENDENTE E AS POSSIBILIDADES DE EMANCIPAÇÃO DA 

CLASSE TRABALHADORA NA AMÉRICA LATINA 

 

Na nova realidade para as economias latino-americanas do século XX houve a 

construção de uma situação de dependência e submissão ao capital global. Nessas 

condições, a burguesia local se submeteu ao capital dos países dominantes, e 

condicionou a classe proletária local à submissão interna e externa, ou seja, a uma 

relação de “dependência” ainda mais intensa do que no período colonial. Assim, 

segundo Theotônio dos Santos: 

A dependência é uma situação na qual um certo grupo de países tem sua 
economia condicionada pelo desenvolvimento e expansão de outra economia 
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a qual está submetida. A relação de interdependência entre duas ou mais 
interdependência entre duas ou mais economias, e entre estas e o comércio 
mundial, assume a forma de dependência quando alguns países (os 
dominantes) podem expandir-se e auto impulsionar-se, enquanto que outros 
países (os dependentes) só podem fazê-lo se como reflexo desta expansão, 
que pode atuar positiva e/ou negativamente sobre seu desenvolvimento 
imediato. De qualquer forma, a situação de dependência conduz a uma 
situação global dos países dependentes que os situa em atraso e sob a 
exploração dos países dominantes (SANTOS, [1978], 2011, p. 361). 

Temos, portanto, um processo de industrialização que, na segunda metade do século 

XX, é intensificado pela desigualdade profunda entre os países centrais de economia 

desenvolvida e os países periféricos de economia dependente.   

Para um dos pioneiros do pensamento marxista brasileiro, isto é, Caio Prado Júnior 

(1966), o processo de produção capitalista apresenta-se de forma circular, e para o 

seu funcionamento agrega os bens econômicos ou fatores de produção. Segundo 

Prado, tais fatores são distribuídos em duas categorias ou classes de indivíduos, 

assim descritas:  

[...] de um lado os produtores diretos ou trabalhadores que dispõem de sua 
força de trabalho. De outro, os proprietários dos instrumentos de produção 
(máquinas e equipamentos produtivos), recursos naturais (terras, jazidas 
minerais, quedas d’ água, etc.), e portanto, também das matérias-primas 
proporcionados por esses recursos naturais e que se destinam à produção; 
os proprietários, finalmente, dos meios de subsistência da coletividade 
considerada. Todos esses bens, como sempre ocorre no regime capitalista, 
encontram-se sob forma de mercadoria, isto é, de objetos destinados à troca 
– mais precisamente, troca por dinheiro ou compra e venda. (PRADO JR, 
1966, p. 48) 

Há uma clareza simples e objetiva na descrição de Prado sobre o funcionamento do 

sistema capitalista. Assim, se a classe operária (os proletários), tivesse a condição de 

compreender este funcionamento, com certeza, alcançaria a consciência de classe 

para a organização da luta pelos justos direitos da relação entre capital e trabalho. 

Aqui, acreditamos ser pertinente a inclusão da questão: é possível a formação da 

consciência de classe operária, no Brasil? País latino-americano identificado no 

contexto geopolítico global, como país do Sul Global. 

Durante a República Velha no Brasil, na primeira metade do século XX, vivenciamos 

um processo de transformações econômicas que possibilitou a industrialização do 

país. Nesse contexto, a região Sudeste se tornou o cenário da implantação de um 

parque industrial. Logo, neste novo cenário urbano industrial de imediatas mudanças, 

inclui-se a formação da classe operária, inicialmente composta de imigrantes 

europeus e seguida da inclusão do trabalhador agrícola, que iniciou um processo de 

saída das áreas rurais em busca de trabalho nos grandes centros urbanos industriais 
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como Rio de Janeiro e São Paulo. Temos, portanto, a transformação do trabalhador 

agrícola em operário industrial. Segundo Rodrigues, 

Embora não se possa estimar as dimensões da força de trabalho fabril 
oriunda da agricultura, pode-se aceitar que ela é elevada e que ainda mais 
elevada é a proporção de trabalhadores que, embora não tenham 
pessoalmente trabalhado na lavoura, vêm de famílias camponesas ou de 
assalariados agrícolas. (RODRIGUES, 2009, p.112) 

Na época não se concretizou uma política pública social de Estado para a absorção 

da nova realidade industrial urbana em que o Brasil estava inserido. As autoridades 

deixaram ou se omitiram de formular uma legislação com respeito aos direitos dos 

trabalhadores industriais brasileiros, no início do processo de industrialização do país. 

Para Lopes (2008), o operariado se constituiu a partir de uma camada frágil de gente 

pobre. Portanto, 

[...] O comportamento do trabalhador de origem rural é movido, antes de tudo, 
pelos seus fins individuais, entre os quais se destaca o desejo de ocupação 
independente. Ademais, para a consecução desse desejo – com as 
numerosas oportunidades existentes para isso na grande cidade, – usa o 
próprio emprego fabril, a legislação trabalhista e o sindicato. O seu 
comportamento coletivo é pouco desenvolvido e frágil, tanto dentro da 
empresa, onde praticamente inexistem agrupamentos e controle social 
informais, quanto fora dela. Forma-se entre eles apenas tênue solidariedade 
aos companheiros de trabalho (correlativa à difusa, vaga e, o mais das vezes, 
latente hostilidade para com os chefes e patrões); não é de forma alguma 
consciência de classe. Nessas condições a sua participação em greves ou 
em outros movimentos coletivos é débil e pouco duradoura, baseando-se em 
parte nesta solidariedade, mas sobretudo na capacidade de organização de 
greves pelo sindicato. Este para isso insere-se no jogo de poder de grupos 
políticos, e do modo pelo qual isto se realiza depende, entre outras coisas, o 
grau de repressão policial, fator principal do sucesso ou fracasso das greves. 
(LOPES, 2008, pp. 180 181) 

Portanto, podemos dizer que, segundo Lopes (2008), há uma indiferença do 

trabalhador operário diante das suas condições de trabalho, no que se refere, por 

exemplo, a melhores salários, jornada de trabalho, insalubridade no ambiente de 

trabalho, assistência social, entre outros benefícios de direito que a classe operária 

teria. 

O sociólogo Florestan Fernandes, quando analisa as relações sociais de formação 

das classes sociais na América Latina, no livro Capitalismo Dependente, traz 

contribuições significativas para o nosso exercício de reflexão da constituição da luta 

de classe e da formação da consciência de classe no Brasil.  

Primeiro, segundo Fernandes, tem-se o surgimento da classe social: 
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 [...] onde o capitalismo avançou suficientemente para associar, estrutural e 
dinamicamente, o modo de produção capitalista ao mercado como agência 
de classificação social e à ordem legal que ambos requerem, fundada na 
universalização da propriedade privada, na racionalização do direito e na 
formação de um Estado nacional formalmente representativo. Concebida à 
luz da última acepção, aceita pelo autor, a “sociedade de classes” possui uma 
estratificação típica, na qual a situação econômica regula o privilegiamento 
positivo ou negativo das diferentes estratos sociais, condicionando assim, 
direta ou indiretamente, tanto os processo de concentração social de  riqueza 
, do prestígio social e do poder (inclusive do poder político institucionalizado 
e, portanto, do poder de monopolizar o controle do estado e de suas funções), 
quanto os mecanismos societários de mobilidade, estabilidade e mudanças 
sociais (FERNANDES, 1975, p. 33-34). 

Portanto, o Estado torna-se o principal agente de controle e mobilização da sociedade, 

com funções representativas de apoio ao capitalismo garantindo o direito à 

propriedade privada e simplificando ou facilitando os direitos da sociedade de classes 

com a regulamentação dos privilégios de um estrato social em detrimento do outro 

estrato social. 

Para Fernandes, o crescimento das forças produtivas do capitalismo na América 

Latina não contribuiu para um desenvolvimento autossustentado, e, portanto, 

autônomo. E por consequência afirma Fernandes: 

[...] classes e relações de classe carecem de dimensões estruturais e de 
dinamismo societários que são essenciais para a integração, a estabilidade 
e a transformação equilibradas da ordem social inerente à sociedade de 
classes (FERNANDES, 1975, p. 35). 

Logo, entende-se que a relação de classe e entre as classes precisa da estruturação 

da ordem para não haver um desequilíbrio, ou seja, há a necessidade da manutenção 

da ordem para benefício de uma classe social em relação a outra. Esse processo é 

assim descrito por Fernandes:   

[...] As classes possuidoras e privilegiadas percebem claramente a falta de 
alternativas e trabalham no sentido de se protegerem contra a rigidez da 
situação histórica, que elas mesmo criaram. Como já não podem identificar o 
Estado e a Nação como suas posições e interesses de classes, nem lhes é 
dado aproveitar com segurança lemas e palavras de ordem mistificadores 
precisam assumir os riscos do uso aberto e sistemático da violência – por 
meios políticos indiretos e através do Estado, com suas formas armadas e 
superestruturas jurídicas – como instrumento de perpetuação do status quo. 
Dessa forma, não só aumentam a visibilidade da ordenação em classes 
sociais: tornam odiosos o capitalismo, a ordem existente e os meios 
empregados para protegê-los. As demais classes, que reuniam todas as 
condições de classe, menos a consciência crítica e a disposição para ousar, 
iniciam seu aprendizado diretamente na área do poder e da contestação 
política (FERNANDES, 1975, p. 40). 

Entretanto, é principalmente em sua reflexão sobre o papel da escravidão em nossa 

história que reside a principal contribuição de Fernandes para se pensar as classes 

sociais no Brasil. No livro (2008) A integração do negro na sociedade de classe, 

Florestan Fernandes deixa claro que o negro e o mulato (assim definido por ele como 
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a pessoa de cor preta e seus descentes), libertos, e ex-escravos, passaram a viver à 

margem do processo de industrialização do Brasil. Foram deixados de lado sem apoio 

para sua inserção na nova realidade urbana industrial. Enquanto o branco e o 

imigrante conseguiram melhores posições na estrutura de poder econômico, social e 

político da cidade industrial, ao negro e ao mulato restou a disputa de oportunidades 

que sobravam em busca da precária necessidade de sobrevivência, vivendo, portanto, 

à margem da economia industrial urbana. 

Florestan considera que ocorreu um processo que ele chamou de “déficit negro”, que 

prendeu negros e mulatos num círculo vicioso gerado pela miséria e existência 

degradante. Isto, segundo o sociólogo, estava ligado à forte tendência do 

“branqueamento” da população da cidade de São Paulo, principal centro industrial do 

Brasil, no início do século XX. Isto ocorreu devido ao rápido aumento da presença 

branca, acelerado pela imigração europeia e pelo processo de clareamento dos 

“mestiços mais claros”, que em condições econômicas e socioculturais favoráveis, 

mudam de categoria racial, classificando-se como brancos.  

Portanto, o que se pode concluir, segundo Florestan, é que o processo de integração 

da massa de trabalhadores de cor, ou seja, a “população de cor” na relação com o 

mercado de trabalho livre, foi a eles desfavorável, visto que estes eram associados ao 

regime de escravidão. Logo, essa parcela da população se manteve com 

pouquíssimas oportunidades ou perspectivas de engajamento assalariado. Poucos 

conseguiram se classificar como “operários”, pois temia-se a sua falta de preparo 

técnico, ou ainda pela valorização e preferência pelo trabalhador imigrante, 

principalmente o europeu. 

Há, portanto, na realidade descrita por Fernandes a possibilidade da ação 

transformadora da classe não possuidora e não privilegiada iniciar a luta contestadora 

da desigualdade, no campo da política. É esta ação que o autor associa à prática da 

tomada de consciência crítica das classes sociais desfavorecidas, levando também 

em consideração a questão racial  

A classe operária brasileira, não possuidora e não privilegiada, na esfera do modo de 

produção capitalista, ainda que de formação temporária, ou seja, conforme o ciclo 

econômico e político das relações sociais de poder, luta pela melhoria das condições 

de trabalho, e consequentemente, de vida.  
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Portanto, não podemos considerar que não há a formação da consciência histórica de 

classe, entre as camadas sociais inseridas no modo de produção capitalista local. O 

que há são períodos de avanços da luta, quando as forças capitalistas apresentam 

crises estruturais, e que, portanto, avançam sobre os direitos trabalhistas para a 

reestruturação do poder de acumulação histórico do capitalismo.  

Como bem descrito por Fernandes:  

[...] as classes sociais submetidas à exploração conquistaram o direito de 
serem ouvidas, de usar meios institucionais de protesto ou de conflito, e de 
manipular controles sociais reativos, mais ou menos eficazes, regulando 
assim a sua participação social nos fluxos da renda e nas estruturas de poder. 
[...] Elas não podem oferecer e canalizar socialmente “transições viáveis”, 
porque a “revolução dentro da ordem” é bloqueada pelas classes possuidoras 
e privilegiadas, porque as massas despossuídas estão tentando aprender 
como realizar a “revolução contra a ordem”, e porque o entendimento entre 
as classes tornou-se impossível, sem medidas concretas de descolonização 
acelerada (em relação a fatores externos e internos dos velhos e novos 
colonialismos). Elas promovem mudanças e inovações, em geral, descritas 
erroneamente (como se fossem produtos estáticos da mobilidade social, da 
urbanização, da industrialização e da educação), através das quais a crosta 
superficial da ordem social competitiva adquire a aparência dos modelos 
históricos originais. Como não vão além disso, engendrando uma consciência 
e ações de classe negadoras da dependência, do subdesenvolvimento, dos 
privilégios, da opressão institucionalizada, do desemprego em massa e da 
miséria generalizada, elas se convertem em meio estruturais de perpetuação 
do capitalismo selvagem e de preservação do status quo (FERNANDES, 
1975, pp.  42 - 43. Itálico do autor). 

Fica claro a partir da análise de Fernandes que não é possível homogeneizar a análise 

histórica do capitalismo, sendo crucial pensar as peculiaridades desse sistema e de 

sua história caso queiramos compreender a dinâmica das classes sociais em 

realidades periféricas.  

Entre os estudiosos dessa temática “centro-periferia”, o cientista social Ruy Mauro 

Marini, formulou o conceito da superexploração da força de trabalho, entre os anos de 

1960 e 1970. Segundo Marini, há um caráter central como característica específica 

das economias periféricas, que possibilitou o surgimento nessas economias do 

fenômeno do Subimperialismo. 

Esses desvios nascem de uma dificuldade real: frente ao parâmetro do modo 
de produção capitalista puro, a economia latino-americana apresenta 
peculiaridades, que às vezes se apresentam como insuficiências e outras — 
nem sempre distinguíveis facilmente das primeiras — como deformações. 
Não é acidental, portanto a recorrência nos estudos sobre a América Latina 
a noção de "pré-capitalismo". O que deveria ser dito é que, ainda quando se 
trate realmente de um desenvolvimento insuficiente das relações capitalistas, 
essa noção se refere a aspectos de uma realidade que, por sua estrutura 
global e seu funcionamento, não poderá desenvolver-se jamais da mesma 
forma como se desenvolvem as economias capitalistas chamadas de 
avançadas. É por isso que, mais do que um pré-capitalismo, o que se tem é 
um capitalismo sui generis, que só adquire sentido se o contemplamos na 
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perspectiva do sistema em seu conjunto, tanto em nível nacional, quanto, e 
principalmente, em nível internacional. (MARINI, 2017, p. 326) 

Para Marini se desenvolve uma economia industrial de dependência com a 

implantação de grandes indústrias na região do terceiro mundo, estabelecendo assim, 

a nova base da divisão internacional do trabalho. Como destacado por Marini (p. 328) 

a inserção da América Latina na economia capitalista global, possibilita a exploração 

do trabalho assalariado, ao mesmo tempo em que resulta na desvalorização real da 

força de trabalho. Essa ordem geopolítica gerou uma superexploração do trabalho, e 

aqui o autor apresenta os três mecanismos que possibilitam:  

[...] a intensificação do trabalho, a prolongação da jornada de trabalho e a 
expropriação de parte do trabalho necessário ao operário para repor sua força 
de trabalho — configuram um modo de produção fundado exclusivamente na 
maior exploração do trabalhador, e não no desenvolvimento de sua 
capacidade produtiva. Isso é condizente com o baixo nível de 
desenvolvimento das forças produtivas na economia latino-americana, mas 
também com os tipos de atividades que ali se realizam.  

[...] Entende-se que, nessas circunstâncias, a atividade produtiva baseia-se 
sobretudo no uso extensivo e intensivo da força de trabalho: isso permite 
baixar a composição-valor do capital, o que, aliado à intensificação do grau 
de exploração do trabalho, faz com que se elevem simultaneamente as taxas 
de mais-valia e de lucro (MARINI, 2017, p. 334). 

A exploração do trabalho é sentida com a prolongada jornada de trabalho, com a baixa 

remuneração dos salários e com a apropriação do trabalho excedente, seguida pelos 

níveis baixos de formação educacional do operariado latino-americano, que dificulta 

o processo de qualificação profissional. Como destacado por Marini: 

O progresso tecnológico caracteriza-se pela economia de força de trabalho 
que, seja em termos de tempo, seja em termos de esforço, o operário deve 
dedicar para a produção de uma certa massa de bens. É natural, portanto, 
que, globalmente, seu resultado seja a redução do tempo de trabalho 
produtivo em relação ao tempo total disponível para a produção, o que, na 
sociedade capitalista, se manifesta por meio da diminuição da população 
operária paralelamente ao crescimento da população que se dedica a 
atividades não produtivas, às que correspondem aos serviços. Essa é a forma 
específica que assume o desenvolvimento tecnológico em uma sociedade 
baseada na exploração do trabalho, mas não a forma geral do 
desenvolvimento tecnológico. É por isso que as recomendações que se têm 
feito para os países dependentes, onde se verifica uma grande 
disponibilidade de mão de obra, no sentido de que adotem tecnologias que 
incorporem mais força de trabalho, com o objetivo de defender os níveis de 
emprego, representam um duplo engano: levam a preconizar a opção por um 
menor desenvolvimento tecnológico e confundem os efeitos sociais 
especificamente capitalistas da técnica com a técnica em si. (MARINI, 2017, 
p.343) 

Para Marini, o maior avanço no progresso tecnológico nas economias dependentes, 

resulta na maior exploração do trabalhador. Porém a maior exploração do trabalhador 

não se dá em maior quantidade no setor industrial, pois este avança 

tecnologicamente, e diminui gradativamente a mão-de-obra operária, principalmente 
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a não qualificada. O que se verifica é o aumento da contração de trabalhadores ou da 

prestação de serviços autônomos nas atividades não produtivas.   

Essa se constitui como uma tendência da precarização do trabalho nos países do Sul 

Global, percebida através da associação entre a política e o capital contemporâneo. 

É esse o contexto no qual se aprovam, por exemplo, reformas de flexibilização dos 

direitos trabalhistas, que possibilitam a precarização das condições contratuais de 

trabalho:  

[...] a superexploração é melhor definida pela maior exploração da força física 
do trabalhador, em contraposição à exploração resultante do aumento de sua 
produtividade, e tende normalmente a se expressar no fato de que a força de 
trabalho se remunera abaixo de seu valor real. (MARINI, 2017, p. 350) 

Há, portanto, no universo da constituição dos países dependentes, no nosso caso 

particular no contexto do Brasil, a necessidade da tomada de consciência crítico-

reflexiva das condições históricas da exploração da força de trabalho imposta pelo 

capitalismo internacional, em que a burguesia industrial local tomou para si o processo 

de crescimento econômico, que na prática contribui apenas para o enriquecimento da 

própria burguesia e para o empobrecimento da classe trabalhadora. Daí a importância 

da reflexão de Marini (p. 346), ao considerar, nos anos 1960 e 1970, o valor de se 

estudar as formações sociais da América Latina, e assim: 

(...) orientar esse estudo no sentido de definir as determinações que se 
encontram na base da luta de classes que ali se desenvolve e abrir assim 
perspectivas mais claras para as forças sociais empenhadas em destruir essa 
formação monstruosa que é o capitalismo dependente: este é o desafio 
teórico que se coloca hoje em dia para os marxistas latino-americanos. A 
resposta que lhe dermos influirá sem dúvida de maneira não desprezível no 
resultado a que chegarão finalmente os processos políticos que estamos 
vivendo (MARINI, 2017, p. 346). 

Esse era sem dúvida um apelo para que se acendesse a luz da consciência da classe 

operária, fosse pelo caminho da reflexão da produção teórica progressiva, fosse pela 

formação da consciência do trabalhador, que gera a riqueza, e não tinha naquele 

contexto a compreensão da sua importância dentro do processo produtivo das forças 

do capitalismo dependente.  

Sendo assim, há ao menos duas contribuições fundamentais da teoria social brasileira 

do século XX que não podem mais ser ignoradas quando tratamos da possibilidade 

de conscientização histórica da classe trabalhadora local: considerar as 

peculiaridades étnico-raciais do país e o caráter dependente (não simplesmente 

“atrasado”) de nosso capitalismo. Esses continuam a ser fatores cruciais para se 
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pensar as possibilidades da conscientização dos grupos subalternos no Brasil 

contemporâneo. 

1.3 O RENASCER DA LUTA, NUMA RETROSPECTIVA A PARTIR DO SÉCULO XX, 

E A CONSTRUÇÃO DA CONSCIÊNCIA DE CLASSE NO MUNDO GLOBALIZADO 

 

Avaliando esse cenário em uma perspectiva contemporânea, James Petras (2005), 

enfatiza que a luta de classe resistiu, mesmo diante da tendência do aprofundamento 

da polarização e da desigualdade.  

Em retrospectiva histórica, da perspectiva do ano 2000, é fácil perceber que 
o Estado de bem-estar não foi um estágio avançado do capitalismo, mas uma 
condição temporária moldada pela luta de classes e pelo espectro do 
comunismo. 

Do ano 2000, em retrospectiva, é fácil ver que o ‘capitalismo de bem-estar’ 
seria revertido a as reformas abolidas com o fim do espectro do comunismo. 
Aquelas condições de trabalho e da vida social começariam a ser revertidas 
às do século XIX. 

A análise da luta de classes como a base do avanço social e do declínio da 
mesma como a condição da regressão social e do retorno do capitalismo 
selvagem está demonstrado. A lógica interna de desigualdade, pobreza, 
exploração desenfreada e dominação unilateral que Marx faz da análise 
histórica do capitalismo atingiu o ápice nos anos 1990. (PETRAS, 2005, p. 
241) 

Conforme destacado pelo professor, no final do século XX não se observou um 

estágio avançado de bem-estar para a classe proletária internacional. Na verdade, o 

que se verificou foi um retrocesso das conquistas sociais em benefício do retorno do 

capitalismo selvagem. 

Hoje, como na época de Marx e Engels, a fábrica moderna, as sweatshops e 
a produção doméstica estão subsumidas na dominação do capital. O 
surgimento de empresas de grande porte que controlam o comércio varejista, 
restaurantes, escritórios de advocacia e planos de saúde simplificou as 
relações de classe, criando uma sociedade de burgueses e trabalhadores 
assalariados”.  

A internalização do capitalismo, referida pelas ideologias capitalistas da 
‘globalização’, minou as indústrias locais e criou uma nova divisão social do 
trabalho e um ‘mercado mundial’ nos termos da análise contida no Manifesto”. 
(PETRAS, 2005, p. 242. Itálico do autor) 

A nova divisão social do trabalho contribuiu para a precarização das relações 

contratuais a partir da segunda metade do século XX. Como expõe Petras: 

As fontes de renda são progressivamente condicionadas, temporárias e, a 
cada dia, mais restritas. Empregos múltiplo, horas extras, férias menores e 
menos lazer refletem a combinação contemporânea de formas intensiva e 
extensiva de exploração. (PETRAS, 1997, p.  243) 

Segundo o professor Petras a burguesia, hoje, recorre à subcontratação e a empregos 

temporários em empresas do mundo todo.  E, aproveitando para citar Marx e Engels, 
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ele menciona como a natureza circular e cíclica do capitalismo se aproveita do recuo 

da organização e da consciência de classe para a maximização da exploração e do 

lucro: 

[...] o desenvolvimento da força de trabalho na selvageria do Terceiro Mundo, 
sob a égide da internacionalização do capital não tem levado a maior 
consciência de classe ou a comportamento ‘civilizado’ – ao contrário, tem 
quebrado os laços de classes existentes e criado mais diferenças e servidão 
(PETRAS, 1997, p. 245). 

Para Petras, a internacionalização do capital, principalmente para a realidade do 

terceiro mundo, afasta o sentido de consciência de classe, na medida em que, cria 

milhões de trabalhadores temporários, instáveis e amedrontados. Esta instabilidade 

gera insegurança, e, portanto, o afastamento da classe do proletariado da organização 

de luta para a construção de uma consciência revolucionária.  

A todo momento nas relações contratuais de trabalho, estão presentes as expressões: 

competitividade e flexibilidade do trabalho. Essa nova realidade é ainda mais severa 

para o assim chamado “terceiro mundo”: 

No Terceiro Mundo, o crescimento dos profissionais autônomos e 
trabalhadores mal remunerados do setor de serviços funciona como distribuir 
de mercadoria baratas e estes operários se apresentam disponíveis como 
trabalho produtivo barato e rotativo. A ‘proletarização’ do trabalho tem 
avançado a um grau que cria o se oposto – uma desproletarização da força 
de trabalho excedente (PETRAS, 1997, p. 250). 

Assim, Petras contribui com seu ensaio à luz do Manifesto Comunista, concluindo que 

há um afastamento da consciência de classe do trabalhador do terceiro mundo, 

conceito que (na nova configuração do capitalismo global) passou a ser identificado 

como Sul Global”.  

No trabalho Industrialização e atividades operárias. Estudo de um grupo de 

trabalhadores, Leônico Martins Rodrigues (2009) descreve a década de 1950, como 

o período de expansão industrial no Brasil - o desenvolvimentismo industrial, centrado 

na indústria automobilística, com altas taxas de crescimento da produção industrial 

interna. No Brasil, podemos dizer que ocorreu um aprofundamento do processo de 

industrialização. Daí a pergunta que fica é: e a classe operária? Como se incluiu neste 

processo?  Segundo Rodrigues,  

[...] a apreciação mais ampla sobre as atitudes da camada operária ante a 
sociedade industrial em formação e sobre a empresa estrangeira no Brasil. 
Elas chamam a atenção para os obstáculos que se antepõem à emergência 
de uma consciência anticapitalista entre o proletariado que de forma num 
contexto econômico, social e político como o brasileiro. A instalação de uma 
grande empresa industrial se identifica com a industrialização, com o 
“progresso”. Há uma aceitação da grande empresa capitalista com seus 
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processos modernos de produção que não se poderia encontrar entre o 
proletariado que se constituiu nas fases iniciais da industrialização.  

[...] Nas condições brasileiras, de transformação do trabalhador agrícola em 
operário industrial, o emprego fabril implica justamente contrário, ou seja, a 
aquisição de uma profissão, ainda que esta seja a de simples operário 
semiqualificado. No caso das massas agrícolas brasileiras, que realizam sua 
incorporação ao sistema urbano-industrial do século XX, tem-se 
trabalhadores “despojados desde sempre” e para os quais a industrialização 
(e o capitalismo) não estão associados a descenso na escala de 
estratificação social, nem a rebaixamento das condições de vida.  
(RODRIGUES, 2009, pp. 76 - 77) 

De acordo com Rodrigues, o operariado brasileiro parece ter orgulho de fazer parte 

do processo de industrialização do Brasil, sem perceber, a sua inserção no modo de 

produção capitalista, historicamente, constituído das relações conflituosas entre 

trabalho e capital. Como visto, historicamente a classe operária luta pela 

sobrevivência e a classe burguesa industrial pelo acúmulo de riquezas, situação esta, 

que gera uma grande desigualdade social; algo que, no processo histórico do Brasil 

não foi diferente. Assim para Rodrigues,  

[...] a nova classe operária brasileira compor-se-á, cada vez mais, de 
trabalhadores desprovidos de verdadeira formação profissional, de “operários 
especializados”. A incorporação desses efetivos passa a ser possível a partir 
do momento em que progridem a desqualificação do trabalho, a 
decomposição das tarefas, permitindo à indústria (particularmente seus 
setores de produção em massa e de bens de consumo) absorver 
trabalhadores submetidos apenas a rápido período de aprendizagem. ”  

[...] Ao proletariado que se formou nesse contexto, abriram-se vias de acesso 
ao Poder, de participação política, de legitimação das associações 
profissionais e de garantia de certos direitos sociais e trabalhistas que não se 
ofereceram ao proletariado de países como a Inglaterra, França e Alemanha, 
nas primeiras fases do surto de industrialização. (RODRIGUES, 2009, p. 79 
- 80) 

Portanto temos a composição de uma classe operária desvinculada de uma luta de 

classes, para Rodrigues a  

massa de trabalhadores semiqualificados ou braçais aceitou a intervenção e 
a proteção que vinham de cima, e cujo apoio lhe parecia mais eficaz do que 
a oferecida pela organização autônoma da classe [...]  

A valorização do industrialismo tem trazido consigo a aceitação do 
capitalismo e da grande empresa, o que dificulta o aparecimento de 
ideologias “proletárias” entre as camadas operárias recém-formadas. ” 
(RODRIGUES, 2009, p.81) 

A formação da classe operária no Brasil constituiu-se a partir de uma submissão. Ao 

patrão a obediência e ao Estado, a aceitação. Como dito por Rodrigues, a 

naturalização do capitalismo dificultou a formação de movimentos organizados de 

reivindicações, que poderiam contribuir para a formação da consciência de classe. 
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O movimento operário no Brasil a partir dos anos de 1930 criou as condições para a 

formação da estrutura sindical, porém a sua atuação foi de pouca representatividade, 

e, portanto, fraco na defesa dos interesses da classe operária. Raphaela de Almeida 

Santos (2012) acredita ter havido uma interrupção do processo histórico de formação 

da consciência de classe operária no Brasil, nos anos de 1930, devido a um controle 

do Estado sobre os sindicatos.  

Nas décadas de 1930 a 1960 o movimento sindical esteve sob a tutela do Estado, que 

tinha como objetivo principal a regulamentação das relações de trabalho, que se 

agravaram ainda mais, na década de 1960, com a implantação do regime político civil-

militar, imposto ao povo brasileiro pelo golpe militar de 1964. Assim, como destacado 

por Santos,  

A ideia de que uma classe trabalhadora formada de indivíduos egressos do 
campo, imbuídos de tradições conservadoras e sem uma consciência de 
classe consistente, predominou no processo de industrialização brasileira a 
partir de 1930 é o argumento central para a análise de sua “debilidade” diante 
das manipulações impostas pelo governo, ligado aos interesses das classes 
patronas ao longo do período que vai de 1930 a 1964. Além disso, serve para 
explicar por que a classe operária fora seduzida por projetos de 
modernização nacionalistas, que, na verdade, não contemplavam seus 
verdadeiros interesses. (SANTOS, 2012, p. 8) 

Ou seja, o movimento operário brasileiro submeteu-se às manipulações do Estado 

sem a consciência crítica das suas condições de trabalho e de sobrevivência, em que 

o governo praticou o controle da classe operária em benefício dos interesses da classe 

burguesa industrial. Como dito, tal situação foi agravada a partir de 1964, com as 

ações de repressão do Estado, como a proibição de movimentos grevistas, o que 

dificultou as possibilidades das lutas em defesa dos direitos dos trabalhadores.  

Os movimentos operários reivindicatórios só vão ganhar espaço novamente no 

cenário político brasileiro a partir do final da década de 1970. Nessa época, foram 

organizadas greves operárias com a novas lideranças sindicais, inovadoras e 

sustentadas pela base operária, que passou a participar ativamente dos movimentos 

grevistas. Um marco histórico do movimento, as greves do ABC paulista entre 1978 e 

1980, contribuíram para reacender a luta operária reprimida pelo regime da ditadura 

militar. 

Tempos de luta, da tomada da consciência histórica da classe operária, adormecida 

pela imposição repressiva do Estado civil-militar. Aqui como ilustração temporal do 

momento vivenciado temos a contribuição do samba “Virada” de 1981, grande 
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sucesso da cantora Beth Carvalho: E o que adianta? / O que adianta eu trabalhar 

demais, ah/ Se o que eu ganho é pouco/ Se cada dia eu vou mais pra trás/ Nessa vida 

levando soco/ E quem tem muito/ E quem não tem? / E quem não tá no sufoco/ Vamos 

lá rapaziada/ Tá na hora da virada/ Vamos dar o troco/ Vamos botar lenha nesse fogo/ 

Vamos virar esse jogo/ Que é jogo de carta marcada/ O nosso time não está no 

degredo/ Vamos à luta sem medo/ É hora do tudo ou nada... 

Sem dúvida a década de 1980 foi de grandes manifestações em defesa do Estado de 

direito democrático e o movimento operário muito contribuiu para as mudanças do 

cenário político-social. Podemos sim, considerar uma virada, e parafraseando Marx, 

proletários de todo o Brasil, uni-vos, pois é hora da virada.  

É um importante momento de tomada da consciência de classe operária brasileira, a 

base da sustentação de todo o crescimento econômico, no Brasil, desde o início da 

implantação da grade industrial, no contexto da internacionalização do capital 

industrial, que se instalou nos países das regiões periféricas, que o Brasil se inclui.  

Em Classe e consciência de classe no Brasil: contestação e amoldamento, Iasi 

menciona como a consciência de classe dos trabalhadores tem se defrontado desde 

então com momento de contestações e momentos de acomodação, ora afirmando 

com um caráter reivindicatório, ora com um caráter obediente à ordem estabelecida. 

Para Iasi haverá sempre: 

No interior do movimento pelo qual o proletariado se forma como proletariado 
podemos verificar desde situações nas quais os trabalhadores nem sequer 
se apresentam como classe, mas como uma pulverização serializada de 
indivíduos (Sartre) em competição no mercado; passando por momentos em 
que estes indivíduos, ao se defrontarem com a realidade das relações 
capitalistas de exploração, resistem e criam formas coletivas de ação 
(consciência em si), até saltos de qualidade na qual a classe trabalhadora 
pode chegar à um projeto histórico com a autonomia necessária para superar 
a ordem do capital que a contém e, portanto, gerar as condições de sua 
própria superação como classe. (IASI, 2010, p. 10) 

A luta e a resistência, são manifestações legítimas da classe operária, diante da 

realidade de exploração do trabalho.  Segundo Iasi há os momentos de confrontos 

com resistência coletiva de luta pela superação da ordem capitalista, e são nesses 

momentos de luta, que a consciência da classe operária se faz presente.  

No limiar do século XXI, no Brasil, nos deparamos com a realidade da classe operária, 

que fortemente organizada na segunda metade do século XX, possibilitou várias 

conquistas das melhorias de condições de trabalho, e consequentemente, de 

sobrevivência.  Na nova configuração do capitalismo, na qual o Brasil se insere, como 
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país do sul global -  não temos a mesma força de luta do século passado, apesar da 

representação política da classe operária nas instituições de poder.  

Hoje vivemos a realidade da defesa do emprego e dos direitos dos trabalhadores, em 

face dos avanços tecnológicos na produção industrial, com a reestruturação na linha 

de produção e a consequente diminuição da mão-de-obra necessária. Este processo 

é seguido das reformas na legislação trabalhista, propostas e aprovadas pelo Estado 

(tanto no Brasil quanto no exterior) em benefício do capital. 

O novo cenário da relação entre capital e trabalho, com o aval das forças políticas e 

do Estado, contribui para o processo de desqualificação do trabalhador, visto que, não 

há uma política pública de formação que possa reconduzir o operário ao mercado de 

trabalho qualificado. Há sim, o aumento da informalidade e do subemprego.  

Para o professor Fabrício Maciel (2018, p. 755), por exemplo, a generalização da 

precariedade das relações de trabalho é a principal marca do capitalismo 

contemporâneo. A precarização das relações e das condições de trabalho, segundo 

Maciel, tornou-se tema de debate urgente das ciências sociais contemporâneas, visto 

que, tal fenômeno contribui para a expulsão do mercado de trabalho de um número 

cada vez maior de trabalhadores, sem criar novas condições de reintegração. 

No Brasil a partir da reforma trabalhista, aprovada em 2017, foi possível dar início a 

um processo ainda mais intenso de desestabilização conjuntural do trabalho, que 

segundo Maciel (2018, p. 773), possibilitou o trabalho sem vínculos formais, sem 

seguridade social e segurança estável de sobrevivência, o que contribuiu para o 

aumento gradativo do número de desempregados (desocupados ou em 

subutilização)12. 

Na nova configuração do trabalho, na economia globalizada, a força de trabalho é 

levada a acreditar no empreendedorismo – no trabalho autônomo, ou seja, aquele 

desprovido de uma legislação trabalhista segura. Essa lógica da flexibilização 

 
12 Segundo a Agência Brasil, a partir dos dados divulgados pelo IBGE, em 2022, a média anual de 

trabalhadores/as sem carteira de trabalho assinada atingiu 12,9 milhões de brasileiros/as. Um número 

recorde para indicadores desde o início da série histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio Contínua (Pnad), em 2012. O número de pessoas nessa situação aumentou 14,9% em 

relação a 2021. AGÊNCIA BRASIL. Trabalhador sem carteira assinada atingiu número recorde em 

2022. Agência Brasil, Brasília, 20 fev. 2023. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-02/trabalhador-sem-carteira-assinada-atingiu-

numero-recorde-em-2022. Acesso em 26/07/2023. 

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-02/trabalhador-sem-carteira-assinada-atingiu-numero-recorde-em-2022
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-02/trabalhador-sem-carteira-assinada-atingiu-numero-recorde-em-2022
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contratual das relações de trabalho tem contribuído para uma maior proletarização do 

trabalho e, por conseguinte, gera o enfraquecimento da organização da classe 

trabalhadora. 

1.4 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO E CONSCIÊNCIA DE CLASSE NO BRASIL 

DO SÉCULO XXI 

 

O historiador Mauro Luís Iasi traz uma contribuição bastante significativa sobre a 

relação entre o capital e o trabalho no século XXI: 

Sinteticamente, o capital precisa do trabalho em sua dimensão genérica, mas 
o trabalho, pensado em uma forma emancipada, não precisa do capital, pelo 
contrário, só pode se expressar superando a forma capital (IASI, 2010, p. 18) 

Importante reflexão do professor Iasi, “o capital precisa do trabalho”, ou seja, sem o 

trabalho não há a geração de capital. Podemos então destacar que, o caminho para 

a concretização da consciência de classe dos trabalhadores assalariados do Brasil, 

segundo o autor, é saber do valor do trabalho. 

Apesar do estranhamento, a afirmativa do professor Iasi, de que o trabalho é um meio 

precário, desumano, degradante e insalubre, tem seu peso para o processo de 

aquisição da consciência histórica de classe, pois o trabalhador precisa entender o 

trabalho como o exercício de geração de riquezas e que ele, trabalhador, não deve 

encará-lo como um fardo, pois é assim que a burguesia consegue camuflar a 

exploração da classe trabalhadora:  

A dimensão particular (trabalho sob a forma capitalista de produção de 
mercadorias) traz em si a dimensão genérica (o trabalho concreto produtor 
de valores de uso), porém subsumida e degenerada em mero meio de vida. 
A mediação da mercadoria e inseparavelmente dessa da forma do dinheiro 
como equivalente geral, passam a constituir em uma mediação necessária à 
satisfação das necessidades humanas. Trabalhamos para conseguir dinheiro 
para comprar as coisas para viver. O trabalho não é a atividade através da 
qual nos tornamos seres sociais e históricos (portanto adquirimos a 
singularidade propriamente humana), mas um mero meio precário, 
desumano, degradado, insalubre, que devemos suportar para viver (IASI, 
2010, pp. 18 – 19). 

O trabalhador consciente da relação historicamente constituída entre capital e trabalho 

não permitirá a desvalorização do trabalho, muito menos, enxergará o trabalho como 

uma atividade degradante.  

Superar o estágio de precarização das relações trabalhistas, no presente momento 

do capitalismo global – monopolista e monetarista – é fundamental. Porém conforme 

destaca Iasi: 
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[...] as condições que nos permitiriam o estabelecimento de uma sociedade 
sem classes e, portanto, sem Estado, uma sociedade fundada na livre 
associação dos produtores livres. Tais condições devem ser criadas pela 
ação humana consciente no processo histórico que Marx denominou de 
transição e que acabou por ser conhecida vulgarmente como socialismo 
(IASI, 2010, p.22). 

Há um caminho para a emancipação da classe trabalhadora e com certeza, este 

passa pela educação. Acreditamos e concordamos com Iasi, quando no prefácio do 

livro Processo de Consciência, ele diz que: “...a concepção sobre a natureza do 

processo de consciência está intimamente ligada a uma determinada forma de fazer 

educação popular” (1999, p. 6).  

Neste ponto de nossa análise é válido que recuperemos um importante capítulo da 

história do conceito de consciência de classe que permanece bastante atual no Brasil, 

qual seja, a noção freireana de ‘conscientização’. Aproximando-se de uma definição 

antropológica, Paulo Freire associava o conceito à “práxis humana” e à unidade 

indissolúvel entre a ação dos seres humanos e de sua reflexão sobre o mundo. No 

entanto, essa tomada de consciência ingênua e espontânea não seria ainda a 

conscientização, pois esta implicaria ultrapassar o espontaneísmo da apreensão da 

realidade para a incorporação crítico-epistemológica do mundo: 

A conscientização é, neste sentido, um teste de realidade. Quanto mais 
conscientização, mais se “desvela” a realidade, mais se penetra na essência 
fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para analisá-lo. Por 
esta mesma razão, a conscientização não consiste em “estar frente à 
realidade” assumindo uma posição falsamente intelectual. A conscientização 
não pode existir fora da “práxis”, ou melhor, sem o ato ação – reflexão. Esta 
unidade dialética constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou de 
transformar o mundo que caracteriza os homens (FREIRE, 1979, p. 15). 

Daí decorre a atualidade da proposta freireana pela alfabetização e pelo ensino como 

caminho para a conscientização, uma vez que a classe trabalhadora brasileira, 

historicamente, não foi conduzida a um processo educacional da formação e de 

valorização da construção do saber. Pelo contrário, a educação das massas tinha e 

tem uma ação que legitima o controle social. Como podemos destacar nos 

argumentos apresentados no artigo de Sonia Maria Rummert (et al.), intitulado 

“Educação da classe trabalhadora brasileira: expressão do desenvolvimento desigual 

e combinado” (2013): 

Esse complexo entrelaçamento de ações pedagógicas, nas duas últimas 
décadas, vem se caracterizando por conjugar, em proporções particulares: a 
ênfase na educação como solução individual para a precarização da vida e 
para o intensificado processo de destituição de direitos; a captura de 
movimentos (sociais e sindicais) de organização dos trabalhadores, visando 
a torná-los partícipes de sua própria condição de expropriação.  
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[...]. Na atual forma histórica de dualidade educacional, o elemento novo é 
constituído pelas ofertas educativas que propiciam possibilidades de acesso 
a diferentes níveis de certificação, falsamente apresentados como portadores 
de qualidade social igual a das certificações as quais têm acesso às 
burguesias. Obscurece-se assim, cada vez mais, o fato de que não há, 
efetivamente, ações destinadas à elevação igualitária do nível educacional 
da classe trabalhadora em sua totalidade (RUMMERT, 2013, pp. 720 - 723). 

Ao trabalhador não são dadas as condições de uma educação para o exercício da 

reflexão crítica. Pelo contrário, é concedida a educação para a formação básica, e 

como destacado por Rummert (2013), apenas acesso a certificações que não 

representam a realidade de uma verdadeira aprendizagem.  

Portanto a classe trabalhadora brasileira, diante da precária formação educacional, 

distancia-se cada vez mais da possibilidade da aquisição do conhecimento, que lhe 

proporcionaria uma emancipação individual e coletiva dentro da sociedade, ou seja, a 

formação da consciência reflexiva, para compreensão das condições sociais de 

sobrevivência enquanto grupo.  

Segundo Iasi (1999), anteriormente citado, o processo da aquisição da consciência 

está intimamente ligado a uma prática de educação popular, que esteja comprometida 

com as causas populares. Portanto, segundo Iasi: 

Falar em Processo de Consciência nos dias de hoje é enfrentar algumas 
questões centrais para o movimento dos trabalhadores. [...] O triunfo do 
mundo das mercadorias levou a pontos nunca antes vistos a desumanização, 
a miséria das massas, a prepotência dos monopólios e a concentração de 
capitais. A era de prosperidade prometida no final da década de 80 se 
transformou num pesadelo (IASI, 1999, p. 7). 

E o mais triste desta realidade é que mesmo com o sofrimento gerado pelo 

aprofundamento da desigualdade, não foi possível a construção de uma consciência 

de classe capaz de levar os trabalhadores a atenuar a desigualdade entre o capital e 

o trabalho. 

A classe operária se alicerçou a partir de 1930, no período do Estado autoritário e 

modernizador, sob bases corporativas, repressivas e desmobilizadoras, segundo 

Souza (2018), que também destaca: 

[...] a expansão dos horizontes da participação política teve, na expressão 

autônoma dos trabalhadores, seu limite e sua condição de existência até o 

limiar dos anos 1980, com a entrada em cena do Partido dos Trabalhadores. 

(SOUZA, 2018, pp 188 – 189) 

Esta realidade contribui, segundo Souza (2018), para a formação de um padrão 

especificamente periférico de cidadania e subcidadania, que favorece a um processo 
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de fragilização da importância de se ter consciência acerca do valor da conquista da 

plena cidadania. 

Como observado por Iasi:  

A difícil passagem do Eu para o Nós. A capacidade de ver no outro sua 
própria angústia, de ver no outro algo além que a extensão do opressor, algo 
humano que nos torna humanos e descobrir as energias insuspeitáveis da 
ação coletiva. E o grito toma forma na ação que se confronta com a ordem 
das mercadorias, com a lógica do capital, com a prepotência dos que se 
julgam invencíveis. E o germe do futuro toma forma contra a barbárie, nos 
acampamentos dos sem-terra, na opressão das fábricas, na mulher agredida, 
no jovem que nega futuro, o futuro renasce com raiva.  (IASI, 1999, p.9) 

Décadas de alienação do trabalho, resultaram num processo de distanciamento da 

consciência histórica da classe operária da importância da luta constante pelos seus 

direitos, a classe operária oprimida, gerada dentro de um sistema de dominação 

política, econômica e social da classe dominante, precisa, no século XXI, lutar 

conscientemente contas as condições de superexploração em que foi mergulhada.  
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CAPÍTULO 2 - A CONSCIÊNCIA HISTÓRICA DOS TRABALHADORES DIANTE DO 

“FIM DA HISTÓRIA”: O NEOLIBERALISMO E A LUTA POR DIREITOS 

TRABALHISTAS NA ERA CONTEMPORÂNEA 

O processo de superexploração da classe trabalhadora no Brasil, visível na virada do 

século XX para o XXI, foi anunciado pelo fortalecimento do neoliberalismo e de um 

discurso de uma necessária globalização das economias. Este fato gerou 

desigualdades na divisão do trabalho com a precarização das relações trabalhistas, o 

que contribuiu para a crescente desigualdade social no país e em várias outras partes 

do Sul Global.    

Na última década do século XX, o economista e filósofo Francis Fukuyama ficou 

mundialmente conhecido com a publicação do livro O fim da história e o último homem, 

em 1992. Segundo Fukuyama, o fim do socialismo real teria marcado o ocaso de 

antigas visões utópicas sobre a natureza humana, tendo resultado no início de uma 

nova era de liderança inconteste das democracias liberais representadas 

principalmente pelos modelos norte-americano e europeu-ocidental.  

Enxergando o que seria o esgotamento das contradições históricas apontadas pela 

filosofia de Hegel, Fukuyama defendia que a democracia liberal seria completa e que 

a divisão do trabalho não seria responsável pelas desigualdades. Segundo o autor: 

As transformações sociais que acompanham a industrialização avançada, em 
especial a educação universal, parecem libertar uma certa exigência de 
reconhecimento que não existia entre os indivíduos mais pobres e menos 
educados. À medida que aumentam os padrões de vida, que as populações 
se tornam mais cosmopolitas e mais bem educadas e que a sociedade, no 
seu todo, atinge uma maior igualdade de condições, os indivíduos começam 
a exigir não só mais riqueza, mas também o reconhecimento da sua condição 
social. (FUKUYAMA, 1992, p. 20) 

Portanto, para Fukuyama o caminho para o bem-estar político e social só seria 

possível através da democracia liberal e do modo de produção capitalista. Ele destaca 

que o liberalismo econômico seria o ápice da evolução econômica da sociedade 

contemporânea, pois a sua dinâmica traria a igualdade de oportunidades. 

Uma vez esgotadas as contradições que teriam marcado a marcha histórica da 

humanidade, restaria aos indivíduos se resignarem ao modelo de desenvolvimento 

histórico representado pela livre iniciativa, pela concorrência econômica e pelas regras 

impessoais do mercado. Sem lugar para utopias ou visões de longo prazo sobre o 

futuro, essa nova era seria também caracterizada pelo fim de projetos coletivos e pela 

prevalência de uma lógica individualista de entendimento da noção de sujeito 
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histórico. Desnecessário dizer que, nesse modelo de pensamento, não haveria lugar 

para um tipo crítico de consciência histórica, tampouco para olhares capazes de 

pensar alternativas a essa forma determinista de se enxergar a história, as formas 

contemporâneas de organização do trabalho e a própria natureza humana.  

De igual maneira, não seria um exagero afirmar que, apesar de sua fragilidade, o 

argumento de Fukuyama sobre o fim da história se tornou hegemônico em várias 

partes do Norte e do Sul Global. Sendo uma espécie de legitimação histórico-filosófica 

do neoliberalismo, essa forma resignada de interpretação da realidade foi incorporada 

pela cultura de massas e, em muitos lugares, passou inclusive a nortear diversas 

políticas públicas nas áreas de educação e trabalho. Tendo em vista a complexidade 

desse cenário, seria legítimo perguntar: como pensar a consciência histórica sobre a 

importância do trabalho diante da lógica do “fim da história”? É ainda possível pensar 

na contramão dessa visão fatalista sobre a história? Como pensar as possibilidades 

de fomento à consciência histórica dos estudantes diante do caráter determinista 

desse contexto?   

Antes de tudo, é necessário que estabeleçamos um breve panorama das lutas e 

resistências ao avanço da ideologia e das práticas neoliberais no Brasil das últimas 

décadas. É importante destacar que, desde a redemocratização, o Brasil teve diversos 

avanços nas áreas da educação e na área social, porém nossa economia atrelada às 

leis do mercado, permaneceu submetida à liderança das grandes instituições 

financeiras e das empresas nacionais ou internacionais, que visam a acumulação de 

capital sem a mínima preocupação com a proteção do mercado de trabalho, que, 

como visto, sofre com o processo de terceirização, desregulação e flexibilização 

(Praun, 2020, p.5). 

Numa breve passagem pela política econômica e social do Brasil no final do século 

XX podemos destacar que: no governo do Presidente José Sarney a economia não 

obteve sucesso, visto que a taxa de juros mensal chegou perto de 100% ao mês com 

uma grande escalada dos preços ao consumidor. Conforme destaca Macarini (2009) 

no artigo “A política econômica do Governo Sarney: os Planos Cruzado (1986) e 

Bresser (1987) ”: 

Durante o governo Sarney (março/1985 a março/1990) a crise econômica, 

cujo início remonta aos idos de 1974, prosseguiu desdobrando-se, adquirindo 

um contorno ainda mais dramático. Com efeito, nos seus últimos meses, 

apesar da obtenção de um vultoso superávit comercial, a persistência de um 

cenário francamente adverso em matéria de financiamento externo obrigou o 
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governo brasileiro a incorrer, pela segunda vez, em moratória dos juros 

devidos sobre a dívida externa. A inflação, por seu turno, após três 

experimentos fracassados na linha do choque heterodoxo, atingia o patamar 

considerado em meados da década a própria expressão do fracasso de uma 

política econômica incapaz de diagnosticar corretamente a realidade 

brasileira – e, sobretudo, ingressava numa trajetória de tal forma vertiginosa 

(25% ao mês em junho/1989, 54% em dezembro, acima de 80% em 

março/90) que parecia a confirmação, enfim, do temido desenlace final da 

hiperinflação. (MACARINI, 2009, p 3) 

No governo do Presidente Fernando Collor, eleito em 1990, vivemos um período 

político e econômico conturbado. A abertura política contribuiu para a 

redemocratização, com melhorias econômicas, através da abertura dos portos, 

principalmente, para a importação de automóveis e a chegada de empresas e 

indústrias estrangeiras. Porém o plano econômico do governo teve como uma de suas 

consequências o confisco do dinheiro da poupança, principalmente das classes baixas 

e médias. Junto a tudo isto, os escândalos de corrupção que levaram ao impeachment 

do então presidente (Ferreira; Delgado, 2018). 

Em 1994 Fernando Henrique Cardoso foi eleito presidente com um programa de 

governo fundamentado no pensamento neoliberal para o Estado e a economia. 

Durante o seu primeiro governo teve-se a falsa sensação de estabilidade e igualdade 

social. No seu segundo mandato como presidente ficou claro que o seu conceito de 

democracia liberal estava vinculado aos interesses de grandes grupos econômicos 

comprometidos com a globalização do capital. 

Assim, a década de 1990 foi marcada pelo avanço da globalização do capital, por 

grandes planos de privatização e pela defesa da flexibilização das relações entre 

capital e trabalho. 

Foi neste contexto de avanço das teses neoliberais, que tivemos uma importante 

contribuição do educador Paulo Freire para a crítica ao conceito neoliberal de fim da 

história. Na introdução do livro Pedagogia da Autonomia (1996), por exemplo, Freire 

iniciava uma reflexão acerca da importância do ato de educar, distanciando-se da 

submissão aos ideais neoliberais, ao dizer: 

[... ] que reinsisto em que formar é muito mais do que puramente treinar o 

educando no desempenho de destrezas e por que não dizer também da 

quase obstinação com que falo de meu interesse por tudo o que diz respeito 

aos homens e às mulheres, assunto de que saio e a que volto com o gosto 

de quem a ele se dá pela primeira vez. Daí a crítica permanentemente 

presente em mim à malvadez neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista 

e a sua recusa inflexível ao sonho e à utopia. (FREIRE, 1996, p. 10) 
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Freire, na contramão da discussão neoliberal, defendia a educação como um 

processo de formação e não de treinamento do educando para servir a um sistema 

econômico, apenas como mão-de obra útil para a manipulação de objetos com o uso 

da velocidade, da resistência e da força, sem a presença do ato de pensar e refletir 

conscientemente sobre as suas condições sociais de trabalho. 

O fundamental, segundo Freire, é o princípio ético da prática educativa, contra a 

negação ao direito do excluído, ou seja, a negação dos direitos sociais a todos e a 

todas que são submissos à fase neoliberal do sistema capitalista: 

É por esta ética inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos 

com crianças, jovens ou com adultos, que devemos lutar. E a melhor maneira 

de por ela lutar é vivê-la em nossa prática, é testemunhá-la, vivaz, aos 

educandos em nossas relações com eles. Na maneira como lidamos com os 

conteúdos que ensinamos, no modo como citamos autores de cuja obra 

discordamos ou com cuja obra concordamos. Não podemos basear nossa 

crítica a um autor na leitura feita por cima de uma ou outra de suas obras. 

Pior ainda, tendo lido apenas a crítica de quem só leu a contracapa de um de 

seus livros (FREIRE, 1996, p. 10). 

Portanto, Freire reforça e cobra do educador/a uma ação ético-crítica voltada para 

uma educação inclusiva, pautada na reflexão do ato de ensinar, insistindo na 

importância da atenção do/a educador/a na maneira de lidar com os conteúdos 

estudados, alertando para a crítica ao autor ou à obra trabalhada sobre um conteúdo 

ensinado. Logo, torna-se relevante uma análise crítica diante da euforia do debate 

acerca da tese de Fukuyama sobre o fim da história, quando as forças neoliberais se 

organizaram para dominar toda a esfera de produção com vista à acumulação 

inflexível do capitalismo financeiro. Em contraposição a esse discurso fatalista e a-

histórico, Freire nos dizia que não podemos ser seres “submetidos ao comando da 

malvadez da ética do mercado” (1996, p.10). 

Diante da contribuição de Freire é possível reafirmar a importância da educação 

centrada no ensino-aprendizagem e voltada para o processo educativo da 

emancipação humanista do educando. Ou seja, precisamos conscientizar os nossos 

alunos e alunas para a formação de consciências históricas críticas, que 

desnaturalizem o tempo estático do mercado e que contribuam para a aprendizagem 

da possibilidade da luta social. Para Freire: 

[...]seria incompreensível se a consciência de minha presença no mundo não 

significasse já a impossibilidade de minha ausência na construção da própria 

presença. Como presença consciente no mundo, não posso escapar à 

responsabilidade ética no meu mover-me no mundo. Se sou puro produto da 
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determinação genética ou cultural ou de classe, sou irresponsável pelo que 

faço no mover-me no mundo e se careço de responsabilidade não posso falar 

em ética. Isto não significa negar os condicionamentos genéticos, culturais, 

sociais a que estamos submetidos. Significa reconhecer que somos seres 

condicionados, mas não determinados. Reconhecer que a História é tempo 

de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-se-me reiterar, 

é problemático e não inexorável. (FREIRE, 1996, p. 11) 

Muito importante entendermos/compreendermos/aprendermos a história com o tempo 

das possibilidades, o momento da vivência e do saber das relações sociais entres os 

semelhantes, para que possamos lutar conscientemente contra o discurso fatalista do 

neoliberalismo: 

[...] . Com ares de pós-modernidade, insiste em convencer-nos de que nada 

podemos contra a realidade social que, de histórica e cultural, passa a ser ou 

a virar “quase natural”. Frases como “a realidade é assim mesmo, que 

podemos fazer? ” ou “o desemprego no mundo é uma fatalidade do fim do 

século” expressam bem o fatalismo desta ideologia e sua indiscutível vontade 

imobilizadora. Do ponto de vista de tal ideologia, só há uma saída para a 

prática educativa: adaptar o educando a esta realidade que não pode ser 

mudada. O de que se precisa, por isso mesmo, é o treino técnico 

indispensável à adaptação do educando, à sua sobrevivência. (FREIRE, 

1996, p. 11-12) 

Como bem observado por Freire, a ideologia neoliberal concebe a prática educativa 

como um meio de treinamento técnico para que o subalterno possa empregar a sua 

força de trabalho em benefício da acumulação do capital.  Sem o acesso a uma 

educação de formação crítico-reflexiva acerca da sua condição social de classe, o 

educando vê negado o direito ao conhecimento da historicidade de sua situação social 

e das possibilidades de sua luta pela sobrevivência. 

Conforme visto em nossa introdução, um importante aliado do pensamento de Freire 

pode surgir a partir das teorizações de Rüsen sobre a consciência histórica. Vimos 

que, para o historiador, a consciência histórica é formada a partir da dinâmica do 

conhecimento do passado de forma crítico-reflexiva; para ele, a consciência histórica 

“é uma combinação complexa que contém a apreensão do passado regulada pela 

necessidade de entender o presente e de presumir o futuro” (Rüsen, 2010, p. 36-37). 

Para Rüsen, o processo de formação da consciência histórica é um fenômeno inerente 

ao ser humano, portanto, todas as pessoas têm consciência histórica, visto que temos 

a capacidade de compreensão das diferentes formas de atribuição de sentidos às 

experiências humanas. Segundo o autor alemão: 
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[...] trata-se de aprender a pensar historicamente do modo correto. Esse 

‘modo correto’ é chamado, na especialidade didática, de ‘competência’. 

Aprendizagem histórica significa, pois, aquisição de ‘competência’. [...] A 

competência histórica é a competência narrativa na relação específica com a 

experiência do passado. A interpretação desse passado possibilita o 

entendimento do presente e uma avaliação das próprias chances do futuro. 

[...] 

O saber histórico é o resultado de uma síntese entre experiência e 

interpretação, operado pelo ser humano.  Experiência e interpretação têm de 

ser aprendidas enquanto tais. ” (RÜSEN, 2015, p. 251-252) 

Daí a importância do ensino e da aprendizagem na disciplina de história, com uma 

didática crítica, fundamentada na valorização do ser humanizado para a construção 

do conhecimento emancipador a partir das experiências e da interpretação dos 

sentidos históricos. Em outras palavras, na medida em que historiciza a realidade e 

leva os educandos à criação de novos sentidos, esse processo de conscientização 

histórica pode também contribuir para a humanização das relações entre os 

indivíduos. Esta seria, portanto, uma importante estratégia de mitigação, através do 

ensino de história, dos efeitos do fatalismo ultra-individualista da ideologia neoliberal.    

Neste momento de nossa pesquisa talvez seja interessante analisarmos alguns dados 

referentes aos impactos do neoliberalismo no Brasil da década de 1990. Essa análise 

se relaciona à dinâmica do mercado de trabalho e é importante para seguirmos no 

nosso estudo sobre a relevância da formação da consciência histórica dos/as 

trabalhadores na era da informalidade e da precarização do trabalho. 

Segundo o geógrafo Rodrigo Nunes Ferreira, pesquisador com ênfases indicadores 

sociais e desigualdades intraurbanas: 

No plano macroeconômico a década de 1990 foi marcada pela adoção das 
políticas neoliberais, que resultaram na ruptura com o padrão 
desenvolvimentista assentado no velho tripé formado pelos capitais estatal, 
nacional e internacional. (FERREIRA, 2005, p. 01) 
 

Para Ferreira, a evolução do emprego formal no Brasil, a partir da análise dos dados 

agregados no período 1985–2002, pode ser dividida em quatro períodos assim 

caracterizados: 

[...] O primeiro compreende o intervalo entre 1985 e 1989, quando se verifica 
uma tendência de crescimento constante do nível de empregos formais. Ao 
final do período registrou-se um incremento de 19,5% no total de empregos 
formais. O segundo período, 1989 a 1992, é caracterizado pela queda do 
emprego formal, com uma variação negativa de 9% neste intervalo de três 
anos, o que representou uma diminuição de 2.213.725 postos de trabalho. O 
terceiro período, 1992 a 1996 é caracterizado pela recuperação do emprego 
formal, com um crescimento de 10% no total de empregos formais no período, 
contudo somente em 1996 atingiu-se novamente o nível de empregos 
registrado em 1989, ou seja, durante sete anos a geração de empregos no 
mercado formal manteve-se praticamente estagnada, o que provavelmente 
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ajuda a explicar o aumento da informalidade, principalmente nos centros 
metropolitanos. O quarto e último período, 1996 a 2002, é o da geração de 
empregos no setor formal em um ritmo mais acelerado, com um incremento 
ao final do período de 17% no número de empregos formais. (FERREIRA, 
2005, p. 06) 

 

A partir dos dados analisados por Ferreira observa-se uma oscilação do emprego 

formal no Brasil numa tendência de crescimento, seguido de queda e recuperação, 

porém abaixo da oferta da mão-de-obra disponível no mercado. Esses foram fatores 

que, nessa época, contribuíram para o aumento da informalidade no país.  

Segundo Giovanni Alves (1999), os anos 1980 podem ser considerados como a 

década do capitalismo neoliberal pois eles resultaram em um processo de debilitação 

do mundo do trabalho. Tal processo seria agravado nos anos 1990, com novas formas 

de exclusão social, contribuindo, assim, para o desemprego estrutural e a proliferação 

do trabalho precário, ou seja, o aumento da informalidade, a instabilidade no emprego, 

a baixa remuneração e as jornadas prolongadas de trabalho. Tal cenário refere a 

realidade dos países do sul global, na qual o Brasil se insere, ou seja, regiões ou 

países periféricos ou semiperiféricos - da nova ordem mundial do capitalismo 

globalizante.  

Portanto, para Alves a nova realidade contribui para que: 

Estes trabalhadores assalariados possuiriam menos oportunidades de 
carreira e se caracterizariam por uma alta taxa de rotatividade. Outra parte 
deles seria constituída por uma parcela de trabalhadores assalariados em 
tempo parcial, com ainda menos segurança no emprego, e que possuiriam 
uma maior “flexibilidade numérica” – um eufemismo para caracterizar uma 
maior disponibilidade para ser explorado pelo capital – e que seriam 
constituídos pelos empregados casuais, pessoal com contrato por tempo 
determinado, temporários, subcontratação e treinando com subsídio público. 
(ALVES, 1999, pp. 153 – 154) 

Daí a constatação, segundo Alves (1999), que a partir dos estudos de analistas sociais 

no limiar do século XXI, em vários países o desemprego se apresenta como o principal 

problema do mundo do trabalho:   

Assim, ao salientarem a centralidade do desemprego estrutural, como o maior 
(e mais relevante) problema do capitalismo mundial, eles deduzem, a partir 
daí, que o mundo do trabalho perdeu o seu lugar no projeto de emancipação 
social e histórica. (ALVES, 1999, p. 158) 

Temos, portanto:   

[...] um novo e precário mundo do trabalho, no bojo de uma reestruturação 
produtiva que impulsiona a produção e acumulação do capital e um novo 
patamar de exploração da força de trabalho. 
[...] 
Ao utilizarmos a expressão novo (e precário) mundo do trabalho salientamos, 
por um lado, o novo caráter do trabalho industrial e dos serviços, decorrente 
da incorporação de novas tecnologias microeletrônicas na produção, e por 
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outro lado, o acerbamento da fragmentação da esfera do trabalho, a 
constituição tendencial de uma sociedade do trabalho dual, caracterizada 
pelos proletários “estáveis” e pelos proletários “instáveis” (ALVES, 1999, pp. 
209 - 210) 

Paulo Roberto de Almeida (2010), examina no seu artigo “O Fim da História, de 

Fukuyama, vinte anos depois: o que ficou? ”, que a vitória do neoliberalismo 

econômico, defendida por Fukuyama, dominou o campo das ideias, portanto da 

consciência, porém não criou um mundo sem fronteiras e sem nenhuma barreira 

comercial, pois como observado: 

[...] não deve ser confundido com o pretenso ‘declínio do Estado-nação’, 

tendência já desmentida pelo acelerado ressurgimento do ‘nacionalismo’ nos 

mais diversos quadrantes do globo. O que ocorre, mais exatamente, é uma 

combinação do policentrismo inter-estatal com a unificação dos espaços 

geoeconômicos, nos quais as competências estritas dos Estados nacionais 

no terreno econômico passam a ser exercidas por blocos de integração 

(zonas de livre comércio, uniões aduaneiras ou mercados comuns).  

(ALMEIDA, 2010 p. 16) 

Ou seja, o neoliberalismo econômico dominou, nos últimos vinte anos, as relações de 

produção e comercialização, caracterizadas pela criação de espaços de livre 

circulação de mercadoria a partir da associação de países para o fortalecimento do 

mercado. 

Para Almeida (2010), a economia de mercado consegue conviver tranquilamente com 

as diversas organizações de Estado e os seus diversos esquemas de controle social 

e de intervencionismo e alerta para o fato de que a chamada democracia burguesa 

sobrevive, alicerçada pela destituição dos direitos econômicos e sociais. 

Almeida destaca que, nenhum sistema econômico-social conseguiu resolver a 

questão da distribuição de bens de forma satisfatória, daí segundo o autor temos a 

garantia que os palcos da História continuarão, durante muito tempo, a ser excitantes. 

” E conclui citando com profecia engelsiana, que segundo a qual, no futuro, “o 

comando dos homens será substituído pela administração das coisas”. 

Cabe aqui, diante das reflexões do autor, nos perguntarmos se os impactos da política 

do neoliberalismo foram iguais nos países do Norte Global e do Sul Global. 

No tocante ao processo de associativismo da classe dos trabalhadores e das 

trabalhadoras, segundo Ruy Braga (2017),   

[...] o enfraquecimento da segurança ocupacional, promovido tanto pela 

retração dos direitos trabalhistas quanto pelo decréscimo do apoio de 

governos liderados por partidos social-democratas, teria decretado o advento 
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de toda uma era de declínio do poder sindical, traduzida em queda nas taxas 

de sindicalização e na perda de influência política dos trabalhadores em 

escala nacional. (BRAGA, 2017, p. 31) 

Para Braga, ainda que com alguns avanços, a participação sindical no mundo 

industrializado nas décadas finais do século XX e início do século XXI foi declinante. 

Para ele, o aumento do desemprego em vários países e regiões contribuiu para 

promover o crescimento da informalidade e da temporalidade, o que levou os 

trabalhadores e as trabalhadoras para um afastamento da luta pela proteção 

trabalhista. 

Braga faz uma reflexão do processo de precarização do trabalho, em escala mundial, 

trazendo como ilustração a realidade vivenciada pela classe dos trabalhadores e das 

trabalhadoras de Portugal, ao afirmar que a: 

[...] onda de mercantilização vivida pela classe trabalhadora portuguesa 

deriva das escolhas estratégicas empreendidas pelo Estado nacional e pelos 

setores empresariais do país, que, entre 1986 e 2001, prepararam a 

integração de Portugal ao projeto da União Europeia. (BRAGA, 2017, p. 70) 

A integração de Portugal à União Europeia, segundo Braga, refletiu num processo de 

desvalorização dos salários, ampliação da jornada de trabalho, redução dos 

benefícios previdenciários e desvalorização dos sindicatos, o que possibilitou a 

promoção das forças econômicas da globalização, apoiadas pelos governos, tanto do 

Norte quanto do Sul globais. E destaca que: 

[...] é importante lembrar que a combinação entre a política neoliberal e a 

acumulação financeira, que conduziu diferentes sociedades nacionais rumo 

à acumulação por espoliação e à multiplicação de disposições sociais 

baseadas na concorrência e no desempenho, potencializou igualmente o 

subversivismo esporádico dos trabalhadores precários ao afastá-los da 

promessa da cidadania salarial. (BRAGA, 2017, p. 70) 

O aumento da informalidade, segundo o autor, possibilita uma dinâmica de espoliação 

social para alimentar o processo de acumulação do projeto neoliberal globalizante, 

que buscou eliminar parte considerável dos direitos trabalhistas e do sistema de 

proteção social em Portugal, como tendência verificável em todo o Sul da Europa e 

nos países periféricos (o Sul global), no qual o Brasil se insere com sua histórica 

fragilidade de associativismo. Segundo Braga (p. 130), o movimento sindical brasileiro 

desempenha a função de agente moderador das demandas dos trabalhadores, sendo, 

portanto, incapaz de ultrapassar os limites da estrutura sindical corporativa. 
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2.1 – O TRABALHO NA ERA DAS NOVAS TECNOLOGIAS DE PRODUÇÃO  

Segundo Alves (2001), no início dos anos 2000, o processo de avanço das tecnologias 

na esfera do trabalho contribuiu para uma nova realidade da relação de trabalho 

contratual. Para ele, havia neste momento histórico um conjunto de trabalhadores 

instáveis absorvidos pela moderna indústria e um outro conjunto de trabalhadores 

excluídos, devido à incorporação de novas tecnologias de produção. Essa divisão 

ocorreu porque os processos industriais, os serviços bancários, comerciais e dos bens 

de consumo, passaram a ser conduzidos pela automação, por exemplo: os segmentos 

de áudio e vídeo, de eletrodomésticos, e os automóveis cada vez mais “inteligentes”. 

A nova realidade da exclusão passou a alimentar o processo de precarização das 

relações trabalhistas, visto que os não absorvidos pela moderna indústria passaram 

a viver a condição de precariedade da oferta de mão de obra. Trabalhando em 

atividades de informalidade, ou seja, trabalhadores/as sem carteira de trabalho 

assinada, identificados como um conjunto de trabalhadores precarizados.   

Nesse contexto, Ricardo Antunes (2009) alerta para o quadro de precarização 

estrutural, que segundo ele, faz parte das exigências do capitalismo globalizado com 

vista ao desmonte das legislações sociais de proteção do trabalho. De acordo com 

Antunes:  

[...] flexibilizar a legislação social do trabalho significa aumentar ainda mais 
os mecanismos de extração do sobretrabalho, ampliar as formas de 
precarização e destruição dos direitos sociais que foram arduamente 
conquistados pela classe Trabalhadora, desde o início da Revolução 
Industrial, na Inglaterra, e em especial após os anos 30, quando se toma o 
exemplo brasileiro. Tudo isso em plena era do avanço tecnocientífico, que fez 
desmoronar tantas (infundadas) esperanças otimistas. Isso porque, em pleno 
avanço informacional, amplia-se o mundo da informalidade. (ANTUNES, 
2009, p. 250) 
 

Uma triste realidade recheada de contradições, visto que o avanço científico não está 

sendo capaz de incorporar o conhecimento tecnológico ao mundo do trabalho com a 

ampliação de vagas, gerando assim, a precarização das condições de vida dos 

trabalhadores. Para Antunes:  

A constatação é forte: em plena era da informatização do trabalho, do mundo 
maquinal e digital, estamos conhecendo a época da informalização do 
trabalho, dos terceirizados, dos precarizados, dos subcontratados, dos 
flexibilizados, dos trabalhadores em tempo parcial, do subproletariado. 
(ANTUNES, 2009, p. 252) 

 

Há que se registrar que, para o capital global, o trabalho possui valor quando gera 

riqueza de acumulação de capital, porém quando visto como gerador de renda para a 

subsistência passa a ser desvalorizado. É o que Antunes passou a chamar de 
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“pêndulo do trabalho”, um movimento pendular, dúplice e contraditório, ou seja, oscila 

ora numa direção positiva, ora numa direção negativa. 

Há sentido na comparação de Antunes, visto que, quando pensamos na valorização 

e na desvalorização do trabalho, nos deparamos com realidades diferentes. Primeiro, 

quando o trabalho produz valor, apropriado pela classe patronal, gerando riqueza e 

acúmulo de capital, tem valor. Segundo, quando o trabalho é visto do lado da força 

produtiva, para a geração de renda para subsistência da classe operária, passa a ser 

uma ação ou prática de desvalorização.  

Valorizar o trabalho para a acumulação de riqueza e desvalorizar para a geração de 

bem-estar social é o que caracteriza o processo pendular do trabalho no mundo 

contemporâneo. Ao extrair riqueza se possui valor, mas quando se reproduz a 

subsistência da massa de trabalhadores o cálculo da medição é a desvalorização.  

Na visão de André Gorz, na era do conhecimento (das tecnologias da informação e 

comunicação), o capital-trabalho assume menos valor, visto que o capital-

conhecimento, utilizado em proveito do capitalismo a partir da industrialização, passou 

a ser, do final século XX para o século XXI, o propulsor da acumulação capitalista. 

Para Gorz: 

[...] Todo conhecimento passível de formalização pode ser abstraído de seu 
suporte material e humano, multiplicado quase sem custos na forma de 
software e utilizado ilimitadamente em máquinas que seguem um padrão 
universal. (GORZ, 2005, p. 10) 

Essa realidade contribui para o aumento do desemprego para a classe trabalhadora 

menos qualificada ou sem oportunidade de se qualificar, uma vez que a nova fase de 

acumulação do capital busca o proveito da menor quantidade de trabalhadores 

empregados e com seus direitos garantidos.  

O capitalismo globalizante do século XXI, fundamentado nos avanços tecnocientíficos 

para a geração de riqueza e a acumulação do capital em larga escala, não tem 

comprometimento com a massa de trabalhadores que existe e com a geração do bem-

estar social aos menos favorecidos. Gorz alerta para o processo em que:  

A criação de valor e a criação de riqueza se afastam uma da outra de modo 
cada vez mais visível, sem que com isso sejam solucionados os problemas 
fundamentais de um capitalismo que aproveita cada vez menos trabalho, 
distribui cada vez menos moedas, com um excedente de capital sobre uma 
carência de demanda solvente e a subtrai às bases de uma sociedade, cujos 
custos de estruturação e reprodução ele procura economizar mediante a 
privatização dos serviços públicos, do ensino, da saúde e da previdência 
social. (GORZ, 2005, p. 11) 
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Portanto, a ação do acúmulo da riqueza na era do capitalismo globalizante do século 

XXI, fundamenta-se nas tecnologias avançadas e no objetivo do menor uso do 

trabalho contratual em benefício da acumulação. Para Gorz, há um claro objetivo: 

abolir o regime salarial, pois o seu desaparecimento contribuiu para o fim da 

preocupação com a contratação, duração do trabalho, a concessão de licenças e 

indenizações (2005, p. 24). Segundo Gorz:  

essa é a visão neoliberal do futuro do trabalho: abolição do regime salarial, 
auto-empreendimento generalizado, subsunção de toda pessoa, de toda vida 
pelo capital, com o qual cada um se identificará inteiramente.  
[...] 
Essa visão ignora a precariedade, a descontinuidade, os azares que pesam 
sobre todo trabalho: sobre o trabalho assalariado tanto quanto sobre o 
trabalho independente. Ela faz silêncio sobre o fato de que, na maioria dos 
casos, os independentes estão, na realidade, sob a dependência de um único 
grande grupo, ou de um pequeníssimo número de grandes grupos que os 
submetem a alternância de períodos de hiperatividade e de desemprego; e 
que os particulares aos quais os auto-empreendedores vendem seus 
serviços são, eles mesmos, submetidos aos acasos da precariedade e não 
representam, senão raramente — salvo no comércio de serviços de luxo uma 
clientela sempre solvente. (GORZ, 2005, pp. 25-26) 
 

Diante da análise do autor é possível perceber que o processo de abolição do vínculo 

empregatício e o desaparecimento do regime salarial, pretendido pela economia 

neoliberal, fortalece o processo de precarização das relações trabalhistas, 

contribuindo para o processo de terceirização, desregulação e flexibilização. Esses 

fatores levam ao aumento da informalidade, à instabilidade no emprego, à baixa 

remuneração e a jornadas prolongadas de trabalho. 

 

2.2 – A DIMINUIÇÃO DA OFERTA DE TRABALHO COM A FLEXIBILIZAÇÃO E O 

AUMENTO DA PRECARIZAÇÃO COM A INFORMALIZAÇÃO 

 

Para Josué Pereira Silva (2008) o processo de diminuição da oferta de trabalho se dá 

pelo fato de que:   

[...] mudanças estruturais decorrentes do emprego da informática e da 
microeletrônica na produção industrial elevaram a produtividade do trabalho 
a tal ponto, que acabaram por desfazer, nestas últimas décadas, a até então 
existente equação entre crescimento econômico e crescimento do nível de 
emprego. (SILVA, 2008, p. 27) 

Silva considera que a globalização da economia acompanhada do intenso avanço das 

tecnologias da informação e da se microeletrônica intensificou, uma vez que:  

A redução da quantidade de trabalho afeta diretamente o mercado de 
trabalho, que se encolhe e fica mais seletivo, acentuando as tendências de 
exclusão social dos menos aptos. É importante não esquecer que tudo isso 
ocorre num contexto de globalização da economia e, portanto, do próprio 
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mercado de trabalho. [...]. Daí se conclui que o trabalhador com maior 
capacidade de se colocar no mercado de trabalho será aquele que tiver maior 
capacidade de adaptação a situações novas, ou seja, ele tem que ser flexível 
do ponto de vista espacial (porque o mercado se globalizou) e temporal 
(porque as novas tecnologias exigem um aprendizado constante). E tais 
circunstâncias, quanto mais alta for sua formação cultural, maior será sua 
capacidade de adquirir novos conhecimentos e, portanto, de se adaptar a um 
mundo em rápida e constante mudança. (SILVA, 2008, p. 32) 

Para Silva, há um encolhimento da oferta de trabalho com uma crescente tendência 

à exclusão dos trabalhadores menos aptos, visto que o capitalismo globalizante 

absorve em larga escala as tecnologias da era digital, ao mesmo tempo em que 

incorpora menos mão-de-obra, e apenas a considerada mais apta. 

É importante destacar que a nova realidade do mercado de trabalho, segundo o autor, 

coloca sob a responsabilidade do/a trabalhador/a o custo da sua formação para atuar 

nas vagas ofertadas. Logo, aqueles que não possuem formação cultural (os menos 

aptos), não terão capacidade de serem absorvidos pelo mercado de trabalho da era 

das tecnologias digitais. 

A nova constituição do mercado de trabalho, portanto, assegura empregabilidade ao 

quantitativo de mão de obra considerada apta a se sujeitar a uma condição 

assalariada ofertada, enquanto uma massa significativa de trabalhadores e 

trabalhadoras será submetida à flexibilização e à precarização das condições de 

trabalho. 

Segundo Fabrício Maciel (2021), a nova sociedade do trabalho caracteriza-se a partir 

do seguinte princípio: 

Os mais qualificados permanecem na empresa “mãe”, enquanto os demais 
são terceirizados ou sub-terceirizados. Esta diferenciação funcional isenta o 
capital dos custos de produção com a seguridade do trabalho, transferindo 
estes crescentemente ao trabalhador, que agora se percebe e passa a ser 
tratado como “colaborador” ou “parceiro” de produção. O advento de 
contratos de trabalho flexíveis e da economia informal absorve assim as 
forças humanas dispensadas pelos setores estabelecidos da produção, que 
se tornam ainda mais fechados e valorizados. (MACIEL, 2021, p. 119) 

Assim, a economia informal passa a ser vista como um meio de acesso e oportunidade 

para o trabalhador, principalmente no setor de serviços. Porém há que se registrar 

diferenças significativas deste processo de informalização. Primeiro, quando 

pensamos em atividade de prestação de serviços, tais como: consultoria ou 

telemarketing, em que o trabalhador ou a trabalhadora tem o mínimo de seguridade 

social, ou seja, contrato de trabalho que formaliza a prestação de serviço que pode 

sofrer alterações no período de contração, tendo vínculo de subordinação e direitos.  
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Um segundo exemplo se dá quando nos referimos ao trabalho informal daqueles que 

não têm carteira de trabalho assinada, ou seja, sem contrato de trabalho e sem 

nenhum direito de seguridade do trabalho. Exemplos desse tipo de flexibilização são 

a ausência de férias remuneradas, a exclusão do décimo terceiro salário, a não 

permissão de licenças maternidade ou paternidade, o não pagamento de vale-

transporte, auxílio-gás, direito à aposentadoria, entre outros. E exemplos de 

profissionais que se enquadram nessa descrição são: ambulantes, camelôs, feirantes, 

catadores de material reciclável, autônomos, motoristas de aplicativos, entre outros.  

Para Maciel, a informalização do trabalho na realidade brasileira gera atividades 

indignas, sobretudo, devido às péssimas condições de trabalho que costumam ser 

oferecidas. E para o autor, o velho ditado de que “todo trabalho é digno” não se 

sustenta na prática. Diante desta constatação Maciel descreve um momento de sua 

pesquisa de campo:  

[...] percebi que os lavadores de carro, praticamente um tipo ideal do que a 
sociologia do trabalho chama de trabalhadores precários, além de realizarem 
um tipo de trabalho que desde então passei a definir como “indigno” (Maciel, 
2006), também experienciavam, como consequência, uma condição social e 
existencial indigna. Com isso, procurei definir o trabalho precário como um 
trabalho “socialmente desqualificado”. Os motivos disso devem-se às razões 
e às dinâmicas sociais que determinam o status do trabalhador indigno. 
(MACIEL, 2021, p. 310) 

A partir daí Maciel passou a considerar o trabalho precário como “trabalho indigno”. 

Para ele: “... as noções de precariedade e trabalho precário apenas descrevem 

situações, condições e relações de trabalho ruins” (Maciel, 2021, p. 310).  O conceito 

de trabalho indigno retrata a real situação do trabalhador informal, realidade marcante 

do novo capitalismo global do século XXI.  

As péssimas situações de trabalho, para Maciel, distanciam o trabalhador ou a 

trabalhadora da dignidade humana, ao expor estes trabalhadores/as a condições de 

trabalho fisicamente exaustivas, ameaçando assim, a sua preservação física e moral, 

além da vivência em condições de instabilidade e vulnerabilidade material, dada a 

ausência de um vínculo empregatício estável e um salário fixo. Conforme debatido 

anteriormente, poderíamos acrescentar que, no Sul Global, o trabalho indigno descrito 

por Maciel leva a processos de desumanização ainda mais flagrantes:   

[...] a situações reais nas quais o mínimo para a sobrevivência e o bem-estar 
físico não está garantido. Em termos morais, remete-nos aos estigmas 
objetivos, ao desrespeito e ao sentimento subjetivo de abandono, desespero 
e fracasso. As duas dimensões da indignidade determinam-se mutuamente. 
(MACIEL, 2021, p. 318) 
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No artigo “Informalidade e trabalho no Brasil: causas, consequências e caminhos de 

políticas públicas”, Marcelo Neri e Adriana Fontes apresentam uma radiografia da 

informalidade no Brasil. Esta é representada pelos autores principalmente a partir de 

dados sobre empregos sem carteira assinada e do trabalho “por conta própria”:  

No Brasil, o percentual de trabalhadores informais – empregados sem carteira 
(12%) e trabalhadores por conta própria (20%) – é equivalente ao de empregos 
com carteira assinada (31%), segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD/IBGE) de 2008. Se acrescentarmos ao grupo de 
trabalhadores informais os trabalhadores não remunerados – que além de não 
estarem cobertos por uma legislação trabalhista não são recompensados em 
termos monetários pelo seu trabalho –, o percentual de postos de trabalho 
informais sobe para 41%, superando o de empregados com carteira assinada. 
Incluindo no grupo de trabalhadores formais os funcionários públicos (11%), o 
número de postos de trabalho formais volta a equivaler ao de informais 
(emprego sem carteira, conta-própria e não remunerado). (NERI E FONTES, 
2010, p. 4) 
 

De acordo com o apresentado, é possível verificar que a informalidade correspondia 

à época da pesquisa realizada (PNAD/IBGE de 2008), quase à metade dos 

trabalhadores que estavam empregados. Na sequência da análise, os autores traçam 

os pontos característicos gerais da informalidade no Brasil, assim descritos:  

Traçando uma caracterização geral da informalidade podemos concluir que: i) 
uma boa estimativa para o tamanho do setor informal no Brasil, seja pela 
dimensão trabalhista ou previdenciária, é de metade da população ocupada; ii) 
os trabalhadores formais no Brasil são beneficiados não apenas por estarem 
protegidos pela lei, mas também por aferirem rendimentos mais altos; iii) os 
segmentos que compõem o setor informal são muito distintos devendo, 
portanto, ser tratados de forma diferenciada pelas políticas públicas; iv) de uma 
maneira geral, os segmentos informais são mais pobres e possuem níveis de 
instrução mais baixos do que os formais; v) uma parcela relativamente maior 
de trabalhadores informais não está alocada da forma que deseja e tem sua 
capacidade produtiva subutilizada; vi) existe uma relação entre a incidência da 
informalidade e o ciclo de vida do trabalhador sendo os sem carteira em geral 
mais jovens que os conta-próprias; vi) há uma forte tendência à formalização 
nos últimos anos. ). (NERI; FONTES, 2010, pp. 5-6) 
 

Entre as características apresentadas pelos autores é possível perceber que o nível 

de instrução mais baixo contribui para o processo de informalidade crescente e atinge 

mais os jovens. E, segundo os autores, as pessoas que trabalham na informalidade 

não ganham o suficiente para o seu sustento e de sua família, gerando nesse grupo 

uma maior incidência de pobreza e exclusão do sistema de proteção social.  

No Brasil, a escalada rumo à informalidade do trabalho, ou seja, a condição de 

precarização do trabalho se intensificou a partir de 2017 com a aprovação da reforma 

trabalhista no governo Temer; segundo Maciel, esta possibilitou a perda do direito 

jurídico dos trabalhadores diante das negociações com os empregadores. Além disso, 

essa reforma institucionalizou a terceirização e a informalidade em todas as formas 

de atividades.  
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Cabe registrar que essa reforma trabalhista faz parte da nova dinâmica do capitalismo 

financeiro global, que busca o favorecimento da valorização do capital utilizando-se 

de estratégias agressivas de exploração do trabalho, assim definido por Dari Krein et 

al. (2019). Tais autores consideram ser a reforma trabalhista parte de um cenário 

mundial que objetiva: 

[...] mudanças nas normas de proteção social e, em particular, do trabalho, 

em vários países ao redor do mundo. Trata-se de uma agenda que ganha 

expressão, ao menos desde os anos 1980, nos países centrais. No Brasil, 

adquire relevância a partir da década de 1990, quando o país adota um novo 

modelo de desenvolvimento e inserção econômica externa. Desse modo, 

disseminaram-se, em escala global, mudanças nos padrões de regulação do 

trabalho e de proteção social. [...] Muitos países implementaram alterações 

legais pontuais, enquanto outros introduziram modificações estruturais que 

atingem o conjunto da regulação do trabalho. Essas iniciativas mais 

profundas são comumente identificadas como reformas trabalhistas. (DARI 

KREIN ET AL., 2019, pp. 11 – 12) 

Portanto, para Dari Krein et al. (2019), as reformas trabalhistas da era do capitalismo 

financeiro têm como objetivo a desregulação do trabalho, com o intuito de oferecer 

maior liberdade de determinação, pelo empregador, das condições de contratação, 

uso e remuneração da força de trabalho. Esses são elementos que contribuem para 

que haja certa entre as reformas adotadas por vários países: 

Em geral, elas visam a: 1) ampliar a adoção de contratos atípicos e rebaixar 
direitos do contrato padrão; 2) flexibilizar a utilização do tempo de trabalho; 
3) alterar as regras de remuneração do trabalho, especialmente em relação 
às formas de pagamento (mais variáveis) e à política do salário mínimo; 4) 
fragilizar as regras de segurança e saúde do trabalho; 5) enfraquecer a 
atuação pública na fiscalização do respeito à legislação trabalhista; 6) 
descentralizar a definição das normas e redefinir o papel dos sindicatos. 
(DARI KREIN ET AL.,2019, p 12) 

No caso brasileiro, a reforma trabalhista separou o trabalhador dos direitos e dos 

princípios básicos do estado de bem-estar social, possibilitando uma situação de 

crescente precarização. Para Maciel, a dignidade do trabalho e o direito ao trabalho 

digno não são de nenhuma forma bens concedidos pelo mercado ao trabalhador. Para 

que essa dignidade básica seja garantida, é necessário a atuação bem orientada e 

eficaz do Estado para a proteção dos direitos contratuais dos trabalhadores e das 

trabalhadoras para o alcance do direito a um mínimo de bem-estar econômico e 

segurança social para o exercício da cidadania com dignidade.  

Na contramão desse pressuposto, pesquisas recentes apontam o quanto a reforma 

de 2017 tem contribuído para a queda da qualidade de vida dos trabalhadores no 



77 

 

Brasil. Dados da pesquisa PNAD CONTÍNUA – 2012 a 2020, por exemplo, 

apresentam a evolução do mercado de trabalho no país: 

Em 2019 os trabalhadores informais totalizavam 38,4 milhões de pessoas; 
baixando para 33,3 milhões de pessoas em 2020. Com isso, a taxa de 
informalidade passou de 41,1% em 2019 para 38,7% em 2020. É importante 
ressaltar que a queda na taxa de informalidade não reflete melhoria das 
condições desses trabalhadores ou um processo de transição da 
informalidade para a formalização. Esse movimento está relacionado à perda 
acentuada de ocupação dos trabalhadores informais nos primeiros meses da 
pandemia em 2020.  
[...] 
A taxa de desocupação em 2020 foi estimada em 13,5%, a maior de toda a 
série, e interrompeu o movimento de queda observado desde 2018. Em 
relação a 2019, quando a taxa foi de 11,9%, a expansão foi 1,6 ponto 
percentual. No confronto com 2014, o crescimento foi de 6,7 pontos 
percentuais, com o indicador passando de 6,8 % (2014) para 13,5% (2020). 
Frente a 2012, quando a taxa era de 7,4%, o aumento foi de 6,2 pontos 
percentuais. (IBGE/PNAD, 2021) 

 

Os dados da pesquisa do IBGE não mostram uma realidade otimista, visto que a 

diminuição da taxa de informalidade não foi acompanhada da melhoria de vida dos 

trabalhadores, muito menos de um indicativo de que estes trabalhadores foram 

absorvidos pelo mercado formal de trabalho.  

Portanto, podemos concluir que no fechamento das duas primeiras décadas do século 

XXI o desemprego e a informalidade estiveram presentes estruturalmente devido à 

adoção de novas tecnologias de precarização e às crises econômicas, internas ou 

externas, que impactaram o país. 

Ao tratar desta realidade imposta à classe trabalhadora brasileira – desemprego e 

informalidade, no início do século XXI – Jessé Souza considera que:  

A classe trabalhadora é obrigada a fazer da necessidade, ou seja, da 
dependência inexorável a um padrão mínimo de consumo e de estilo de vida 
ditado pela privação e ausência de meios, uma virtude. Uma virtude que se 
define como adaptação à realidade com sua consequente aceitação, 
internalização e incorporação da necessidade, a qual, paralelamente ao fato 
de que é imposta, passa a ser também querida e desejada. (SOUZA, 2018, 
pp. 87 – 88) 

Diante da fala de Souza é possível considerar que o conjunto de pessoas que são 

levadas à informalidade, seja pela perda de direitos trabalhistas, baixa escolaridade 

ou desemprego, passam a ver a atividade do trabalho informal como um meio possível 

de sobrevivência capaz de gerar a renda mínima necessária para o seu sustento. 

Paradoxalmente, a ideologia neoliberal leva parte considerável dessas pessoas a 

fetichizar e até desejar esse tipo de ocupação precarizada. 
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De todo modo, vimos que a atividade de trabalho informal não tem nenhuma 

regulamentação e a renda gerada não é suficiente para um padrão mínimo necessário 

à sobrevivência desses trabalhadores/as13. Portanto não se deve criar a ilusão de que 

a informalidade é uma oportunidade de trabalho que possibilita a igualdade. É nesse 

sentido que Souza chama a atenção para o olhar da naturalização da desigualdade, 

para a não legitimação do domínio da sociedade industrial avançada: 

Acho que a reconstrução da lógica valorativa opaca que comanda a ideologia 
espontânea do capitalismo tardio é um passo fundamental para a análise das 
sociedades modernas em geral – sejam centrais ou periféricas – na medida em 
que permite desconstruir, não apenas a naturalização da desigualdade 
periférica, mas também a eficiente ilusão da igualdade de oportunidades, ou 
seja, a base da legitimação da dominação política das sociedades industriais 
avançadas. (SOUZA, 2018, p. 99) 

Precisamos acreditar na luta em defesa do direito ao trabalho digno com igualdade de 

oportunidades, amparada na legislação trabalhista segura e saudável que preserve a 

geração de uma renda mínima necessária para a sobrevivência da classe 

trabalhadora.14 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), tem como base fundamental 

a luta contra a opressão e a discriminação. Defende a igualdade e a dignidade das 

pessoas e reconhece o direito à vida e à liberdade, de opinião e expressão, o direito 

ao trabalho e à educação. No artigo 23º da Declaração fica claro que: 

Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a 
condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual 
por trabalho igual. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa 
e satisfatória, que lhe permita e à sua família uma existência conforme com 
a dignidade humana, e completada, se possível, por todos os outros meios 
de proteção social. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas 
sindicatos e de se filiar em sindicatos para defesa dos seus interesses. 
(DUDH, 1948) 

Trabalho, um direito de todos e todas em condições satisfatórias com salário digno e 

com proteção contra o desemprego. Importante defesa presente no documento 

 
13 Ver mais informações: SIMÕES, Janaína. Cresce a desigualdade de renda no Brasil.  Jornal da USP, 

27 set. 2019. Disponível em https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias-humanas/com-aumento-do-trabalho-
informal-cresce-desigualdade-de-renda-no-brasil/. Acesso em: 01/12/2023. 

 
14 A proposta de uma renda mínima não é uma discussão recente, pois desde o final do século XVIII, 

ela é pautada no debate de muitos pensadores e de órgãos internacionais, que defendem a renda 
mínima como solução para a redução da exclusão social e a desigualdade entre as pessoas. Para mais 
informações ver: Lazzarin, Sonilde Kugel. A (in) seguridade social em tempos de pandemia: a renda 
básica universal como possível solução ao precariado e à crescente desigualdade social no Brasil. 
Porto Alegre: HS Editora, 2020. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/handle/10183/213516. Acesso em 
25/03/2024. 
 

https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias-humanas/com-aumento-do-trabalho-informal-cresce-desigualdade-de-renda-no-brasil/
https://jornal.usp.br/ciencias/ciencias-humanas/com-aumento-do-trabalho-informal-cresce-desigualdade-de-renda-no-brasil/
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/213516
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/213516
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universal, presente, também, na Constituição Federal Brasileira de 1988, o princípio 

da dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho, no artigo 1º, estabelece 

que são fundamentos da República e do Estado democrático de Direito, entre outros, 

a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Porém, infelizmente, 

no momento em que a Declaração completa 75 anos e a nossa Constituição Federal 

36 anos, a realidade do trabalho, conforme destacado por Fabrício Maciel, é outra: 

[...], a ascensão contingente da nova classe trabalhadora, informal, flexível e 
precarizada é um episódio novo na história da relação entre trabalho e classe 
no Brasil, cuja principal característica é a “precarização estrutural do trabalho”, 
típica da formação histórica das modernidades periféricas. Desta maneira, o 
surgimento de uma nova classe trabalhadora na periferia, pós-fordista, não 
mais vinculada diretamente à indústria, é um dos principais signos da nova 
sociedade global do trabalho e das classes. Entretanto, o fenômeno já se 
tornou rapidamente um mito das sociedades periféricas; sua condição de meia 
verdade precisa ser criticada. 

A dimensão mitológica do fenômeno da nova classe trabalhadora e da 
sociedade que a vivência sugere que ela proporciona uma evolução social em 
sua totalidade e no combate de sua desigualdade. A meia verdade aqui reside 
no fato de que a ascensão desta nova classe é em parte uma forma de 
progresso e desenvolvimento, mas não uma evolução social da sociedade 
brasileira em sua totalidade, que ainda possui uma parte significativa de suas 
classes populares estagnada em sua condição de desfiliação social, ou seja, 
em sua condição estrutural de sobrantes do mercado de trabalho e de não 
participação nos privilégios, no consumo e no reconhecimento da sociedade 
de classes. (MACIEL, 2018, p.772) 

Assim, a precarização, definida como a flexibilização do trabalho a partir das reformas 

decretadas na legislação trabalhista, foi acompanhada da informalização do trabalho, 

ou seja, o trabalho informal sem a seguridade social e uma renda mínima garantida. 

Esse tipo de vulnerabilidade contraria os pressupostos de direitos dos trabalhadores 

que estão presentes tanto na Declaração Universal dos Direitos Humanos quanto na 

Constituição Brasileira de 1988.  

Para Maciel, a nova constituição do capital global trouxe à tona a classe de excluídos, 

historicamente composta por homens e mulheres sobrantes, aqueles que eram 

considerados desqualificados e sem conhecimento formal especializado, mas que 

ainda continuam presentes na realidade dos países periféricos (do sul global) em que 

o Brasil está inserido. 

[...] A despeito de todas as celebrações acerca dos “emergentes”, nossa classe 
de excluídos se encontra duplamente precarizada, primeiro historicamente, 
sendo desde sempre o sobrante da modernização seletiva na periferia; e agora 
também conjunturalmente, na medida em que os novos critérios de avaliação 
do ser produtivo, orientados pelo princípio da flexibilidade do capitalismo 
financeiro e pelas novas exigências de qualificação e de aquisição do 
conhecimento formal e especializado, aumentam ainda mais a distância entre 
as condições existenciais desta classe e as possibilidades objetivas de alcance 
de lugares dignos e privilegiados na hierarquia social do trabalho.  
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[...] 
Esta dupla precarização da classe de excluídos na periferia, adicionada ao seu 
surgimento crescente também no centro do capitalismo, é o que caracteriza o 
que nós podemos chamar de uma “generalização da precariedade”, sendo esta 
a principal característica estrutural e normativa da sociedade do trabalho e das 
classes em sua dimensão global, contrariando empiricamente as meias 
verdades da sociedade do conhecimento, da crise europeia e dos emergentes 
da periferia. (MACIEL, 2018, pp. 774-775) 
 

Portanto, para Maciel, a realidade imposta à classe trabalhadora pela economia global 

se alicerça em um processo histórico de exclusão que tende a se aprofundar. Essa 

piora é provável, tendo em vista a grande quantidade de mão de obra sobrante no 

mercado de trabalho que é considerada no processo seletivo como menos capaz pelo 

capital, sem se preocupar com os motivos que levam esses trabalhadores/as à 

condição de sobrantes desqualificados.  

Para o novo padrão de avaliação produtiva do capitalismo global, os sobrantes 

desqualificados não possuem a formação mínima necessária para a sua inserção no 

mercado de trabalho da era digital. O que, segundo Maciel, só contribui para o 

distanciamento de uma igualdade digna na hierarquia social do trabalho. 

Daí o porquê do autor considerar que o capitalismo global criou, seja nos centros ou 

nas periferias, a sua principal característica normativa: a generalização da 

precarização do trabalho e o aumento da exclusão (e não da inclusão) no mercado de 

trabalho. Essa é uma contradição, já que estamos na era do conhecimento. Por isso, 

ao invés da diminuição das desigualdades, aumenta-se a precarização das relações 

de trabalho e as desigualdades sociais e de renda.  

Segundo Matheus Felipe Gomes Dias vivemos um processo de uberização, que nada 

mais é do uma economia de compartilhamento, em que o/a trabalhador/a sente-se 

como o dono ou a dona do seu negócio, e portanto um sujeito autônomo, 

autossuficiente e gestor do seu próprio trabalho. Dias (2020, p.6) menciona ainda que 

essa economia de compartilhamento se expandiu rapidamente pois:   

[...] sempre que precisamos consumir algo, existe algum site ou aplicativo que 

nos fornece o desejado. Se quisermos comprar comida, pedimos o ifood, se 

quisermos ir a algum lugar pedimos um Uber, ou se a nossa necessidade é 

adquirir livros, podemos pedir através da Estante Virtual. Sempre pensamos 

quão bom é poder consumir sem sair de casa e como as relações existentes 

entre empresa e consumidor são boas, mas nos esquecemos de refletir sobre 

como é a relação entre empresa e trabalhador. (DIAS, 2020, p.6) 

Pensar que há uma harmonia saudável das relações trabalhistas entre empresa e 

trabalhador no universo da economia de compartilhamento, é sem dúvida, uma ilusão. 
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De todo modo, é necessário que recordemos como o fenômeno da uberização 

potencializa a ideologia neoliberal, a noção de autossuficiência e a lógica do fim da 

história. Sendo assim, não é de se estranhar que muitos dos trabalhadores e 

trabalhadoras uberizados acreditem que: 

[...] decidem quantos dias trabalham, como trabalham e quantas horas irão 

fazer. No entanto, os profissionais inseridos na lógica da uberização estão 

diretamente ligados na dinâmica da venda de força de trabalho, pois não 

existe uma relação formal, jurídica e legal que ampare esses indivíduos no 

sentido de que se acidentarem, se deixarem de trabalhar por algum motivo 

ou se sofrerem qualquer empecilho para a realização de suas funções, 

deixaram de ganhar (DIAS, 2020, pp. 6-7).  

No artigo “Trabalho, Precarização e Resistências: novos e velhos desafios? ”, Graça 

Druck (2011) deixa claro que, o processo de mundialização do capital, marcado pela 

hegemonia do capital financeiro, fundamenta-se, no princípio da rápida realização dos 

investimentos, o que faz gerar: 

[...] uma rapidez inédita do tempo social, sustentado na volatilidade, 

efemeridade e descartabilidade sem limites de tudo o que se produz e, 

principalmente, dos que produzem – os homens e mulheres que vivem do 

trabalho. É isso que dá novo conteúdo à flexibilização e à precarização do 

trabalho, que se metamorfoseiam, assumindo novas dimensões e 

configurações. O curto prazo – como elemento central dos investimentos 

financeiros – impõe processos ágeis de produção e de trabalho, e, para tal, é 

indispensável contar com trabalhadores que se submetam a quaisquer 

condições para atender ao novo ritmo e às rápidas mudanças. (DRUCK, 

2011, p. 42) 

A ambição acumulativa do capitalismo financeiro é responsável pelo constante 

incentivo das inovações tecnológicas, que contribuem para diminuição da força de 

trabalho, ao mesmo tempo em que lidera campanhas institucionais de flexibilização e 

precarização das relações de trabalho.  Isto: 

[...], atinge a força de trabalho de forma impiedosa, transformando 

rapidamente os homens que trabalham em obsoletos e descartáveis, que 

devem ser “superados” e substituídos por outros “novos” e “modernos”, isto 

é, flexíveis. É o tempo de novos (des)empregados, de homens empregáveis 

no curto prazo, através das (novas) e precárias formas de contrato. (DRUCK, 

2011, p. 43) 

Para Druck (2011, p. 43) a precarização das relações trabalho está no centro da 

dinâmica do capitalismo financeiro como uma estratégia de dominação, pois segundo 

a autora: 

[...], força e consentimento são os recursos que o capital se utiliza para 

viabilizar esse grau de acumulação sem limites materiais e morais. A força se 
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materializa principalmente na imposição de condições de trabalho e de 

emprego precárias frente à permanente ameaça de desemprego estrutural 

criado pelo capitalismo. Afinal, ter qualquer emprego é melhor do que não ter 

nenhum. (DRUCK, 2011, p. 43) 

Para Druck (2013) as principais características, modalidades e dimensões da 

organização do trabalho são sem dúvida, um novo fenômeno das relações de trabalho 

no Brasil. Essa é uma lógica que contribui para um processo de precarização social 

inédito nas últimas duas décadas, com mudanças nas formas de organização e gestão 

do trabalho, na legislação trabalhista e social, no papel do Estado e suas políticas 

sociais, além de ocasionar um novo comportamento dos sindicatos, nas novas formas 

de atuação de instituições públicas e de associações civis. 

Diante desta nova realidade, a autora criou seis tipologias de precarização social do 

trabalho no Brasil. Considerando a importância dessa tipologia, organizamos um 

quadro de acordo com as definições apresentadas por Druck (2011, p. 47 – 54) para 

a precarização social do trabalho em nosso país: 

PRECARIZAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO NO BRASIL 

O primeiro tipo da 

precarização: 

vulnerabilidade das formas 

de inserção e 

desigualdades sociais 

Mercantilização da força de trabalho, sem proteção social, 

sem os direitos trabalhistas garantidos pelo emprego 

formal, sem carteira assinada, não contribuem para a 

previdência social, alto nível de desigualdade e de 

discriminação no mercado de trabalho, especialmente em 

relação às mulheres, aos negros e aos jovens, que 

continuamos segmentos mais precários de todos os 

trabalhadores. 

Segundo tipo de 

precarização: intensificação 

do trabalho e terceirização 

O trabalho por imposição de metas inalcançáveis, 

extensão da jornada de trabalho, polivalência, sustentada 

na gestão pelo medo, na discriminação criada pela 

terceirização, que tem se propagado de forma epidêmica, 

e nas formas de abuso de poder, através do assédio 

moral, que tem sido amplamente denunciado e objeto de 

processos na Justiça do Trabalho e no Ministério Público 

do Trabalho. 
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Terceiro tipo de 

precarização: insegurança 

e saúde no trabalho 

Condições de (in) segurança e saúde no trabalho – 

resultado dos padrões de gestão, que desrespeitam o 

necessário treinamento, as informações sobre riscos, as 

medidas preventivas coletivas, na busca de maior 

produtividade a qualquer custo, inclusive de vidas 

humanas. Há uma evolução do número de acidentes de 

trabalho no país, mesmo que reconhecidamente sejam 

estatísticas sub-registradas. A imposição da busca de 

excelência como ideologia da perfeição humana, que 

pressiona os trabalhadores ignorando seus limites e 

dificuldades, competitividade exacerbada, rapidez ou 

velocidade ilimitada. 

Quarto tipo de precarização: 

perda das identidades 

individual e coletiva 

Tem suas raízes na condição de desempregado e na 

ameaça permanente da perda do emprego, que tem se 

constituído numa eficiente estratégia de dominação no 

âmbito do trabalho. O isolamento e a perda de 

enraizamento, de vínculos, de inserção, de uma 

perspectiva de identidade coletiva, resultantes da 

descartabilidade, da desvalorização e da exclusão, são 

condições que afetam decisivamente a solidariedade de 

classe, solapando-a pela brutal concorrência que se 

desencadeia entre os próprios trabalhadores. Perda das 

identidades individual e coletiva, fruto da desvalorização 

simbólica e real, que condena cada trabalhador a ser o 

único responsável por sua empregabilidade, 

Quinto tipo de precarização: 

fragilização da organização 

dos trabalhadores 

Identificado nas dificuldades da organização sindical e 

das formas de luta e representação dos trabalhadores, 

decorrentes da violenta concorrência entre eles próprios, 

da sua heterogeneidade e divisão, implicando uma 

pulverização dos sindicatos. 
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Sexto tipo de precarização: 

a condenação e o descarte 

do Direito do Trabalho 

Questiona-se a sua tradição e existência, com ataque às 

formas de regulamentação do Estado, cujas leis 

trabalhistas e sociais têm sido violentamente condenadas 

pelos liberais em defesa da flexibilização, trazida pela 

modernidade dos tempos de globalização. 

Quadro I: Precarização social do trabalho no Brasil. Elaborado pelo autor. 

Através da tipologia de Druck (2011) é possível verificar a realidade do processo de 

precarização social do trabalho no Brasil. O quadro produzido pela autora possui um 

caráter didático, na medida em que ele permite esclarecer seis elementos centrais 

que são características da precarização do trabalho no país: a vulnerabilidade das 

formas de inserção e desigualdades sociais, a intensificação do trabalho e 

terceirização, a insegurança e saúde no trabalho, a perda das identidades individual 

e coletiva, a fragilização da organização dos trabalhadores e a perda do direito do 

trabalho. 

Por isso, a conscientização dos trabalhadores pode levar em consideração reflexões 

de caráter histórico sobre cada um dos itens elencados por Druck. Daí a importância 

da valorização da educação democrática e emancipadora, que contribua para a 

socialização do conhecimento e que possibilite a todos e a todas a formação da 

consciência histórica para a defesa dos direitos de acesso ao mercado de trabalho em 

condições de igualdade e de oportunidade.  

Quando pensamos na educação de jovens e adultos, é possível observar que muitos 

alunos(as) inscritos nessa modalidade são provenientes ou encontram-se inseridos 

na realidade social daqueles sobrantes do mercado de trabalho; assim, o viés 

pedagógico e a força da EJA nos fazem acreditar na luta pela educação 

emancipadora. Inclusive, acerca desse tema, segundo as diretrizes pedagógicas e 

operacionais para a educação de jovens e adultos e socioeducação da Secretaria 

Estadual de Educação do Estado Espírito Santo: 

É oportuno ressaltar que a EJA como modalidade da Educação Básica tem 
sido assegurada pela Secretaria de Educação do Espírito Santo como 
Política Pública Educacional de inclusão social, visto que com a elevação da 
escolaridade dos jovens e adultos, ampliamos suas possibilidades de 
participar da sociedade de forma mais crítica e cidadã.  

Esperamos que essas orientações possam potencializar a prática 
pedagógica de nossas escolas, reconhecendo nossos/as estudantes como 
sujeitos produtores de histórias singulares. Esperamos também que nossas 
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escolas sejam espaços acolhedores de nossos estudantes adolescentes, 
jovens, adultos e idosos/as, que os/as permitam continuar estudando e 
aprendendo, almejando a conclusão dos segmentos como continuidade para 
os estudos, melhoria na carreira profissional ou até mesmo, ingresso no 
mundo do trabalho cada vez mais competitivo e excludente. (SEDU/ES, 2022, 
p. 05) 

Portanto, urge uma educação voltada para a inclusão com vista a melhores condições 

e oportunidades no mercado de trabalho, numa sociedade considerada competitiva e 

excludente. Fica evidente a importância da educação libertadora voltada para a 

produção do conhecimento histórico visando a constituição do pleno direito ao 

exercício da cidadania, centrada no direito à vida, à liberdade de opinião e expressão; 

à igualdade, à dignidade; ao direito ao trabalho e à educação. 

A aprendizagem histórica consolidada, acreditamos, contribuirá para a construção do 

saber crítico-reflexivo das relações de dominação da política neoliberal globalizante 

que prometeu, segundo Alves (2014), o término das desigualdades sociais, tendo em 

vista que o progresso tecnológico traria melhor qualidade de vida a todos os cidadãos. 

Não foi isso que aconteceu, tendo em vista que a acumulação da riqueza a favor da 

concentração da renda só fez aumentar na era da economia neoliberal, segundo 

Alves: 

Com uma política desregulamentadora, diminuíram drasticamente as 
restrições cambiais gerando maior fluxo de capital no mundo e, 
consequentemente, a oportunidade das grandes corporações expandirem 
seus negócios a regiões que lhes oferecessem melhores condições de 
instalação. Dessa forma, a economia sofreu um processo de desregramento 
que gerou o descontrole dos fluxos financeiros e a possibilidade de expansão 
de empreendimentos sem a fiscalização do Estado. Ao mesmo tempo, 
permitiu aos agentes financeiros especularem com o dinheiro alheio num 
exercício de pressão sobre os Estados com vistas à obtenção de novos 
mercados, os quais se originariam dos países que ofereceram campo aberto 
para o deleite de seus lucros baseados em juros bancários exorbitantes 
cobrados da população consumidora. Surgiram assim, de mãos dadas, a 
globalização e o neoliberalismo (ALVES, 2014, p.328) 

Podemos considerar que a política neoliberal possibilitou ao capital o controle regional 

da produção de bens com uso progressivo das tecnologias de automação; aliada à 

esta realidade há a submissão dos governos locais que passaram a conduzir as 

políticas sociais de seguridade (saúde, previdência e assistência social) através de 

um processo de desregulamentação dos direitos, ou seja, o mínimo de regras e 

normas, o que possibilitou uma desarrumação na legislação de seguridade trabalhista 

a favor do avanço do capitalismo global, apoiado nas práticas abusivas e 

especulativas do mercado financeiro.   
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Diante da agressividade do capitalismo neoliberal do século XXI, acreditamos na 

necessidade constante de fomentarmos, na era da especulação financeira 

acumulativa, um tipo crítico de consciência histórica que seja capaz de despertar nos 

trabalhadores e nas trabalhadoras a reflexão sobre os seus direitos. Temos 

consciência de que o caminho passa pela educação, e acreditamos que o ensino da 

disciplina de história tem muito a contribuir para a prática de uma pedagogia da 

esperança, que para Freire (1996) conduz o educando ou a educanda a um levantante 

do ir atrás da construção da aprendizagem crítica reflexiva, ou seja, o ato ou a ação 

de esperançar o saber democrático para o pleno exercício dos direitos de uma 

cidadania liberta. 
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CAPÍTULO 3 - ENSINO DE HISTÓRIA NA MODALIDADE DA EJA: UM CAMINHO 

PARA A CONSCIENTIZAÇÃO HISTÓRICA NA ERA DA PRECARIZAÇÃO DO 

TRABALHO  

Tendo acompanhado a história do conceito de consciência de classe e analisado os 

desafios à conscientização histórica em tempos de fim da história, no presente 

capítulo temos o objetivo de pensar práticas pedagógicas capazes de conscientizar 

os educandos sobre os efeitos da precarização do trabalho no mundo contemporâneo 

e, sobretudo, na realidade capixaba. Para que atinjamos esse objetivo, contudo, é 

necessário que recuperemos o sentido de um importante conceito de Rüsen sobre o 

ensino de história: a competência narrativa.  

Segundo Rüsen (2015), a nossa consciência histórica se baseia nas experiências do 

passado em um diálogo constante com o presente. Para ele, o passado tem a função 

de nos ajudar a compreender a realidade vivida, permitindo-nos entender o presente. 

A consciência histórica é essencial para nossa compreensão da realidade presente, 

ajudando-nos a entender o que foi dito em um momento histórico: quem falou, para 

quem falou e com que propósito. E é através da linguagem, isto é, da nossa 

capacidade de narrar a experiência vivida, que conseguimos dar sentido ao passado. 

Assim, o ato de narrar ou falar em um momento histórico gera consequências na vida 

prática presente. Uma pessoa crítica e consciente será capaz de compreender por 

que algo foi dito, com qual objetivo, além de estabelecer a relação entre diversas 

narrativas históricas e as questões que orientam a sua própria vida e interesses.  

Para Rüsen (2010), a possibilidade de aprendizado de competências narrativas 

contribui para o aperfeiçoamento da consciência histórica, primeiramente como um 

exercício de rememoração. Isso envolve recordar ou relembrar o passado, com o 

objetivo de interpretar a experiência de um tempo vivido e relacioná-la com o presente. 

A segunda contribuição das competências narrativas é a capacidade de relembrar o 

passado com um olhar atento às mudanças que ocorreram, reconhecendo que o 

presente e o passado são experiências contínuas que nos ajudam a organizar o futuro. 

Por último, a capacidade de narrar representa a compreensão de determinado tempo, 

sendo um fator que oferece consistência interna (consciência) para a compreensão 

do presente e para a construção de um futuro pensado de forma crítica e reflexiva. 

Em outras palavras, é a competência narrativa dos seres humanos que contribui para 

orientar as ações de pessoas pensantes, críticas e reflexivas no cotidiano da vida. 
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Daí a importância do ensino de história como uma ação transformadora, que contribua 

para a construção do pensar para além do tradicional e do conformismo, possibilitando 

assim, a aquisição de um conhecimento histórico que vise à conscientização das/dos 

alunas/os, contribuindo para a compreensão das transformações sociais. Nesse 

sentido, é fundamental um ensino de história que possibilite a aquisição do 

conhecimento histórico consciente, em defesa dos direitos básicos e para o exercício 

da cidadania. 

Pensando, portanto, na importância do ensino de história para o fomento de uma 

consciência crítica sobre o mundo do trabalho, nos deparamos com a realidade 

presente, marcada pela transição do século XX para o século XXI. Esta realidade é 

imposta pelo capitalismo neoliberal, que, conforme visto no capítulo anterior, projeta 

a educação como uma ferramenta estratégica de controle para fortalecer a economia 

global comprometida com a mundialização do capital. José Carlos Libâneo 

complementa o debate e nos ajuda a compreender esse desafio ao destacar que:  

No atual contexto econômico, político e cultural, as políticas educacionais 

devem ser analisadas como estratégias de planejamento e de gestão 

estabelecidas no plano da economia política global, para além das demandas 

internas dos países. Em razão disso, formuladores, estudiosos e gestores de 

políticas e de currículos e agentes das comunidades escolares precisam 

compreender os interesses e as intenções inscritas em diagnósticos e 

orientações de organismos e agências multilaterais comprometidos com a 

mundialização do capital. (LIBÂNEO, 2018, p. 45) 

Muito nos preocupa a política de distanciamento da educação em relação à realidade 

local, especialmente quando o Estado se deixa seduzir por um cenário mundial 

fundamentado nas orientações de organismos internacionais comprometidos com a 

escala global de acumulação de capital. Para Libâneo: 

O real objetivo dos resultados dos testes é a responsabilização da escola e 

dos professores pelo êxito ou insucesso dos alunos. O currículo instrumental 

é parte do conjunto de políticas de aliviamento da pobreza em que a escola 

aparece com três funções: a) introduzir um currículo instrumental, pragmático, 

visando empregabilidade para os mais pobres; b) uma aprendizagem 

controlada por testes elaborados externamente; c) uma escola de 

acolhimento e integração social para controlar conflitos. Trata-se de uma 

escola simplificada e aligeirada com base em conteúdos instrumentais, 

visando a preparação dos pobres como força de trabalho. (LIBÂNEO, 2018, 

p. 54) 



89 

 

Assim, para Libâneo, a educação periférica (no Sul global) é moldada por organismos 

internacionais, a partir de um currículo instrumental que alinha o processo educacional 

aos princípios de uma formação prática e rápida para os alunos e alunas das camadas 

mais pobres. O objetivo é formar uma mão de obra barata que atenda às necessidades 

do mercado de trabalho: 

[...]. No projeto neoliberal para a educação das camadas pobres dos países 

periféricos, os aspectos pedagógico-didáticos ficam diluídos no currículo e 

nas formas de avaliação externa, perdendo-se as peculiaridades do ato 

educativo como a formação científica, o desenvolvimento intelectual e o 

desenvolvimento da personalidade. (LIBÂNEO, 2018, p. 57) 

O autor ainda argumenta que: 

[...] o sentido de qualidade de educação induzido pelo modelo neoliberal, 

expresso em documentos de organismos multilaterais, especialmente o 

Banco Mundial e a Unesco, e praticada em políticas educacionais brasileiras, 

resultou numa visão restrita e restritiva de qualidade e, em alguns casos, 

ilusória. Restrita porque trabalha com uma noção instrumental e utilitária 

voltada para objetivos econômicos e para a economia de mercado, 

distanciada de preocupações com a formação humana, cultural e científica. 

Ilusória porque, ao sustentar finalidades educativas escolares dentro de 

políticas sociais de aliviamento da pobreza em países periféricos em função 

de estratégias da globalização econômica, esses organismos acabam 

destinando aos pobres uma escola meramente instrumental, de baixo nível 

cognitivo, a qual sequer garante o critério de qualidade utilitário esperado de 

formação para a empregabilidade. [...]. Assim, de acordo com um 

entendimento de finalidades educativas e de critérios de qualidade baseados 

em uma visão de qualidade de educação orientada para o desenvolvimento 

humano e à justiça social, as políticas educacionais sustentadas em critérios 

de qualidade baseados na obrigação de resultados representam, na verdade, 

um salto para trás. (LIBÂNEO, 2018, pp. 75 - 76) 

Na contramão dessa tendência utilitarista, acreditamos em um projeto de educação 

voltado para o desenvolvimento humano, fundamentado na promoção da justiça 

social, que possibilite aos alunos e alunas das camadas populares, pertencentes à 

classe de trabalhadores assalariados, uma educação para a libertação. Tais princípios 

estão em concordância com o pensamento de Libâneo, que considera que a escola 

justa: 



90 

 

[...], é a que assegura o acesso de todos aos conteúdos culturais e científicos, 

como meio de promoção e ampliação do desenvolvimento intelectual, social, 

afetivo, estético, culminando no desenvolvimento da consciência e da 

personalidade. A apropriação desses conteúdos se dá pelo processo de 

ensino-aprendizagem em articulação direta com as condições sociais e 

culturais de vida dos alunos – onde surge a diversidade sociocultural. Desse 

modo, o conhecimento escolar, na forma de conceitos científicos, é 

imprescindível ao desenvolvimento humano. A pedagogia e a didática 

formulam os princípios e as formas de mediação docente para que os alunos 

aprendam e formem conceitos, teorias, desenvolvam capacidades e 

habilidades de pensamento; formem atitudes e valores e se realizem como 

pessoas e profissionais-cidadãos, por meio da atividade de estudo, em 

ligação direta com as práticas socioculturais vivenciadas pelos alunos. 

(LIBÂNEO, 2018, p 80) 

Consideramos as reflexões aqui apresentadas por Libâneo, fundamentais para 

pensarmos o ensino de história como um caminho para a prática de uma educação 

humanizada descolada da política neoliberal do capitalismo tardio. O educador 

defende a educação libertadora para o fomento de uma consciência que contribua 

para o desenvolvimento das capacidades e das habilidades de pensamento para a 

construção da pessoa cidadã e do profissional crítico-reflexivo. 

Diante das reflexões de Libâneo, é possível pensar na educação de jovens e adultos 

(EJA) como uma ação de políticas públicas internas que visem a promoção de uma 

educação emancipadora, contribuindo para a formação de cidadãos críticos. Estudos 

indicam que a maioria dos alunos na modalidade da EJA é composta por indivíduos 

que abandonaram a escola há vários anos e retornam com a esperança de que a 

conclusão dos níveis de ensino possibilita uma melhoria na qualidade de vida. Tendo 

em vista o foco de nossa pesquisa, dedicaremos algumas de nossas próximas 

páginas a uma reflexão sobre a realidade dos alunos que são o público alvo dessa 

modalidade de ensino.  

3. 1 – A REALIDADE DOS JOVENS E DOS ADULTOS DA EJA NO BRASIL 

As políticas públicas de educação para jovens e adultos no Brasil foram desenvolvidas 

para atender diversas demandas, como dificuldades de acesso à escola, necessidade 

de trabalhar e a impossibilidade de frequentar a escola na idade escolar regular. No 

entanto, essas políticas foram marcadas por um histórico de ações ineficazes por 

parte do poder público, já que muitas iniciativas não proporcionaram uma educação 

emancipadora capaz de formar cidadãos plenos e melhorar a qualidade de vida dessa 

parcela da população. 
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Segundo Sandra Maria Alves Barbosa Melo e Eliete Borges Lopes (2020), no artigo 

“Um Breve Histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil”, a origem da 

educação de jovens e adultos em nosso país está ligada ao processo de colonização. 

Com a vinda dos padres Jesuítas, a iniciativa de catequização dos nativos para 

doutrinação cristã também se caracterizou como uma forma de educação para jovens 

e adultos, com o objetivo de doutrinar e dominar para conquistar. 

Conforme apresentado por Melo e Lopes (2020) em seu artigo, é possível traçar uma 

linha do tempo que identifica a origem, a prática e a legislação da educação de jovens 

e adultos no Brasil, conforme descrito a seguir: 

● 1876: Durante o período do Império, ocorreram os primeiros registros de ensino 

noturno para adultos, visando a instrução popular para as massas. 

● 1920: Intensificação do debate sobre a importância do dever do Estado com a 

educação, com o objetivo de combater o analfabetismo, que no início do século 

20 registrava 75% de analfabetos no país. 

● 1930: Criação do Ministério dos Negócios da Educação e da Saúde Pública, 

contribuindo para o início da organização de um sistema de ensino no Brasil. 

● 1932: Início de uma campanha nacional de educação para combater o 

analfabetismo. 

● 1937-1945 (Estado Novo): A educação é tratada como uma questão de 

segurança nacional, associando o atraso econômico do Brasil à falta de 

instrução de seu povo. Nesse período, a Educação de Adultos (EDA) começa 

a se fortalecer como uma política pública educacional. 

● 1946: Instituição da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 

(CEAA). 

● 1947: O I Congresso de Educação de Adultos (EDA), promovido pelo Governo 

Federal, marcou o início da campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 

(CEAA) e a criação do Serviço de Educação de Adultos (SEA). 

● 1952: Início da Campanha Nacional de Educação Rural (CNER). 

● 1958-1961: Intensificação da Campanha Nacional de Combate ao 

Analfabetismo (CNEA) e realização do II Congresso Nacional de Erradicação 

do Analfabetismo. 

● 1961: Inauguração do Movimento de Educação de Base (MEB), vinculado à 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 
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● 1964: Aprovação do Plano Nacional de Alfabetização, estabelecendo um 

amplo programa de alfabetização para todo o país. 

● 1967: O governo militar assume o controle dos programas de alfabetização de 

adultos desenvolvidos no Brasil e cria o Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL). 

● Anos 1980: Com o processo de redemocratização do país, intensificam-se os 

movimentos em defesa de uma educação emancipadora. 

● 1985: Extinção do MOBRAL e criação da Fundação EDUCAR – Fundação 

Nacional para Educação de Jovens e Adultos. 

● Década de 1990: Extinção da Fundação Educar, considerado um vazio na 

Educação de Jovens e Adultos, período em que estados e municípios 

assumem a responsabilidade de oferecer programas voltados para a educação 

de jovens e adultos. 

● 1996: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) insere a EJA 

como modalidade de ensino da educação básica. No mesmo ano, foi criado o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), 

que não incluiu a EJA na sua base de financiamento. 

● 1998: Surgem os ENEJAS - Encontros Nacionais de Educação de Jovens e 

Adultos, com o objetivo de chamar a atenção para a modalidade da EJA. No 

mesmo ano, uma emenda na LDB (lei nº 9.394/96) inclui a obrigatoriedade e a 

gratuidade da oferta de educação para todos e todas que não tiveram acesso 

à educação na idade escolar regular. 

Segundo Ana Cristina Coutinho Viegas e Maria Cecília Sousa de Moraes (2017), no 

artigo “Um Convite ao Retorno: Relevâncias no Histórico da EJA no Brasil”, o século 

XXI se deparou com um quadro de analfabetismo preocupante entre a população 

jovem e adulta, somada à questão da descontinuidade na escolarização. Porém, 

segundo as autoras, a partir do ano 2000 houve um novo direcionamento, 

Numa tentativa de superar essa preocupante realidade educacional do Brasil, 

um importante passo foi dado no campo da EJA. Em maio de 2000, a Câmara 

de Educação Básica (CEB) e o Conselho Nacional de Educação (CNE) 

aprovaram o Parecer CNE/CEB 11/2000. De significativa relevância, trata das 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a EJA – até a presente data, é 

o documento oficial que rege as ações educativas nessa modalidade de 

ensino. (VIEGAS; MORAES, 2017, p. 15) 

Esse foi um estímulo oficializado para a garantia de oferta da modalidade da EJA, com 

o intuito de atender à necessidade e à continuidade dos estudos dos jovens e adultos 
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que não tiveram a oportunidade de frequentar a escola na idade escolar regular. Essa 

política pública havia sido afirmada em 2007, com a inclusão da modalidade da EJA 

em uma diretriz orçamentária específica para a educação, qual seja, o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb). 

A garantia do financiamento da modalidade EJA pelo Fundeb, possibilitou a sua 

manutenção dentro da estrutura da educação básica, garantindo assim, aos jovens e 

adultos uma diretriz de estudo amparada em uma metodologia pedagógica própria, 

alinhada à oferta de material didático organizado para a realidade da modalidade de 

ensino. Portanto, apesar de dificuldades e percalços, esse breve panorama histórico 

demonstra que, tanto em termos políticos quanto econômicos, foi no período pós 

redemocratização (da assim chamada “Nova República”) que a educação de jovens 

e adultos passou a receber a devida atenção do Estado brasileiro.  

Como destacado por Paiva, 

Mais do que esses marcos legais, a complexidade do mundo contemporâneo 

exige um aprender continuadamente, por toda a vida, ante os avanços do 

conhecimento e a permanente criação de códigos, linguagens, símbolos e de 

sua recriação diária. Exige não só o domínio do código da leitura e da escrita, 

mas exige também competência como leitor e escritor de seu próprio texto, 

de sua história, de sua passagem pelo mundo. Exige reinventar os modos de 

sobreviver, transformando o mundo. (PAIVA, 2006, p. 26 – 27)  

Ou seja, a modalidade da EJA, na realidade contemporânea do Brasil precisa estar 

voltada para a formação continuada do jovem e do adulto, para o enfrentamento das 

novas tecnologias, como sujeitos leitores de mundo em constante e rápida 

transformação. 

Segundo Paiva, a EJA é uma modalidade de ensino capaz de dar respostas 

significativas às necessidades, experiências e perspectivas para o futuro de jovens e 

adultos que retornam à escola. Para ela, 

Educar jovens e adultos, em última instância, não se restringe a tratar de 
conteúdos intelectuais, mas implica lidar com valores, com formas de 
respeitar e reconhecer as diferenças e os iguais. E isto se faz desde o lugar 
que passam a ocupar nas políticas públicas, como sujeitos de direitos. 
Nenhuma aprendizagem, portanto, pode-se fazer destituída do sentido ético, 
humano e solidário que justifica a condição de seres humanizados, providos 
de inteligência, senhores de direitos inalienáveis. (PAIVA, 2006, p. 34 – 35) 

Sem dúvida, a modalidade da EJA deve se estruturar a partir da realidade dos jovens 

e adultos, sujeitos de experiências vivenciadas e possuidores de direitos, de 
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inteligência e saberes, que, devido às condições sociais as quais estão inseridos não 

foi possível a sua inclusão na educação formal no tempo da sua idade regular escolar. 

Segundo Arroyo (2008), a realidade dos jovens e adultos que procuram a EJA é 

marcada por condições de trabalhadores, pobres, negros e subempregados. 

Historicamente, conforme observado pelo autor, a modalidade da EJA busca amenizar 

o processo de exclusão e marginalização de milhares de jovens e adultos brasileiros, 

permitindo-lhes a inclusão no mercado de trabalho. No entanto, muitas vezes isso 

ocorre sem o compromisso de oferecer um ensino que possibilite o desenvolvimento 

de um pensamento crítico e a garantia de direitos. 

A modalidade de ensino da EJA tem por tradição o acolhimento de alunos e alunas 

negros, brancos, mulheres, homens, jovens, adultos, trabalhadores ou 

desempregados que buscam melhores condições de trabalho ou oportunidades de 

emprego para uma melhor inserção social e econômica na sociedade. 

Daí a importância e o valor desses alunos e alunas para o cultivo da prática de ensino 

e aprendizagem baseada na construção do conhecimento fomentado pela 

consciência histórica. Durante o período adequado para escolarização, muitos deles 

não puderam ou não tiveram acesso a uma educação digna que lhes possibilitasse a 

leitura interpretativa e o saber crítico, pois como afirmou Paulo Freire (1981, p. 9), 

“...nem sempre a leitura escolar é a leitura do ‘palavramundo’. ” 

Acreditamos que, ao retornar à escola para cursar a modalidade da EJA, esses alunos 

e alunas - negros, brancos, mulheres, homens, jovens, adultos, pobres, trabalhadores, 

subempregados ou desempregados - trazem consigo as experiências da 

"palavramundo". Daí a importância do ensino de história que valorize essas 

experiências e cultive a criticidade, fomentando a consciência histórica desses alunos, 

que possuem uma leitura de mundo, mas não tiveram a oportunidade de aprender de 

forma crítica a sistemática do saber. Para tanto, é preciso que o ensino de história na 

EJA contribua para o entendimento do mundo e da história como processos em 

constante transformação. Como visto nos capítulos anteriores, historicamente, a 

classe dos trabalhadores vivencia a opressão enquanto o capital promove a 

acumulação de renda, resultando em enorme desigualdade social. É nesse sentido 

que:  
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... a necessidade de aprendizagem histórica tem por pressuposto a atribuição 

de significados e sentidos pelos sujeitos à relação passado, presente e futuro, 

bem como a sua relação com a vida prática na perspectiva da práxis, tendo 

em vista a formação da consciência histórica, conforme entendida na 

perspectiva do pensamento de Paulo Freire e Jörn Rüsen. (SCHMIDT, 2018, 

p.149) 

Já vimos que para Rüsen (2015) a consciência histórica é capaz de formar sentido de 

acordo com as necessidades de orientação da vida prática que são baseadas na 

experiência do tempo. Dessa forma, a consciência histórica é um processo de 

interpretação do passado, para a compreensão do presente, contribuindo assim, para 

um futuro minimamente seguro e previsível. Por isso a compreensão das experiências 

do tempo é fundamental para o desenvolvimento cognitivo dos indivíduos, pois 

segundo Rüsen, a consciência histórica dos educandos pode se desenvolver desde 

uma concepção tradicional — quando o tempo é interpretado como a repetição de um 

modelo cultural de vida cercado por consenso e imitações de modelos pré-

estabelecidos — até um modelo genético — quando o tempo é concebido como a 

transformação dos modelos culturais e da vida com observância à temporalização e 

à aceitação das mudanças para o bem-estar de todas e de todas. 

Como mencionado anteriormente, esse modelo de desenvolvimento genético da 

consciência histórica pode ser complementado pelas reflexões de Paulo Freire.  

Segundo o educador brasileiro, a “conscientização é uma das fundamentais tarefas 

de uma educação realmente libertadora e por isso respeitadora do homem como 

pessoa. ” (Freire, 1981 p.18). O processo de conscientização contribui para uma ação 

humanizadora da educação possibilitando ao aluno e a aluna o exercício da reflexão 

para a conquista da emancipação, libertando da narrativa fantasiosa do opressor. 

Assim: 

Conscientizar não significa, de nenhum modo, ideologizar ou propor palavras 

de ordem. Se a conscientização abre caminho à expressão das insatisfações 

sociais é porque estas são componentes reais de uma situação de opressão; 

(FREIRE, 2015, p. 9) 
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Conscientizar para desconstruir a realidade de opressão social histórica imposta à 

classe de trabalhadores e trabalhadoras é uma tarefa fundamental do ensino de 

história. Na modalidade da EJA, encontramos muitos alunos e alunas que são 

protagonistas desse cenário opressor das relações de trabalho. Na era da dominação 

do capital neoliberal, eles se apresentam como trabalhadores precarizados no 

mercado de trabalho. Portanto, é fundamental torná-los co-partícipes das discussões 

abordadas em nossa pesquisa, promovendo um espaço onde suas experiências e 

perspectivas possam contribuir para um entendimento mais profundo e crítico da 

realidade social em que estão inseridos.  

3. 2 – ESPÍRITO SANTO: A RELAÇÃO ENTRE O MERCADO DE TRABALHO E A 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NA REALIDADE CAPIXABA 

Neste momento é profícuo analisarmos um pouco a realidade na qual estamos 

inseridos, nos debruçando sobre a relação entre trabalho e educação no estado do 

Espírito Santo. Assim, utilizando os dados do boletim do Instituto Jones dos Santos 

Neves do 1º trimestre de 2023 sobre o mercado de trabalho capixaba, fundamentados 

nos indicadores conjunturais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNADC) do IBGE, é possível observar que: 

São consideradas fora da força de trabalho as pessoas que na semana de 
referência não estavam ocupadas nem desocupadas, isto é, aquelas pessoas 
que não ofertavam trabalho. O número de pessoas fora da força de trabalho 
no Espírito Santo foi estimado em cerca de 1,25 milhão de pessoas no 1º 
trimestre de 2023, alta de +5,3% frente ao 4º trimestre de 2022 de +4,1% na 
avaliação interanual, mostrando que mais pessoas estão permanecendo fora 
do mercado de trabalho. O número de pessoas fora da força de trabalho no 
Espírito Santo, no 1º trimestre de 2023, corresponde a 37,2% do número de 
pessoas em idade de trabalhar. (IJSN, 2023, p. 11) 

De acordo com a pesquisa, houve um aumento no número de pessoas sem ocupação 

e desalentadas no estado, sendo as mulheres a maioria que se encontra fora da força 

de trabalho. Em relação à escolaridade, a maioria dessas pessoas não possui o 

ensino fundamental completo. Tais dados são apresentados da seguinte forma: 

Em relação ao sexo, no Espírito Santo as mulheres são maioria dentre as 

pessoas que se encontram fora da força de trabalho (65,7%). Em termos 

etários, a faixa com maior participação é a de 60 anos ou mais, com 41,3%, 

o que pode ser explicado pelo número de aposentados nessa faixa etária. Já 

em relação à escolaridade, a maior parcela é de pessoas com ensino 

fundamental incompleto (39,2%). (IJSN, 2023, p. 11) 
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Diante dos dados aqui apresentados, é possível verificar o aumento do número de 

desocupados/as ou sem ocupação com baixo nível de escolaridade e de maioria 

mulheres. Somado à realidade do número de desalentados ou sem ocupação no 

estado do Espírito Santo — estimado em cerca de 1,25 milhão de pessoas no 1º 

trimestre de 2023, conforme dados da pesquisa do IJSN — temos também a situação 

da precarização das relações de trabalho no cenário local. 

Um bom estudo de caso sobre esse problema é apresentado no artigo “Precarização 

do trabalho no setor de serviços em tempos de capitalismo contemporâneo” 

(Prescholdt et al, 2018). Nele, os autores discutem o resultado de uma pesquisa de 

campo realizada com 121 trabalhadores sobre as condições de trabalho de 

comerciários que atuam como empacotadores, vendedores, caixas, estoquistas, entre 

outras funções, no Polo de Confecções da Glória, no município de Vila Velha, na 

Região Metropolitana de Vitória, Espírito Santo. De acordo com os dados coletados 

nessa pesquisa foi possível constatar que: 

[...] no processo de intensificação laboral por meio da extensão da jornada de 

trabalho e a questão salarial com a flexibilização da remuneração da força de 

trabalho, demonstrando a precarização das condições de trabalho dos sujeitos 

que atuam no setor de serviços do Pólo da Glória. 

No tocante à jornada de trabalho, os dados evidenciam a existência de uma 

lógica de produção ampliada do capital com a superexploração da força de 

trabalho associada à extensão da jornada de trabalho. (PRESCHOLOT ET AL, 

2018, p 1166 – 1167) 

Ou seja, os trabalhadores do Polo de Confecções da Glória vivenciam a precarização 

das condições de trabalho através da flexibilização dos salários e da ampliação da 

jornada de trabalho. Além dessa realidade imposta aos trabalhadores e 

trabalhadoras, os resultados da pesquisa indicam a existência do que: 

[...] se pode chamar de polivalência do trabalhador, ou seja, trabalhadores 
que atuam no atendimento ao cliente (nas vendas), sendo igualmente 
direcionados para outras funções, tais como limpeza do ambiente da loja, 
serviços de rua, como pagamentos de boletos bancários, entregas de 
documentos para a empresa que presta serviços contábeis, etc.  
(PRESCHOLOT et al, 2018, p 1170) 

Neste ponto da nossa análise, podemos observar que a realidade de trabalho dos 

alunos e das alunas da EJA no município de Piúma não é diferente dos/as 

trabalhadores/as do Polo de confecções da Glória, visto que nos deparamos com a 

situação de trabalho em atividade de polivalência. 
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Conforme acompanhamento da pesquisa com os alunos e alunas da turma da EJA da 

primeira etapa do primeiro e segundo semestre, com uma pesquisa de sondagem, na 

Escola Estadual Prof.ª Filomena Quitiba, foi possível constar esta realidade, pois do 

total de 26 alunos e alunas participantes há: uma declaração de sexo como “outro”, 

16 do sexo feminino, na média de idade de 23 anos, sendo que 6 declararam que 

trabalhavam e 9 do sexo masculino, na média de idade 21 anos e 7 que não 

trabalhavam. 

Com relação ao mundo do trabalho, ou seja, a empregabilidade, 13 declaram que 

trabalhavam e 14 declararam não estar trabalhando. Destes, segundo os critérios de 

autodeclararão da cor do IBGE, obtivemos o seguinte resultado: 

COR Amarela Branca Indígena Parda Preta 

QUANTIDADE 1 4 0 12 9 

Quadro II – Declaração de Cor. Elaborado pelo Autor 

Diante do levantamento apresentado é possível verificar que a maioria dos alunos e 

das alunas se autodeclararam de cor negra (12 de cor parda e 9 de cor preta), 

reforçando assim, a fala do educador Miguel Arroyo, de que a modalidade da EJA 

seria o ensino de uma camada da sociedade que, num dado momento da vida escolar, 

foi excluída e retorna para escola para cursar a EJA. 

Na relação com o trabalho, as funções que desempenham ou já desempenharam 

os/as alunos/as da turma da EJA, citaram as de: porteiro, babá, cozinheira, doméstica, 

salgadeira, pedreiro, pintor, segurança, garçom ou garçonete, comerciário, atendente, 

vendedora, vidraceiro, faxineiro/a, mecânico, lavador de carro, do lar e autônomo. Tais 

dados caracterizam, assim, a prática da polivalência, da flexibilidade da remuneração 

e a precarização das condições de trabalho dos que atuam no setor de serviços. 

Diante dessa realidade, acreditamos no ensino de história para fomentar a 

conscientização histórica, possibilitando a compreensão da precarização das relações 

de trabalho na era neoliberal do capitalismo global. Isso pode ser feito à luz da 

abordagem teórica de Freire, que enfatiza a conscientização e a ação transformadora, 

e alinhada à abordagem teórica de Rüsen, que destaca a função prática da disciplina 
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de história na vida das pessoas. Segundo Rüsen, essa função pode ocorrer através 

do aprendizado de competências narrativas, que não apenas explicam o passado, 

como estimulam intervenções na vida prática dos educandos.  

Esperamos, por meio deste exercício teórico-prático, promover a consciência histórica 

dos alunos e alunas da modalidade de ensino da EJA do município de Piúma/ES. 

Nosso objetivo é criar condições para que, nas aulas de história, possamos, de forma 

emancipatória, fomentar o debate sobre a importância da conscientização freireana. 

Desejamos que esse debate permita questionar: é ainda possível cultivar uma 

consciência histórica crítica da opressão nas relações trabalhistas diante do fenômeno 

da precarização do trabalho no Brasil? 

3.3 – AS DIRETRIZES PEDAGÓGICAS E OPERACIONAIS DA ORGANIZAÇÃO 

CURRICULAR DA EJA NO ESPÍRITO SANTO: UMA ANÁLISE CRÍTICA  

Ao investigarmos os fundamentos e princípios da educação brasileira, podemos 

alinhar o pensamento da educação para a libertação com as diretrizes estabelecidas 

na LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/1996). Nos 

artigos primeiro, segundo e terceiro, a LDB define que: 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social. 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

(...) 

X – Valorização da experiência extraescolar; 

XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 

XII – consideração com a diversidade étnico-racial; 

XIII – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 

(LDB, 2020, pp. 8 - 9) 
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Importante destacar que nos artigos iniciais da LDB, a educação tem como princípio 

a formação para a convivência humana e para o fortalecimento social e cultural, como 

vista ao ensino voltado para construção da igualdade, da liberdade, da tolerância e da 

solidariedade humana para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 

A educação, como princípio de liberdade de aprender e ensinar, deve basear-se na 

pluralidade de ideias e concepções pedagógicas, respeitando as experiências de vida 

e garantindo o direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. Isso possibilita 

a inclusão de jovens e adultos que não tiveram acesso ou oportunidade de estudar na 

idade apropriada, conforme descrito no artigo 37 da LDB: 

 Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio 

na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem 

ao longo da vida. 

§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 

adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 

trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre 

si. 

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, 

com a educação profissional, na forma do regulamento. (LDB, 2020, pp. 30 -

31) 

Consideramos significativa a inclusão de tais artigos na LDB, dada a clareza com que 

a lei define a educação como um processo de construção do conhecimento, 

fundamentado no princípio da liberdade. Isso promove práticas sociais saudáveis, 

possibilita o pleno exercício da cidadania e facilita a incorporação consciente dos 

educandos no mundo do trabalho. 

Tendo esclarecido as diretrizes da LDB, optamos a seguir pela apresentação de um 

quadro no qual apresenta-se a organização curricular da modalidade da EJA na 

unidade escolar que é o lócus de nossa pesquisa, isto é, a EEEFM Profª. Filomena 

Quitiba, situada em Piúma-ES. É importante salientar que tal quadro está em 

concordância com as orientações curriculares do estado do Espírito Santo:  
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Áreas de 

Conhecimentos 

Componentes 

Curriculares 

Aulas Semanais 

Etapas 

Carga horária 

total  

             Etapas 

    1ª 2ª 3ª 

  

1ª 2ª 3ª 

  

Linguagens Língua 

Portuguesa 

4 4 4 80 80 80 

Língua 

Inglesa 

-   2 - - 40 

Educação 

Física 

1   - 20 - - 

Arte 1   - 20 - - 

Subtotal 6 4 6 120 80 120 

Ciências da 

Natureza 

Biologia 1 1 1 20 20 20 

Física 1 1 1 20 20 20 

Química 1 1 1 20 20 20 

Subtotal 3 3 3 60 60 60 

Matemática Matemática 3 3 4 60 60 80 

Subtotal 3 3 4 60 60 80 

Ciências 

Humanas 

Filosofia - 1 1 - 20 20 

Geografia 1 1 - 20 20 - 

História 1 1 - 20 20 - 

Sociologia - 1 1 - 20 20 

  Subtotal 2 4 2 40 80 40 
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Preparação 

para o 

mundo do 

trabalho 

Mundo do 

trabalho e 

suas 

tecnologias 

1 1 - 20 20 - 

Subtotal 1 1 - 20 20 - 

Projeto integrador de pesquisa 

e articulação com o território 

(PIPAT) – EAD 

5 5 5 100 100 100 

Quadro III – Dados disponibilizados pelo Setor Pedagógico da Escola. Elaborado 

pelo Autor. 

De acordo com as Diretrizes Pedagógicas e Operacionais para a EJA 2024 da 

Sedu/ES, a organização curricular do ensino médio na modalidade EJA divide-se em 

três etapas semestrais, ao longo de um ano e seis meses. Na primeira e segunda 

etapas, é oferecida uma aula semanal da disciplina de história, enquanto na terceira 

etapa não há aula de história. A carga horária total para a disciplina de história é de 

40 horas, e a carga horária total para as Ciências Humanas (Filosofia, Geografia, 

História e Sociologia) é de 80 horas. As aulas presenciais são oferecidas no turno 

noturno, de segunda a sexta-feira, com duração de 60 minutos cada. São três aulas 

diárias, que se iniciam às 19h10 e se encerram às 22h20. 

Inclui-se na oferta da área de conhecimento os componentes voltados à preparação 

para o mundo do trabalho: a disciplina "Mundo do Trabalho e suas Tecnologias", 

oferecida na primeira e segunda etapas com uma aula semanal, e o "Projeto 

Integrador de Pesquisa e Articulação com o Território (PIPAT)", na modalidade EAD, 

ofertado para as três etapas. 

Com relação ao Projeto Integrador de Pesquisa e Articulação com o Território, 

segundo as diretrizes pedagógicas da EJA, a carga horária é obrigatória para as três 

etapas, totalizando 300 horas. Este projeto tem como objetivo a valorização das 

vivências cotidianas dos/as alunos/as da EJA, por entender: 

[...] que os estudantes jovens e adultos também aprendem com suas 

experiências, no tempo reconhecido como tempo vivencial ou social, em suas 

diferentes relações sociais. E a escola, portanto, deve dar primazia a esses 

conhecimentos que provêm da vivência. (EJA, 2024, p. 6) 
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Em relação à parte diversificada da preparação para o mundo do trabalho e suas 

tecnologias, as diretrizes pedagógicas da EJA orientam que essa disciplina seja 

ministrada por um/a professor/a da área de ciências humanas. Isso ocorre devido à 

proposta de valorização da reflexão sobre o mundo do trabalho, tanto na realidade 

presente quanto histórica. As diretrizes indicam que é fundamental estabelecer a 

relação entre os conceitos e concepções sobre o trabalho para a humanidade e os 

conhecimentos construídos na prática cotidiana do mundo do trabalho. 

Com relação ao fluxo de matrículas registrados durante o ano letivo de 2023, na 

EEEFM Profª Filomena Quitiba, em Piúma, temos o seguinte quadro demonstrativo: 

Registros Segundo 

Semestre 

2022 

Primeiro 

Semestre 

2023 

Segundo 

Semestre 

2023 

Etapas 1ª 1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 

Matriculados/as 26 29 46 35 25 30 39 

Transferidos/as - 03 01 0 0 0 0 

Evadidos/as 09 07 06 01 08 13 02 

Total de concluindo 17 20 39 34 17 17 37 

Quadro IV - Registro de matrículas da EJA – Segundo semestre de 2022 – Primeira 

Etapa e Primeiro e Segundo semestres de 2023. Dados disponibilizados pela 

Secretaria Escolar da Escola. Elaborado pelo Autor. 

Conforme apresentado no quadro acima, observamos uma quantidade significativa de 

matrículas durante o ano letivo de 2023, com uma pequena taxa de pedidos de 

transferência. No entanto, há um dado preocupante em relação ao número de 

evadidos/as no período analisado. Do total de 204 matrículas, 37 alunos/as 

abandonaram o curso, ou seja, 37 estudantes não completaram o ciclo formativo da 

EJA na escola Filomena Quitiba em 2023. 

Acreditamos, portanto, na prática curricular da modalidade da EJA, que valorize o 

saber crítico dos/as alunos/as, oportunizando a estes a valorização dos seus saberes, 

que incorporados à dinâmica do currículo, contribua para a abordagem do 
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conhecimento teórico associado às experiências de vida para a compreensão das 

relações sociais.  

A partir desta prática de ensino, acreditamos poder contribuir de alguma forma para a 

permanência do/a alunos/a na modalidade da EJA do ensino médio, possibilitando, 

assim, a conclusão e diminuindo a evasão.  

No contexto da atual organização curricular da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

no Estado do Espírito Santo, podemos considerar como um avanço positivo o 

comprometimento significativo com a formação crítica dos/as estudantes, que 

acreditamos vir a contribuir em especial para a prática crítica do ensino de história. A 

temática de estudo sobre o trabalho é apresentada sob uma perspectiva libertadora, 

para a promoção e a compreensão das dinâmicas sociais, econômicas e políticas que 

moldam as relações de trabalho e a vida dos trabalhadores. 

A abordagem crítica é fundamental para a emancipação dos indivíduos, pois os 

capacita a reconhecer e questionar as estruturas de poder que perpetuam a 

desigualdade e a exploração. A inclusão de temas como a história das lutas 

trabalhistas, os direitos dos trabalhadores e as diferentes formas de organização do 

trabalho ao longo do tempo contribui para a construção de uma consciência histórica 

e social. 

A proposta curricular do Estado do Espírito Santo prioriza a formação integral para a 

obtenção do conhecimento, procurando associar o conteúdo do currículo à relação de 

vida social e do mundo do trabalho. De acordo com a ementa dos componentes 

curricular da educação da EJA para o ensino médio noturno no Espírito Santo, a 

relação do mundo trabalho e suas tecnologias: 

[...] considera propor ao/a estudante as reflexões sobre o trabalho humano 
nas perspectivas ontológica e histórica; a dimensão do trabalho no 
capitalismo; a gênese do trabalho; os modelos produtivos de gestão da força 
do trabalho; taylorismo fordismo e toyotismo: configuração do trabalho e da 
produção; as inovações tecnológicas e organizacionais no contexto da 
globalização: aspectos materiais, imateriais e subjetivas; a produção flexível 
em diferentes setores da economia; a crise do fordismo: questões teóricas e 
empíricas; o processo de precarização e o trabalho informal em diferentes 
contextos: local, nacional e global; as mudanças no trabalho, no emprego e a 
divisão sexual do trabalho em setores específicos; a questão da formação e 
qualificação profissional: tendências e análises recentes; classe trabalhadora, 
ação coletiva e sindicalismo. 
[...] 
Frente aos desafios impostos da formação da sociedade brasileira, do caráter 
do nosso desenvolvimento e das transformações do mundo do trabalho no 
Brasil, a categoria trabalho constitui como o nexo integrador com base nas 
ciências da natureza, nas ciências sociais, na matemática e nas linguagens, 
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para se integrar no processo produtivo, na cultura, arte e política em uma 
abordagem dialógica, crítica e reflexiva. (SEDU, 2022) 

Na proposta curricular apresentada na ementa dos componentes curriculares para a 

EJA no Espírito Santo, é possível visualizar a importância dada para a orientação do 

estudo interpretativo crítico reflexivo do mundo do trabalho. A ementa propõe o estudo 

do mundo do trabalho partir da sua origem, possibilitando, assim, a reflexão do 

trabalho na dimensão das relações de produção capitalista, das inovações 

tecnológicas do mundo globalizado, que objetiva, um constante processo de 

precarização do trabalho, através da desregulamentação das relações contratuais de 

trabalho em benefício da acumulação global do capital.  

Reforçando, portanto, a importância do destaque dada na orientação curricular do 

Estado do Espírito Santo para a compreensão do mundo do trabalho diante dos 

desafios global da luta contra o processo de precarização das relações trabalhistas 

impostas pelo capitalismo global aos países do sul global.    

Acreditamos que há um alinhamento da proposta curricular da EJA no Espírito Santo 

com os princípios da educação libertadora proposta por Paulo Freire, visto que o 

currículo valoriza a importância do diálogo, da reflexão crítica e da ação 

transformadora, fomentando no ambiente educacional o cultivo do saber prático, ou 

seja, as experiências de vida dos/das estudantes, promovendo assim, uma visão 

crítica da realidade. 

A organização curricular da EJA no Espírito Santo representa um avanço significativo 

de ensino para a modalidade da EJA, e muito contribui para o ensino de história 

dialogado compartilhado teoria com conhecimento prático centrado na concepção 

libertadora emancipadora para a formação de cidadãos e cidadãs críticos/as e 

conscientes. 

A prática de ensino de história pode desempenhar um papel crucial na efetivação das 

propostas democráticas presentes no currículo do Espírito Santo e na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) por meio de práticas de ensino aprendizagem 

que busque através de ações pedagógicas a promoção do pensamento crítico. As 

aulas de história devem ser espaços de diálogo, para que o aluno ou a aluna possam 

expressar suas opiniões e debater questões contemporâneas e históricas, em que o/a 

professor/a de História contribui como mediador dialógico crítico dos eventos 
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históricos incentivando a participação ativa para a construção do saber democrático, 

crítico, reflexivo. 

3.4. PRÁTICA DE ENSINO: PENSAR O TRABALHO PRECARIZADO E A 

CONSCIÊNCIA HISTÓRICA COM O(A)S ALUNO(A)S  

Na prática de ensino da nossa pesquisa com os alunos e alunas da EJA, registramos 

que, com a autorização do professor da disciplina de história da turma da EJA na 

primeira etapa, participamos de diálogos mediados pelo professor sobre a proposta 

de estudo. O foco era a importância do ensino de história para a reflexão crítica da 

consciência histórica da classe trabalhadora. Na oportunidade, explicamos para a 

turma que acompanharíamos o grupo durante as três etapas de ensino da EJA e que, 

nesse percurso, elaboraríamos questionários para serem respondidos 

voluntariamente. Informamos que a participação seria por adesão voluntária, e 

aqueles que não quisessem participar de alguma das atividades poderiam se sentir à 

vontade para não fazê-lo. Também destacamos que, se houvesse perguntas nos 

questionários com as quais não se sentissem confortáveis, os alunos poderiam optar 

por não respondê-las. 

Junto com o professor da disciplina fizemos o planejamento das aulas que 

participaríamos para aplicar as atividades e posterior diálogo com a turma sobre as 

respostas dos questionários. Aqui cabe registrar que na terceira etapa tivemos a 

colaboração da professora da disciplina de sociologia, pois, conforme a organização 

curricular, na terceira etapa não há aulas de história. 

Os alunos e as alunas se mostraram receptivos à proposta e à dinâmica da pesquisa. 

Tivemos a preocupação de informar que a pesquisa dependia deles e delas, pois sem 

sua participação não seria possível a realização de nossa proposta. Durante as 

atividades aplicadas foi possível observar que a participação foi tranquila e 

espontânea. 

À luz das teorias do educador Paulo Freire e do historiador Jörn Rüsen, refletiremos 

sobre as contribuições dos alunos e alunas da EJA, destacando a importância de 

fomentar a consciência histórica nas aulas de história. Este enfoque visa promover a 

pedagogia da libertação e um ensino de história dinâmico, que não se limita a uma 

sequência estática de acontecimentos cronológicos. 
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Nosso desafio como professores de história é contribuir para o desenvolvimento do 

pensamento crítico associado à consciência da transformação social. Isso implica 

promover uma tomada de consciência crítico-genética, visando a autonomia e a 

liberdade emancipatória, com orientações para o futuro, conforme preconizado nas 

teorias de Freire e Rüsen.  

Para isso, precisamos cultivar uma prática de ensino que não veja o/a professor/a 

como o único detentor do conhecimento, evitando a "educação bancária" descrita por 

Freire, quando o saber é simplesmente depositado nos alunos. Da mesma forma, 

devemos evitar a transferência mecânica de conteúdos históricos acadêmicos, como 

criticado por Rüsen, onde os alunos são meros receptores passivos do saber. 

Na proposta político-pedagógica de Freire e Rüsen, a educação parte da consciência 

histórica e do conhecimento prévio dos alunos para a construção de uma 

aprendizagem dialogada. Segundo Freire, a educação deve contribuir para a transição 

da consciência ingênua para a crítica. Já na visão de Rüsen, a aprendizagem histórica 

valoriza as experiências humanas ao longo do tempo, contribuindo para a formação 

da consciência histórica. 

Portanto, o ensino, especialmente o de história, tem como objetivo transformar a 

consciência ingênua em curiosidade epistemológica por meio do diálogo constante 

entre a vida prática e o conhecimento. Cabe ao/à professor/a estabelecer a relação 

entre os conteúdos curriculares e as experiências sociais vivenciadas pelos alunos, 

visando o aperfeiçoamento dessa consciência histórica. 

Compreendendo a importância do processo de ensino-aprendizagem e o valor da 

disciplina de história voltada para o fomento da consciência histórica na modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos (EJA), realizamos uma pesquisa com os alunos e 

alunas da EJA por meio da aplicação de questionários. Essa etapa da pesquisa teve 

o objetivo de tornar os alunos co-partícipes de nosso processo de reflexão, tendo tido 

também o intuito de averiguar seus conhecimentos prévios e sua abertura a reflexões 

mais complexas sobre os temas abordados em nossa investigação.  

3.5 – CARÊNCIAS DE ORIENTAÇÃO E POSSÍVEIS ABERTURAS À 

CONSCIENTIZAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE AS RESPOSTAS DOS 

QUESTIONÁRIOS 



108 

 

Registramos que os questionários aplicados, anexos à dissertação, foram 

organizados com perguntas e respostas seguindo a ordem de reflexão entre teoria e 

prática. Eles foram distribuídos da seguinte forma: primeiro, a importância do estudo 

da história; segundo, a consciência histórica e de classe; e, por último, as relações de 

trabalho. 

Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Por que estudar 

História? 

  Para ter conhecimento do passado e assim, poder 

compreender o presente. 

 Para aumentar nosso conhecimento sobre a história 

da humanidade e não cometer os mesmos erros do 

passado. 

 A história é fundamental para o entendimento do 

mundo e para a formação de cidadãos conscientes e 

informados. 

Para saber o que aconteceu no passado e entender 

como a sociedade chegou ao estágio que vivemos e 

com isso fazer diferente e criar um futuro mais 

próspero. 

Permite analisar o mundo ao redor e ver além do que 

os olhos podem enxergar. 

 Nos ajuda a entender o que significa ser humanos. 

A compreensão profunda das sociedades, culturas e 

pensamentos humanos, enriquecendo nossa visão de 

mundo. 

Para como nos comportar na sociedade. 

Quadro V – Primeira Etapa – EJA – 2022 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 
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Quando perguntamos sobre a razão de estudar história, obtivemos respostas que, a 

priori, destacaram a importância de conhecer o passado para evitar cometer erros no 

presente e, assim, construir uma sociedade de cidadãos informados e conscientes. 

As respostas oferecidas pelos alunos e alunas refletem uma preocupação com a 

relação entre passado, presente e futuro para a compreensão da necessidade do ato 

de planejar a vida futura. E embora em um primeiro momento não seja possível 

categorizá-las rigorosamente, tais respostas demonstram tanto a expressão da forma 

exemplar da consciência histórica (tal qual expresso na frase “Para aumentar nosso 

conhecimento sobre a história da humanidade e não cometer os mesmos erros do 

passado”), quanto possíveis aberturas ao desenvolvimento de aproximações crítico-

genéticas nas interpretações históricas desses alunos (como expresso, por exemplo, 

na fala “A história é fundamental para o entendimento do mundo e para a formação 

de cidadãos conscientes e informados”).   

Portanto, ainda que de forma primária, as respostas à pergunta apresentaram 

preocupações com a importância das experiências vivenciadas e sua importância para 

reflexões a respeito da vida presente. Essa abertura inicial ao pensamento histórico é 

essencial, visto que para Rüsen: 

O homem só pode viver se interpreta a si e a seu mundo. Que resultados 

interpretativos subjazem ao pensamento histórico? Existe uma experiência 

primeva da realização humana da vida cujo domínio cultural é efetivado por 

tal interpretação: a experiência temporal da contingência. O tempo é uma 

dimensão universal de toda a realidade. Na vida humana, ela surge de modo 

peculiar - que requer interpretação - como ruptura, como perturbação de 

processos regulares, nos quais a vida humana se dá. A experiência humana 

fundamental, aqui referida, ocorre em todas as expressões da 

autodeterminação cultural do homem. (RÜSEN, 2015, p. 36) 

Levando em consideração que o aprendizado histórico jamais pode ocorrer dissociado 

de demandas práticas, nesta etapa da pesquisa também buscamos verificar a relação 

que os alunos estabelecem entre o conhecimento histórico e suas próprias vidas. 

Sendo assim, o quadro a seguir demonstra algumas das respostas oferecidas ao 

questionamento que fizemos sobre esse tema: 
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Pergunta Respostas 

  

  

  

A História aprendida na 

sala de aula tem alguma 

relação com a sua vida? 

Sim ou não, por quê? 

Sim, pois a história envolve a vida de todos. 

Sim, porque a história aprendida em sala de aula 

nos ajuda a compreender nossas origens. 

Sim, tomando os bons acontecimentos com 

exemplo e sempre buscando evoluir. 

Sim, porque tudo é consequência de algo e o hoje 

é uma consequência do passado. 

Sim, ajuda a descortinar o mundo e a entender o 

que significa ser humano. 

Sim, para entender na relação que o aluno tem 

que estabelecer com o meio ambiente em que 

vive. 

Sim, oferece a possibilidade sobre a condição 

humana, influenciando nossa forma de pensar, 

agir e compreender o mundo ao nosso redor. 

Sim, pois tudo que aprendemos na sala de aula 

levamos para vida toda. 

Quadro VI – Terceira Etapa – EJA – 2023 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 

As respostas evidenciam a percepção dos educandos sobre a importância da história 

para a vida. Demonstram preocupação com os acontecimentos do passado em 

relação à vida presente, destacando a contribuição da história para a compreensão 

das origens e da evolução do mundo em que vivemos. Esse entendimento visa 

construir um futuro saudável, organizado a partir das reflexões críticas do presente 

sobre o passado registrado. Nesse sentido, verificamos outro importante ponto de 

abertura em nossa prática de ensino: a consciência sobre os vínculos necessários 

entre o conhecimento histórico e a vida prática. 
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Considerando nosso objetivo de estimular os educandos a refletirem sobre a 

historicidade de suas visões de mundo, aproveitamos para adicionar uma pergunta 

sobre a possibilidade de relacionar o conhecimento histórico com reflexões sobre o 

futuro. 

  

Pergunta Respostas 

  

  

  

A História pode nos ajudar 

a pensar o futuro? 

  

Sim ou não, por quê? 

  

E como? 

Sim, porque o que estamos vivendo agora, será 

lembrado no futuro. 

Sim, pois fornece informações sobre como 

eventos passados influenciam o presente. Isso 

nos permite antecipar possíveis consequências 

de nossas ações e tomar novas decisões com 

mais experiência. 

Sim, a história nos ajuda a construir o nosso 

futuro. 

Sim, porque a história nos permite entender o 

passado e nos ajuda a ter consciência dos atos 

que fizemos hoje ou não. 

Sim, mostra o relato de coisas que podem ser 

aproveitadas em várias situações. 

Sim, essencial para pensar o futuro, pois analisa 

padrões sociais, mudanças históricas e questões 

culturais, fornecendo uma base para tomadas de 

decisões. 

  

Quadro VII –– Terceira Etapa – EJA – 2023 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 
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Pergunta Respostas 

 

 

 

 

 

 

Você acredita que os 

acontecimentos do 

passado se repetem? 

Sim ou não, por quê? 

Sim, pois muitas das vezes as pessoas não aprendem 

com os erros. 

Sim, porque a humanidade continua com a mesma 

ignorância e violência do passado. 

Sim, se repetem na política, no racismo e nas doenças. 

Sim, porém com contextos diferentes, devido à má 

utilização da capacidade reflexiva do homem diante de 

acontecimentos passados e a influência dos 

interesses. 

Sim, porque muitas das vezes estamos vivendo coisas 

atuais que vivemos somente no passado. 

Sim, muitas vezes não nos damos conta que estamos 

tomando decisões semelhantes às que tomamos no 

passado que nos levaram aos acontecimentos ruins. 

Os acontecimentos do passado podem oferecer lições, 

mas não necessariamente se repetem de maneira 

idêntica. 

Não acredito que podemos mudar o presente para que 

o passado não se repita. 

Sim, a desigualdade existe até hoje. Pobreza 

infelizmente existe em todo lugar. 

Sim, fala muito do trabalho escravo e ainda existe isso 

no nosso mundo e é algo que não percebemos. 

Sim, com certeza porque a humanidade é ignorante. 
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Quadro - VIII – Terceira Etapa – EJA – 2023 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 

 

Podemos observar que as respostas à pergunta refletem sim uma preocupação com 

a ligação entre o presente e o futuro. Os respondentes indicaram que os atos 

presentes serão lembrados a posteriori, enfatizando que as experiências atuais 

contribuem para a tomada de decisões e a preparação para vivenciar o futuro. Embora 

pareça uma constatação banal, verificar que os educandos reconhecem uma relação 

lógica entre passado, presente e futuro é fundamental para uma abertura à 

conscientização histórica que, como visto anteriormente, necessita dessa inclinação 

à futuridade, sobretudo, quando pensada em termos didáticos.   

Outra importante informação que buscamos apreender nesta etapa de nossa pesquisa 

esteve associada à consciência dos educandos sobre a repetibilidade de eventos 

passados. Geralmente associada por Rüsen à etapa “exemplar” da consciência 

histórica, em nossa pesquisa ela também funcionou como ponto de partida para o 

fomento a um tipo crítico de conscientização, tendo em vista principalmente as 

respostas obtidas no questionário. Como é possível verificar abaixo, as respostas 

demonstraram preocupação sobre a possibilidade de repetição, no presente, de 

práticas de violência, ignorância, racismo e desigualdade. 

Tais reflexões sobre a repetição do passado no presente são fundamentais para um 

outro elemento chave nos debates sobre a didática da história: a ideia de sentido. 

Entendemos ser fundamental a orientação das experiências vivenciadas para a 

contribuição da interpretação da história da humanidade em uma dinâmica temporal 

que faça sentido também para os alunos e alunas. Esse pressuposto didático é 

essencial, sobretudo, como estratégia de desmistificação do ceticismo neoliberal em 

relação às possibilidades ontológicas do ser humano (ou aquilo que Paulo Freire 

denomina como o “ser mais”, como veremos abaixo).  

Ainda sobre esse tema, temos mais uma contribuição de Rüsen, ao considerar que: 
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Sentido é um produto do espírito humano, mediante o qual o mundo em que 

o homem vive adquire um significado viabilizador da vida. Sentido se refere, 

de um lado, à sensibilidade do homem como porta de entrada da experiência, 

como entrelaçamento do espírito humano com o mundo em que se encontra; 

de outro lado, o sentido integra essa experiência do mundo no horizonte da 

determinação intelectual do agir e do sofrimento humanos. No íntimo do 

homem, sentido é o critério fundamental, com o qual o homem tanto regula 

sua relação para consigo mesmo e para com os outros, quanto decide sobre 

suas intenções e sobre a intencionalidade de sua vontade. Sentido torna 

possível a orientação. Ele situa a vida humana no horizonte das 

interpretações; toma o homem e o mundo compreensíveis; possui uma 

função explicativa; forma a subjetividade humana no construto coerente de 

um “eu” (pessoal e social); toma o sofrimento suportável e fomenta o agir 

pelas intenções. Enfim, o sentido torna possível a comunicação como 

processo do entendimento intra-humano.  

[...] 

Todo pensamento histórico se baseia numa constituição de sentido 

específica, dedicada à experiência do tempo. Para decifrar esse desempenho 

mental como fundamento da consciência histórica humana, a atividade 

mental da constituição de sentido pode ser desmembrada em quatro 

componentes naturalmente interdependentes, mais ainda, imbricados: 

experiência ou percepção, interpretação, orientação e motivação. (RÜSEN, 

2015, p. 41) 

Conforme apresentado por Rüsen, o sentido é o critério fundamental do ser humano 

na ação do ato de relacionar-se consigo mesmo e com os outros na prática da 

intenção e da intencionalidade, interligados pela experiência, interpretação, 

orientação e motivação. 

Ao refletirmos sobre as respostas dadas sobre a repetição do passado, à luz da 

contribuição de Rüsen e seus quatro componentes interdependentes – experiência ou 

percepção, interpretação, orientação e motivação – acreditamos que é fundamental 

alinhar o ensino de história ao sentido histórico dos acontecimentos narrados. Isso 

aprofunda o conhecimento nas experiências temporais, com vistas a uma 

interpretação que oriente os alunos para uma aprendizagem crítico-reflexiva, 

motivando-os a enxergar o passado como um conjunto de experiências. Estas podem 

ser aceitas no presente como práticas saudáveis para a humanidade ou rejeitadas de 

forma reflexiva para o bem-estar dos seres humanos. 

Toda a prática aqui refletida sobre passado, presente e futuro concentra-se, portanto 

na experiência, na interpretação, na orientação e na motivação temporal dos sentidos 

históricos, assim descritos por Rüsen: 
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Essas atividades podem ser representadas em uma sequência temporal: a 

geração histórica de sentido é posta em movimento, inicialmente, pela 

experiência de uma mudança temporal. Essa mudança põe em questão o 

ordenamento da vida dos sujeitos humanos e carece, por conseguinte, em 

uma segunda etapa, de interpretação. Essa interpretação se insere, em uma 

terceira etapa, na orientação cultural da existência humana, em seu 

ordenamento. No quadro dessa orientação, a irritação, causada pela 

experiência das mudanças temporais perturbadoras, pode ser controlada. Da 

experiência interpretada do tempo podem surgir, no quadro mesmo da 

orientação, motivações para o agir humano. (RÜSEN, 2015, p. 42)  

É a partir da composição da sequência temporal que se materializa a formação da 

consciência histórica dos seres humanos. Como dito por Rüsen (2015, p.46): 

“Mediante a interpretação, a experiência histórica se torna saber histórico. ” Daí a 

importância da experiência histórica como fomento da consciência histórica, e da 

prática do ensino da didática da história como o caminho a ser percorrido para uma 

aprendizagem problematizada e dialogada entre educador(a) e educandos(as). Isso 

nos permite cristalizar um conhecimento consciente, crítico e libertador, afastado da 

educação bancária: 

Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os 
educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e 
repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem 
de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, 
guardá-los e arquivá-los. Margem para serem colecionadores ou fichadores 
das coisas que arquivam. No fundo, porém, os grandes arquivados são os 
homens, nesta (na melhor das hipóteses) equivocada concepção “bancária” 
da educação. Arquivados, porque, fora da busca, fora da práxis, os homens 
não podem ser. Educador e educandos se arquivam na medida em que, nesta 
destorcida visão da educação, não há criatividade, não há transformação, não 
há saber. Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, 
impaciente, permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e 
com os outros. Busca esperançosa também. (FREIRE, 1987, p. 33) 

Sabemos da longa caminhada para atingirmos os objetivos de um ensino crítico-

reflexivo que problematize e fomente a consciência histórica. Ainda mais em tempos 

de resignação e imobilismo, como visto na seção anterior. Porém, temos a certeza de 

que homens e mulheres são sujeitos de consciência, como destaca Freire ao dizer 

que: 

[...] não podemos aceitar a concepção mecânica da consciência, que a vê 
como algo vazio a ser enchido, um dos fundamentos implícitos na visão 
“bancária” criticada, é que não podemos aceitar, também, que a ação 
libertadora se sirva das mesmas armas da dominação, isto é, da propaganda, 
dos slogans, dos “depósitos”. 
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A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a 
libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres 
“vazios” a quem o mundo “encha” de conteúdos; não pode basear-se numa 
consciência especializada, mecanicistamente compartimentada, mas nos 
homens como “corpos conscientes” e na consciência como consciência 
intencionada ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas a da 
problematização dos homens em suas relações com o mundo. (FREIRE, 
1987, p. 38) 

Nas respostas dos alunos e alunas às perguntas mais diretas sobre a própria ideia de 

consciência histórica, observamos a presença de um olhar bastante complexo sobre 

o tema. Isso remete a uma abertura à concepção freireana de curiosidade 

epistemológica e serve para refutar a ideia de que os sujeitos são recipientes vazios 

à espera de serem preenchidos com conteúdos. 

Recebemos como resposta alguns “Não sei”, mas que foram acompanhados da 

expressão “seria aprender”. Isso reforça o argumento da existência de uma abertura 

à conscientização, já que outras respostas destacaram a importância do 

desenvolvimento das experiências para as relações humanas. Essa inclinação ao 

aprendizado com a experiência permite o aprendizado da história do tempo percorrido, 

ajudando a compreender, por exemplo, “o porquê das coisas estarem como estão e 

como isso afetou a sociedade como um todo” (trecho da última resposta do quadro 

abaixo). 



117 

 

Pergunta Respostas 

 

  

  

  

E o que seria 

consciência histórica 

para você? 

Experiência consciente de relações significativas como 

presente e o passado. 

Não sei. 

Representa: eu nasci, cresci, fui educada alfabetizada 

por meus pais, e hoje faço o mesmo com os meus filhos. 

Não sei dizer. 

Representação social. 

Transformação cultural vivida pelos nossos 

antepassados que explica o porquê estamos aonde 

estamos hoje. 

Porque precisamos ter ideia da nossa vida. 

 Não sei, seria aprender. 

Ao longo da minha vida venho desenvolvendo 

experiência. 

Uma fase de aprendizagem 

É que nosso passado pode definir o futuro. As escolhas 

das massas e acontecimentos históricos influenciam no 

nosso presente. 

Tempo percorrido por cada pessoa em sua vida. 

Entender a história. 

Algo do passado 

Ter consciência do que já aconteceu em nossa história 

enquanto sociedade, saber o porquê as coisas estão 

como estão e em como isso afetou a sociedade em um 

todo. 
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Quadro - IX – Terceira Etapa – EJA – 2023 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 

A maior parte das respostas remetem ao que é destacado por Freire (1987, p. 42) 

quando ele menciona que: “O homem, como um ser inconcluso, consciente de sua 

inconclusão, e seu permanente movimento de busca do ser mais”. Tal reflexão nos 

inspira a contribuir para uma educação problematizadora e libertadora, que fortaleça 

a consciência crítica e reflexiva dos seres humanos em constante construção num 

tempo histórico sem fim determinado. Por isso, é pertinente reforçar o pensamento de 

Freire sobre a educação libertadora, especialmente entre aqueles que desejam 

pronunciar-se sobre um mundo consciente, quando o educador pernambucano afirma 

que: 

Esta é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem a 
pronúncia do mundo e os que não a querem; entre os que negam aos demais 
o direito de dizer a palavra e os que se acham negados deste direito. É 
preciso primeiro que, os que assim se encontram negados no direito 
primordial de dizer a palavra, reconquistem esse direito, proibindo que este 
assalto desumanizante continue.  
[...] 
Desta forma, o próprio dos homens é estar, como consciência de si e do 
mundo, em relação de enfrentamento com sua realidade em que, 
historicamente, se dão as “situações-limites”. E este enfrentamento com a 
realidade para a superação dos obstáculos só pode ser feito historicamente, 
como historicamente se objetivam as “situações-limites”. (Freire, 1987, p. 45; 
52) 

Entre as respostas do quadro acima sobre a consciência histórica, destacamos a de 

uma aluna que disse: “Ter consciência do que já aconteceu em nossa história 

enquanto sociedade, saber o porquê as coisas estão como estão e em como isso 

afetou a sociedade em um todo. ” Consideramos que a resposta da aluna se aproxima 

da fala de Freire sobre a importância histórica do enfrentamento para a conquista do 

direito à palavra, com a consciência de si e do mundo. 

Podemos acrescentar ainda, segundo Freire que: 

O importante, do ponto de vista de uma educação libertadora, e não 
“bancária”, é que, em qualquer dos casos, os homens se sintam sujeitos de 
seu pensar, discutindo o seu pensar, sua própria visão do mundo, 
manifestada implícita ou explicitamente, nas suas sugestões e nas de seus 
companheiros. (FREIRE, 1987, p. 69) 

Mais uma vez, aqui, podemos reforçar a importância do ensino da história como um 

caminho para a educação libertadora. Acreditamos que o ensino dialogado dessa 

disciplina é fundamental para a construção do sujeito de seu próprio pensamento, 

tornando-o capaz de discutir de forma crítica, reflexiva e consciente. 
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Por isso, essa etapa de nossa pesquisa foi essencial não apenas para constatarmos 

a abertura dos educandos à conscientização histórica, mas também para 

conhecermos algumas de suas experiências e carências de orientação. Esse primeiro 

passo funcionou como uma importante antessala para que prosseguíssemos à etapa 

subsequente de nosso trabalho, que foi uma abordagem dialogada sobre o tema do 

trabalho precarizado no mundo contemporâneo.  

3.6. O ENSINO DE HISTÓRIA E A CONSCIÊNCIA HISTÓRICA VOLTADA PARA AS 

RELAÇÕES TRABALHISTAS: DIÁLOGOS COM OS ALUNOS E ALUNAS DA EJA 

Diante da significativa contribuição dos alunos e alunas da EJA na reflexão sobre a 

consciência histórica, prosseguimos com a pesquisa incluindo perguntas sobre temas 

relacionados ao mundo do trabalho. Abordamos, por exemplo, a consciência de 

classe, debates sobre a exploração e precarização do trabalho, e estratégias de 

resistência. Essa escolha foi feita devido ao nosso propósito de estudar a consciência 

histórica, abrangendo a compreensão das possibilidades de conscientização do 

trabalhador na era do trabalho precarizado.   
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Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

E o que seria consciência 

classe para você? 

Classe média baixa. 

Não sei. 

Defesa de seus interesses. 

Classe baixa. 

Nem rico nem pobre. 

Saber em cada classe social que a pessoa está. 

Classe remediada. 

Ter consciência da classe a qual pertence. No 

meu caso seria a classe média baixa (remediada) 

Nossa posição e o lugar para vivermos da melhor 

forma. 

Consciência de uma classe social. 

Para mim é você ter consciência da classe social que 

você está inserido, em como isso afeta a sua vida e 

de outras pessoas que estão na mesma classe social 

que você. Entender o quão diferente é a vida 

daqueles que estão em uma classe social acima ou 

abaixo. 

Quadro - X – Primeira Etapa – EJA – 2022 – Segundo Semestre. Elaborado pelo 

Autor. 

Vamos iniciar nossa reflexão sobre as respostas à pergunta sobre o que seria 

consciência de classe, com a contribuição do aluno que respondeu: “Para mim, é ter 

consciência da classe social em que você está inserido, entender como isso afeta sua 

vida e a vida das outras pessoas na mesma classe social. É compreender as 

diferenças entre a vida daqueles que estão em uma classe social acima ou abaixo da 

sua. ” 
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Acreditamos que o aluno elaborou uma resposta fundamentada numa visão histórica 

da consciência de classe ao iniciar falando da importância de saber onde está inserido 

e como isso afeta a vida das pessoas, positiva ou negativamente. Podemos considerar 

que, mesmo antes de uma intervenção dialogada, o aluno manifestou uma capacidade 

interpretativa das experiências históricas vivenciadas, demonstrando um 

entendimento das relações sociais entre os dominados e os dominantes ao longo do 

tempo. 

Aqui é importante que retomemos o olhar de Rüsen sobre as possibilidades de 

relacionar esse tipo de saber prévio com as interpretações e referências de orientação 

oferecidas pela historiografia acadêmica. Para o historiador alemão: 

Mediante a interpretação, a experiência histórica se torna saber histórico. 
Quando determinados padrões metódicos operam na interpretação, pode-se 
falar também de conhecimento. A interpretação ingressa assim no cenário 
cognitivo do mundo humano e fica disponível para fins de orientação. 
(RÜSEN, 2015, p. 46) 

Na resposta do aluno, há um conhecimento histórico prévio fundamentado em sua 

experiência de vida prática, o que lhe permite uma orientação crítica sobre a temática 

da consciência de classe, mesmo que com influências tradicionais. Sua reflexão 

invoca o princípio da dignidade ao usar a palavra “inserido”. Ele sugere que estar 

“inserido” na classe trabalhadora não implica estar excluído do direito à plena 

cidadania; estar na base da pirâmide social não deve significar uma condição de vida 

indigna. É evidente o potencial de conscientização presente nessa formulação e como 

uma prática de ensino fundamentada nas reflexões de nossa dissertação pode 

contribuir para o desenvolvimento crítico das reflexões dos alunos sobre esse tema.   

E este potencial fica melhor expresso quando analisamos as respostas oferecidas à 

pergunta: “Por que precisamos ter consciência histórica de classe? ” 
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Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

  

Por que precisamos ter 

consciência histórica de 

classe? 

  

  Para alcançarmos dignidade. 

 Para melhorar a nossa vida e tentar fazer algo 

melhor. 

Para saber se colocar dentro da sociedade. 

Porque precisamos ter ideia da nossa vida. 

Para ter como ensinar para outras pessoas. 

 Ajuda a compreensão do processo de produção e 

definição de objetivos. 

Temos que entender a classe que cada um está. 

Para entender melhor a desigualdade social e as 

constantes lutas por momentos radicais e sociais. 

Para assim ter uma sociedade mais justa. 

Porque com o passar do tempo a classe de cada 

um pode mudar para a melhor ou para pior. 

Principalmente para entender e saber classe 

sociais. 

 Para podermos ter uma sociedade melhor. 

Por que hoje em dia as classes estão totalmente 

divididas, tem negro rico e branco pobre e por isso 

vejo que tem coisa mudando na história. 

Quadro - XI –Terceira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo Autor. 
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No quadro anterior, ao serem questionados sobre a consciência de classe, as 

respostas refletiram, no geral, as experiências de pessoas que têm algum vínculo com 

o trabalho. Isso se deve à referência ao entendimento de como se posicionar na 

sociedade, o que ajuda a compreender o processo de produção, a desigualdade social 

e a constante luta por dignidade no mundo do trabalho. A fim de avançar nesse tema, 

nosso passo seguinte foi o de incluir questões mais específicas sobre as relações de 

trabalho. Em um primeiro momento, no entanto, optamos por uma pergunta genérica 

sobre o trabalho a fim de apreender alguns conhecimentos prévios sobre o tema. A 

pergunta foi: o que seria o trabalho para eles e elas? 

  



124 

 

Pergunta Respostas 

  

  

  

  

O que é o trabalho para 

você? 

  

  

  

Vender a mão-de-obra. 

Conjunto de atividades realizadas 

Esforço feito por uma pessoa para atingir metas. 

É dar o seu melhor para ganhar uma condição de 

vida. 

É uma necessidade. 

Fazer algo para ter lucro com respeito ao outro. 

É quando temos e conquistamos coisas que 

precisamos. 

Tudo o ser humano precisa. 

Fonte de renda e estabilidade financeira. 

 Uma maneira de crescer na vida – tem que fazer 

o que você gosta. 

É o que requer esforço físico e mental. 

É ter um objetivo e ser o melhor. 

É um esforço que faz em busca de salário que não 

paga as contas. 

Oportunidade de abrir portas para investimentos e 

acúmulo de patrimônio. 

É tudo o que fazemos para levar o sustento para 

casa, de maneira honesta e sem prejudicar outras 

pessoas. 

Quadro - XII – Primeira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo Autor. 
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As respostas à pergunta “O que é trabalho para você? ” Mostraram-se um pouco 

distantes das respostas sobre a consciência histórica e de classe. Nessas últimas, as 

respostas demonstraram uma visão mais crítica e reflexiva, com um maior grau de 

interpretação do tempo e da sua construção dentro de um contexto de experiência 

vivida. Já em relação à temática do mundo do trabalho, observamos respostas que 

não refletiram um olhar crítico sobre o uso da mão-de-obra assalariada para a geração 

de lucro e a acumulação de capital pelo sistema capitalista. Para utilizar os termos de 

Rüsen, elas demonstraram pouco grau de historicização e estiveram mais próximas 

de um modelo tradicional de conceber o tempo, que, neste caso, é interpretado de 

forma quase estática. Exemplos de respostas que seguiram nessa direção foram: 

“Conjunto de atividades realizadas”, “Esforço feito por uma pessoa para atingir metas”, 

“É dar o seu melhor para ganhar uma condição de vida”, e “Fonte de renda e 

estabilidade financeira. ” 

Portanto, com relação à temática do trabalho, a visão dos alunos e alunas da EJA está 

mais próxima da submissão à lógica neoliberal do “fim de história” descrita no capítulo 

anterior. Eles e elas reconhecem o trabalho como uma necessidade, mas em uma 

lógica individualizada, sem a elaboração de uma visão que historicize as relações de 

produção e que reflita sobre as relações de desigualdade geradas entre os que 

produzem em troca de um salário de subsistência e os que se apropriam da produção 

para geração de lucro. 

Freire possui uma reflexão nessa direção, quando ele recupera o pensamento de Marx 

para observar que, o trabalho, quando corresponde às exigências do capitalismo, 

mergulha o/a trabalhador/a num processo de alienação. Isso significa que o/a 

trabalhador/a perde a conexão com o resultado final de seu trabalho e com o valor 

que ele gera, tornando-se apenas uma peça dentro do sistema produtivo, sem 

compreender plenamente seu papel ou a dinâmica de exploração e desigualdade que 

o sustenta: 

Nesse sentido, será tão mais eficiente o trabalho que, respondendo à 
exigência de maior produtividade na perspectiva capitalista, não se pergunte 
e pouco saiba mais além da tarefa rotineira que a produção em série lhe 
atribua.  (FREIRE, 1985, p. 28) 
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É esse tipo de reflexão que nos possibilita conceber o trabalho como uma prática que, 

embora obrigatória à existência humana, deve ser pensada à serviço da vida e, 

sobretudo, a partir de sua dimensão solidária. Historicamente, sabemos da 

necessidade do trabalho entendido nessa direção humanista, e não a partir da lógica 

de construção das desigualdades impostas à humanidade. Essa perspectiva é 

compartilhada por Caio Prado Júnior, um dos autores centrais para a reflexão sobre 

a consciência de classe realizada em nosso primeiro capítulo: 

Em planos rudimentares da cultura humana, a saber, quando o meio e as 
condições sociais em que vivem os homens são de nível tecnológico muito 
baixo, como se dá nas sociedades primitivas, as questões econômicas 
enfrentadas são sobretudo de natureza técnica e física, e não têm ainda 
conteúdo propriamente econômica. “O que produzir” e “quando produzir” são 
determinados desde logo e unicamente por contingências naturais, e a 
margem de escolha e decisão é mínima. Assim numa coletividade primitiva 
que vive da colheita natural, da caça e da pesca, e que utiliza para isso 
materiais em seu estado natural ou quase natural (paus, pedras, palha e 
folhas para a construções, etc.), “produz-se”, isto é, colhe, caça e pesca 
aquilo que é encontrado de utilizável e ao alcance de uma técnica rudimentar 
e na qualidade possível que é geralmente insuficiente e atinge quando muito 
o mínimo de subsistência orgânica dos indivíduos. E é devido a essa 
insuficiência que a questão da distribuição se simplifica também ao extremo 
e se torna necessariamente igualitária e segundo as necessidades de cada 
um. [...] O equilíbrio orgânico e a integridade do grupo social impõem, 
portanto, uma tal distribuição igualitária e os desvios da regra seriam logo 
advertidos pela fatal deterioração da coletividade. (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 
30) 

De acordo com Prado Júnior, o trabalho, na era “primitiva” da cultura humana, era 

uma necessidade coletiva natural, pois sua realização estava direcionada para 

garantir a subsistência orgânica do grupo. Destacamos essa reflexão em específico, 

pois ela é central na elaboração de uma prática pedagógica que desconstrua a 

naturalização da lógica atomizada de se conceber o sentido do trabalho da 

perspectiva neoliberal que é hegemônica contemporaneamente.  

Nas respostas abaixo relacionadas, quando perguntados/as sobre a origem e a 

necessidade do trabalho, podemos considerar que as respostas foram bastante 

ilustrativas e vão ao encontro à leitura de Prado Júnior. 
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Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

  

  

  

Para você, como e por 

que originou a 

necessidade do trabalho? 

  

Para a produção e alimentação e conseguir uma 

forma de vida mais estável. 

O trabalho teve origem no momento em que o ser 

humano começou a elaboração de ferramentas, 

pelo qual o homem começou a buscar formas de 

se alimentar. Desde então o trabalho faz parte da 

necessidade do ser humano. 

Originou a partir da escravidão, porque era 

necessário que alguém fizesse o trabalho pesado. 

 Para desenvolver a sociedade e dividir as classes 

sociais. 

O trabalho é essencial para que haja uma 

sociedade, cada um tem o seu papel para 

contribuir com a sociedade e é recompensado por 

isso. 

Originou-se da busca por recursos, segurança e 

desenvolvimento impulsionando o progresso 

econômico e social ao longo da história humana. 

O trabalho ajuda muitas pessoas que necessita de 

um emprego para sobreviver. 

Quadro - XIII – Segunda Etapa EJA – Primeiro Semestre – 2023. Elaborado pelo 

Autor. 
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Observa-se nas respostas sobre a origem e a necessidade do trabalho duas 

perspectivas: o trabalho como escravidão, considerado um fardo, e o trabalho como 

uma atividade essencial para a sociedade, utilizando recursos para o desenvolvimento 

e progresso econômico, gerando emprego para a sobrevivência. O contraste entre 

essas duas perspectivas mostra-se interessante do ponto de vista pedagógico, uma 

vez que elas abrem a possibilidade de uma profícua reflexão sobre um tópico bastante 

caro à realiade brasileira: a relação entre trabalho e escravidão. E, como visto em 

nosso primeiro capítulo, Prado Júnior foi um dos principais autores responsáveis por 

singularizar a experiência histórica brasileira, dando ênfase a essa relação entre a 

produção escravista, o colonialismo e a formação do Brasil.  

As falas dos alunos e das alunas também podem ser relacionadas a outra contribuição 

de Prado Junior, com relação a categoria trabalho – origem e necessidade – quando 

o autor diz que: 

O progresso tecnológico seja material – com o emprego de melhorias e mais 
aperfeiçoados instrumentos de trabalho e produção – seja de organização 
mais eficiente das atividades, determinando uma elevação da capacidade 
produtiva acima do nível mínimo de subsistência de todos os membros da 
coletividade resulta evidentemente num excedente de bens além daquele 
mínimo de subsistência. Numa situação como essa, os bens produzidos 
poderiam continuar sendo distribuídos, como antes do progresso tecnológico 
verificado e do resultante aumento da produção, de maneira igualitária, 
elevando-se em consequência, e por igual, o padrão de todos os membros 
da coletividade. Apresenta-se contudo uma alternativa, irrealizável na 
situação anterior, e que consistiria em destinar o excedente de bens acima 
do mínimo de subsistência de todo grupo, a alguns de seus membros apenas 
que seriam dispensados da atividade produtiva ordinária. 
Historicamente ocorre esta última alternativa por efeito de diferentes 
circunstâncias, sejam internas da comunidade – como a diferenciação, dentro 
dela, de certos indivíduos afetos a funções religiosas, militares, de direção 
política e administrativa, [...] – sejam externas, como a guerra que pode trazer 
e frequentemente trouxe a submissão de um grupo social a outro, 
apropriando-se então o dominador do excedente da produção do outro de 
forma de tributo. Também se verifica a apropriação do excedente quando o 
grupo vitorioso na guerra, reduz os indivíduos do outro a servos ou escravos. 
[...] (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 30 - 31) 

Diante da contribuição de Prado Junior, evidencia-se que o trabalho teve sua origem 

como uma necessidade para a produção de bens de subsistência para a coletividade. 

No entanto, o aperfeiçoamento dos instrumentos de trabalho e das técnicas de 

produção gerou excedentes, o que deu origem à desigualdade e à submissão entre 

os semelhantes que antes cultivavam para a coletividade. 
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As reflexões de Prado Júnior permitem afirmar que o trabalho tem sua origem na 

necessidade inerente ao propósito da vida humana. Daí a importância do trabalho 

para o desenvolvimento da vida de todos os seres humanos, visando eliminar o 

sofrimento e alcançar a felicidade, um desejo comum, único e igual para todos, 

independentemente da cor, sexo, cultura, nacionalidade e época. 

Essa reflexão sobre a natureza do trabalho foi importante não apenas para 

recapitularmos nossas reflexões anteriores, mas também para utilizá-las como 

referência em nossa prática de ensino. Observamos, nas respostas dos/as 

participantes ao relacionarem trabalho e vida, que o trabalho não foi visto como uma 

necessidade inerente à vida, mas sim como um meio para se obter dinheiro e, 

consequentemente, alcançar uma vida boa e produtiva.  
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Pergunta Respostas 

  

  

  

Existe alguma relação 

entre o trabalho e a vida? 

Sim, porque as pessoas precisam trabalhar para 

ter dinheiro para se alimentar e sobreviver na 

sociedade. 

Mais ou menos, pois sem trabalho você acaba 

não tendo muitos recursos para o dia a dia, mais 

também não é exatamente necessário para a 

vida. 

Com certeza, pois o trabalho beneficia uma vida 

boa, e sem vida não tem trabalho. 

Sim. O trabalho é uma forma de ter produtividade 

e uma vida com mais lazer e conforto. 

Sim, porque se não trabalharmos não há 

economia e sem economia não há comida e sem 

comida, não há vida. 

Se não trabalhar você não come, bebe, não vive. 

O trabalho não é apenas uma fonte de sustento, 

mas também desempenha um papel crucial no 

bem-estar da pessoa. 

O trabalho garante a vida monetária e também te 

dá condições de proporcionar o lazer, a vida social 

se inicia no trabalho, onde você precisa seguir 

regras e modos para que haja regras. 

Quadro - XIV – Segunda Etapa EJA – Primeiro Semestre – 2023. Elaborado pelo 

Autor.  

Ainda no contexto das relações de trabalho, acrescentamos uma pergunta sobre o 

trabalho precarizado. É interessante notar que, sobre a precarização das relações de 

trabalho, obtivemos respostas mais elaboradas e críticas a essa condição. Os 

participantes referiram-se de forma bastante crítica a uma realidade de trabalho sem 

assistência, mal remunerado, inseguro, desprotegido e incapaz de gerar renda 

suficiente para o sustento das famílias. 
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Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

Já ouviu falar em trabalho 

precarizado? 

  

(10)  Sim 

  

(11) Não 

É uma condição de trabalho precária, onde você 

trabalha por “bicos” e não ganha muito. Sem 

carteira assinada e direitos. 

É um trabalho que não assiste o trabalhador. 

Acho que trabalho precarizado seria gente que 

arruma desculpa para não trabalhar. 

É um trabalho mal renumerado, inseguro, 

desprotegido que gera renda salarial incapaz de 

sustenta sua família. 

Não sei o que é. 

É um trabalho em que o funcionário não tem seus 

direitos cumpridos. 

É quando a pessoa não se encontra bem para 

exercer seu trabalho. 

É um trabalho sem duração que pode te deixa na 

mão. 

  

Quadro - XV – Terceira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo Autor. 

No contexto das relações contratuais de trabalho precarizado, acrescentamos uma 

nova pergunta: “Como você explica o trabalho precarizado? ” Nas respostas, ficou 

evidente a percepção dos nossos alunos e alunas da EJA de que o trabalho 

precarizado significa condições ruins de trabalho, sem o amparo seguro dos direitos 

trabalhistas. Destacaram que se trata de um trabalho temporário, flexível, sem 

benefícios, sem estabilidade e em péssimas condições, com salários baixos. 
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Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

  

Como você explica o 

trabalho precarizado? 

Ganha pouco, às vezes arriscado, sem carteira 

assinada e temporário. 

Pessoa sem equipamento de trabalho sem 

assistência. 

Instabilidade, desproteção legislativa e 

flexibilização contratual. 

Quando um trabalhador tem condições ruim de 

trabalho e tem seus direitos violados. 

Situação de emprego pouco ou não padronizado, 

assim como temporário e mal renumerado. 

Trabalho ruim 

Tem falta de benefícios, instabilidade no emprego 

entre outras. 

Trabalho sem contrato, sem tempo determinado, 

pouco ajuda. 

É um trabalho em péssimas condições e um 

salário baixo. 

O trabalho precarizado para mim é aquele que 

não o mínimo de qualificação para o funcionário. 

Quadro - XVI – Terceira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo 

Autor. 
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Apesar do tom crítico de tais reflexões, é notório que a maior parte das respostas não 

recua historicamente em sua tentativa de explicar o sentido da precarização do 

trabalho. Em outras palavras, apesar de seus vínculos com o tradicional, o tom das 

respostas apresenta grande potencial para a conscientização histórica, bem como 

para o desenvolvimento de competências narrativas próximas das formas crítico-

genéticas referenciadas na teoria da história de Rüsen. Explorar esse potencial é 

precisamente o intuito de nossa prática de ensino.       

3.7 - O CAMINHAR DA PESQUISA NA ESCOLA 

Ao longo de um ano e meio de acompanhamento da turma da EJA, seja através de 

questionários ou no diálogo compartilhado, pudemos observar a prática da reflexão 

crítica diante dos temas de estudo abordados, tais como a importância do estudo da 

história, a consciência histórica e de classe e as relações de trabalho precarizadas. 

Conforme apresentado no quadro III da organização curricular da EJA, a disciplina de 

História é oferecida apenas na primeira e segunda etapas, com uma aula semanal, 

totalizando 40 horas anuais para a EJA. 

Segundo o professor da disciplina de História, que trabalha com a turma das primeiras 

e segundas etapas durante o período da nossa pesquisa, a carga horária é 

insatisfatória. Isso obriga a organização dos conteúdos de forma reduzida. No entanto, 

segundo o professor, os alunos e alunas chegam com maior maturidade, o que 

contribui para o desenvolvimento de uma prática de ensino mais participativa e 

dialogada. 

Concordamos com o professor quando ele valoriza a maturidade dos alunos e alunas 

como um ponto positivo para o processo de ensino-aprendizagem da EJA no ensino 

médio. A experiência de vida desses educandos contribui para a aprendizagem na 

disciplina de História, possibilitando a construção reflexiva do conhecimento. Ficou 

evidente o processo de aprendizagem e o amadurecimento interpretativo do grupo de 

alunos e alunas que acompanhamos, à media que acompanhamos as respostas 

dadas nos questionários. 
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Como visto, no primeiro momento desta fase de nossa pesquisa com os alunos e 

alunas da primeira etapa, apresentamos perguntas como: “Por que estudar História? 

”, “O que seria consciência de classe para você? ”, “O que é o trabalho para você? ” 

e “Como e por que surgiu a necessidade do trabalho? ”. Obtivemos respostas 

reflexivas, porém, no geral, elas foram mais elaboradas a partir da experiência de vida 

(orientados pelo que Rüsen chama de modelo “tradicional” de consciência histórica) 

do que de um conhecimento centrado na prática da educação problematizadora. 

Essa situação nos possibilitou organizar, para o segundo semestre, rodas de conversa 

com os alunos e alunas da segunda etapa, abordando a importância do estudo da 

História para o fomento da consciência histórica e de classe, bem como a importância 

do trabalho e de reflexões históricas sobre sua precarização. No decorrer do 

semestre, tivemos quatro encontros. Durante esses encontros, conversamos sobre as 

questões apresentadas à turma: “Para você, como e por que surgiu a necessidade do 

trabalho? ” e “Existe alguma relação entre o trabalho e a vida?”. As respostas estão 

nos quadros XIII e XIV, respectivamente. 

No diálogo, procuramos aprofundar o debate sobre a importância do trabalho como 

uma necessidade de sobrevivência e o direito de todos os trabalhadores e 

trabalhadoras a uma relação contratual digna, que contribua para o bem-estar do 

trabalhador e de seus familiares, sem a submissão cega ao poder opressor do capital. 

Retomando os escritos do educador Paulo Freire em Pedagogia do Oprimido, 

selecionamos três trechos de sua obra para nortear nossas conversas e reflexões com 

a turma: 

De tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes, que não sabem nada, 
que não podem saber, que são enfermos, indolentes, que não produzem em 
virtude de tudo isto, terminam por se convencer de sua incapacidade. Falam 
de si como os que não sabem e do “doutor” como o que sabe e a quem devem 
escutar. Os critérios de saber que lhe são impostos são os convencionais. 
(Freire, 1987, p. 28) 

A sua dependência emocional, fruto da situação concreta de dominação em 
que se acham e que gera também a sua visão inautêntica do mundo, não 
pode ser aproveitada a não ser pelo opressor. Este é que se serve desta 
dependência para criar mais dependência. 

A ação libertadora, pelo contrário, reconhecendo esta dependência dos 
oprimidos como ponto vulnerável, deve tentar, através da reflexão e da ação, 
transformá-la em independência. [...] Não podemos esquecer que a libertação 
dos oprimidos é libertação de homens e não de “coisas”. Por isto, se não é 
autolibertação – ninguém se liberta sozinho, também não é libertação de uns 
feita por outros. (FREIRE, 1987, p. 30) 
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Pedimos aos alunos e alunas que selecionassem palavras dos trechos de Paulo Freire 

que mais os marcaram. As palavras escolhidas foram: “incapazes”, “indolentes”, 

“opressor”, “libertadora”, “oprimidos”, “independência” e “coisas”. Aproveitamos para 

associar o texto à temática do trabalho e para enfatizar criticamente a prática do 

opressor (patrão), que considera o oprimido (empregado) como alguém que não sabe 

nada e que não pode saber, insistindo em convencê-los de sua incapacidade. 

Prosseguindo com nossas reflexões, destacamos para os alunos e alunas a seguinte 

citação de Freire: “Falam de si como os que não sabem e do ‘doutor’ como o que sabe 

e a quem devem escutar. ” Esta fala de Freire nos permitiu retomar nossa escrita 

introdutória, onde abordamos a angústia de ver um trabalhador dirigindo-se a outro, 

no exercício de seu trabalho, com expressões de tratamento como: “Bom dia, Doutor”, 

“Bom dia, Chefe”, “Boa tarde, Patrão”, “O que manda, Doutor? ”, “Pois não, Madame?” 

Na rodada de conversa, foi importante utilizarmos a frase de Freire e nossas falas 

para ilustrar as reflexões sobre as relações de trabalho e uma possível prática de 

submissão. Enfatizamos que um simples "bom dia, senhor ou senhora" é suficiente 

para promover o respeito na convivência social entre as classes produtivas. Foi muito 

gratificante, ao final do quarto encontro, observar os alunos debatendo sobre o valor 

do trabalhador que precisa lutar por sua libertação, ao mesmo tempo em que 

defenderam a educação como o caminho para o conhecimento dos direitos e a 

libertação. Concluíram que não somos "coisas", mas pessoas que merecem respeito. 

Concluída essa fase, aguardamos o início do segundo semestre para a continuidade 

do trabalho com a terceira etapa, a turma de formandos do ensino médio da EJA de 

2023. É importante registrar que, das 30 matrículas na segunda etapa, 17 foram 

concluídas e, infelizmente, tivemos 13 evasões, conforme apresentado no quadro V. 

Nos encontros, questionamos a turma sobre a evasão dos colegas, e as respostas 

foram repetidas: os motivos citados foram o cuidado com os filhos e o cansaço do 

trabalho. Para nossa feliz surpresa, a turma da terceira etapa iniciou com 39 

matrículas e tivemos o registro de apenas 2 evasões. Portanto, 37 alunos concluíram 

(quadro IV). 
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Na terceira etapa, como mencionado anteriormente, contamos com a contribuição da 

professora da disciplina de Sociologia, já que não há a disciplina de História nessa 

fase. Apresentamo-nos novamente à turma devido às novas matrículas e pedimos a 

participação e a colaboração para a continuidade do nosso trabalho. Informamos que, 

nesta nova fase, iríamos trabalhar com a aplicação de questionários sobre a temática 

da nossa pesquisa. E assim foi, conforme registrado nos quadros VI, VII, VIII, IX, XI, 

XV e XVI. 

A partir das respostas às questões de estudo sobre a importância da história para a 

reflexão do tempo presente entre o passado e o futuro como espelho e projeção, 

pudemos observar um ganho de aprendizado ao analisar as respostas. Percebemos 

que os alunos estavam mais críticos em suas respostas, defendendo o direito à 

palavra e a consciência crítica reflexiva como o caminho para a conquista da 

cidadania. Aproveitamos para retomar as conversas sobre as relações de trabalho na 

era da precarização, que vem flexibilizando os direitos trabalhistas. Propusemos então 

uma reflexão a partir de uma linha do tempo das relações de trabalho das famílias, 

com o objetivo de reviver as experiências e as condições de trabalho dos avós e dos 

pais em comparação com as deles. 

Em um primeiro momento, sugerimos a produção de um texto com o título “Memorial 

com foco na história do trabalho da família”, com a seguinte orientação de escrita: 

produzir um texto narrativo elaborado a partir das memórias e aproximações com as 

histórias de vida, relacionadas com a temática do trabalho, começando pelos avós. A 

intenção dessa proposta é compreender as experiências de trabalho, ou seja, criar 

uma linha do tempo da relação da família com o trabalho, mostrando como estamos 

conectados a essas experiências ao longo de nossas vidas. Essa proposta também 

se baseia na visão de Rüsen sobre as possibilidades de complexificação das 

competências narrativas dos indivíduos, a partir do estímulo à temporalização 

característico da conscientização histórica. 

Recebemos o retorno de dez textos, e os alunos que não produziram o texto 

participaram da rodada de conversa com depoimentos. Selecionamos algumas falas 

que consideramos significativas para a problematização das reflexões sobre o 

trabalho precarizado, neste primeiro momento, sob uma perspectiva histórica e 

pessoal: 
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Primeiro depoente: Meus avós, quando jovens, faziam os serviços de casa, 
ajudavam na criação de animais e nas plantações, e mais tarde foram 
trabalhar nas casas de outras pessoas. Meu pai tinha um emprego 
assalariado, com plano de saúde e ticket de alimentação, enquanto minha 
mãe nunca trabalhou assalariada e tem seu próprio meio de renda. Quanto a 
mim, não há muitas diferenças em relação ao meu pai, exceto que, como 
jovem aprendiz, não cumpro a carga horária completa, o salário é reduzido 
pela metade e não tenho direito ao ticket de alimentação e ao plano de 
saúde.Segundo depoente: Minha avó, mulher negra, originária de uma família 
humilde, não completou o ensino fundamental, casou cedo e então virou uma 
dona do lar, fazendo o trabalho não remunerado que a maioria das mães 
também fazem. Minha mãe começou a trabalhar cedo com 15 anos como 
sacoleira e parou de estudar após completar o 8º ano. Aos 18 anos trabalhou 
de telemarketing em uma empresa de plano de saúde. Aos 21 anos como 
frentista em um posto de gasolina. Teve três filhos e passou a maior parte 
dos anos sendo dona de casa, cuidando do lar e do trabalho não-remunerado. 
Aos 39 anos, em Piúma, trabalhou como faxineira na Prefeitura. Então a 
minha avó e a minha mãe sempre trabalhavam ganhando ou não, mas o 
trabalho da mulher no Brasil não é valorizado da forma que deveria. Ou elas 
ganham menos, ou são humilhadas, são sujeitas a diversas situações por ser 
uma mulher pobre. (DEPOENTE 01) 

Segundo depoente: Meus avós por parte de pai e por parte de mãe 
trabalharam com coisas totalmente diferentes. Por parte de pai, o meu avô 
trabalhou a vida toda com a pesca e minha avó catando conchas para fazer 
colares e outros tipos de coisas. Por parte de mãe, meu avô consertava 
eletrônicos e minha avó trabalhava como manicure. Minha mãe como agente 
de saúde e nas horas vagas como manicure. Meu pai como pedreiro líder. Já 
eu, trabalho como ajudante prático fazendo tudo na mesma empresa que meu 
pai. (DEPOENTE 02) 

Terceiro depoente: meus avós paternos índios naturais de Itaocara/RJ, o meu 
avô trabalhou na lavoura do café e no comércio de ambulante na praça 
Mauá/RJ. Minha avó telefonista foi para o Rio aos 14 anos e se aposentou na 
profissão de enfermeira. Avós paternos trabalhavam na lavoura da cana de 
açúcar, até o meu avô falecer e a minha avó ir para o centro do RJ trabalhar 
como passadeira e empregada doméstica. Minha mãe seguiu a profissão de 
telefonista e empregada doméstica. Meu pai seguiu a profissão de mecânico 
de refrigeração, antes enfermeiro no exército brasileiro. Eu sou artesã e com 
um curso incompleto de microcomputador. Já trabalhei na área de limpeza, 
da arrumação, e já fui passadeira e hoje trabalho como confeiteira artesanal 
e estou acabando os estudos e pretendo me formar em tecnologia da 
informação. (DEPOENTE 03) 

Quarta depoente: por parte de mãe eles trabalhavam na roça, e por parte do 
meu pai minha avó era do lar e meu avô trabalhou em caldeira de fazer cal, 
e depois em marmoraria de rochas. Meu pai trabalhou também em caldeira, 
hoje em loja de ferragem. Eu já fui acabador de pedras, polidor e cortador, já 
fui servente de pedreiro, cortei cana. Hoje a minha carteira assinada é como 
auxiliar de produção na Uniaves, mas estou encostado no INSS, por motivo 
de doença. (DEPOENTE 04) 

Quinto depoente: meus avós trabalham como meeiros (trabalhadores de 
roça) eles trabalham para um patrão numa fazenda onde eles plantavam e 
depois eram divididos os alimentos. Meus pais, minha mãe é empregada 
doméstica e meu pai é encarregado de construção civil. Eu cresci e comecei 
a trabalhar fazendo bicos como ajudante de pedreiro até chegar aonde estou 
hoje como menor aprendiz. (DEPOENTE 05) 
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A partir dos depoimentos, ficam claras as características das relações de trabalho dos 

familiares, originadas na precarização do trabalho. Dos avós para os pais, o trabalho 

sempre envolveu a prática da força física para a geração do mínimo necessário para 

a sobrevivência, com pouca ou quase nenhuma formação educacional. É possível 

verificar que, longe de ser um problema do século XXI, a precarização do trabalho é 

um fenômeno de longa duração para as camadas populares da sociedade brasileira. 

Pelos depoimentos, observa-se uma trajetória incansável no cotidiano desses 

trabalhadores e trabalhadoras, com pouca ou nenhuma seguridade trabalhista. Diante 

desta realidade, formulamos novamente a pergunta: o que é trabalho precarizado para 

você? 

As respostas elaboradas pelos alunos trouxeram uma nova pergunta, esclarecedora 

e conclusiva sobre a trajetória do trabalho realizado com as turmas da EJA: 

"Professor, é o que viveram nossos avós e pais?" Consideramos que, demonstrando 

grande sensibilidade histórica, essa resposta expressa a aprendizagem crítica e 

problematizada sobre a compreensão das relações de precarização do trabalho 

vivenciadas pela classe trabalhadora no Brasil. Os alunos demonstraram 

compreender, ainda que primeiramente em um nível familiar, que a classe 

trabalhadora sofre, ao longo da história, a opressão exploratória contratual que resulta 

na diminuição dos direitos trabalhistas. 

Conforme salientado por Freire: 

Me parece demasiado óbvio que a educação de que precisamos, capaz de 

formar pessoas críticas, de raciocínio rápido, com sentido do risco, curiosas, 

indagadoras não pode ser a que exercita a memorização mecânica dos 

educandos. A que “treina”, em lugar de formar. Não pode ser a que “deposita” 

conteúdos na cabeça “vazia” dos educandos, mas a que, pelo contrário, os 

desafia a pensar certo. Por isso, é a que coloca ao educador ou educadora a 

tarefa de, ensinando conteúdos aos educandos, ensinar-lhes a pensar 

criticamente. [...] (FREIRE, 2000, p. 45) 

Parece claro que, a partir dos diálogos e da análise dos questionários aplicados, que 

possibilitaram as rodadas de conversas, alcançamos a percepção de que 

contribuímos para a formação de pessoas críticas, que aceitaram o desafio de refletir 

sobre os sentidos e os motivos das condições de trabalho. Essa impressão nos é 

confirmada por Freire, quando o educador afirma que: 
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[...] Filosofar, assim, se impõe não como puro encanto mas como espanto 

diante do mundo, diante das coisas, da História que precisa ser 

compreendida ao ser vivida no jogo em que, ao fazê-la, somos por ela feitos 

e refeitos. 

O exercício de pensar o tempo, de pensar a técnica, de pensar o 

conhecimento enquanto se conhece, de pensar o quê das coisas, o para quê, 

o como, o em favor de quê, de quem, o contra quê, o contra quem são 

exigências fundamentais de uma educação democrática à altura dos desafios 

do nosso tempo. (FREIRE, 2000, p. 46) 

Portanto, conforme expresso por Freire, precisamos nos espantar com o mundo das 

coisas e como elas são postas para compreender a história vivida e poder pensar no 

tempo para a construção do conhecimento crítico e reflexivo, essencial para uma 

educação democrática. Na defesa da educação libertadora e democrática, 

acreditamos que o caminho para a prática reflexiva e crítica do pensar passa pela 

aprendizagem do sentido histórico. E, como visto, nesta etapa da pesquisa esse 

sentido foi construído a partir de uma relação histórica entre a experiência vivida dos 

alunos e sua capacidade de narrar, em primeira pessoa, o problema da precarização 

do trabalho. Por isso, a disciplina de história é fundamental, pois contribui para a 

conquista do conhecimento crítico ao incentivar o pensamento histórico. 

Para Rüsen, 

[...] O pensamento histórico é disparado pelas carências de orientação. Em 

seguida, ele transforma essas carências, no processo de sua satisfação 

mental, em perspectiva acerca da experiência do passado - em uma 

perspectiva de interpretação. Nessa perspectiva são inseridos, então, 

metodicamente, conteúdos experienciais concretos. O saber acerca do que 

aconteceu no passado, assim obtido, toma-se representação do passado em 

forma historiográfica. Assim formatado, o saber histórico adquirido torna-se 

ativo nos processos atuais da orientação histórica. (RÜSEN, 2015, p. 72)  

Portanto, cabe ao professor desenvolver, a partir das carências de orientações do 

pensamento histórico, um processo de ensino-aprendizagem que possibilite a 

construção da interpretação do saber histórico. Isso significa transformar a carência 

em conhecimento interpretativo do passado. Segundo Rüsen, a história está sempre 

ativa na vida prática. Assim, as carências de orientações no contexto histórico se 

manifestam como uma necessidade de aprendizagem interpretativa do passado no 

presente. 

Precisamos, portanto, compreender: 
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O que é um sentido formatado narrativamente, só pode ser entendido quando 

as histórias são concebidas como partes indispensáveis da orientação 

cultural da vida humana prática. Afinal, o sentido histórico, que sustenta o 

empreendimento do conhecimento histórico científico, surge das carências de 

orientação na constituição temporal da vida humana prática. Esse sentido 

adquire sua peculiaridade sempre que histórias têm de ser narradas, para se 

poder interpretar o tempo que determina o agir e o sofrer humanos. (RÜSEN, 

2015, p. 72)  

Através da nossa convivência com as turmas da EJA, seja pelos questionários 

aplicados ou nas rodadas de conversas, ficou claro que há carências de orientação 

no pensamento histórico dos alunos, tal qual expresso, por exemplo, em sua pergunta 

sobre o caráter precarizado do trabalho exercido por seus pais e avós.  

Infelizmente, a organização curricular da EJA para os conteúdos da disciplina de 

história obriga a prática da educação depositária, e muitos professores não se dão 

conta de que são conteudistas. Ao final do nosso diálogo, consideramos que houve 

aprendizagem problematizada, visto que, ao iniciarmos, nos deparamos com um 

processo de carências de orientações, evidenciado por falas como: “o trabalho é um 

conjunto de atividades”, “um esforço para atingir metas”, “dar o melhor para ganhar 

uma condição de vida”, ou ainda, “fonte de renda e estabilidade financeira”. 

Os alunos foram motivados a realizar uma leitura interpretativa sobre o trabalho e as 

relações de precarização. Como mencionado anteriormente, ao perguntarmos "o que 

é trabalho precarizado para você?", as respostas evidenciaram a percepção de que, 

ao longo da história, seus avós e pais tiveram uma relação de trabalho precária e que 

a situação deles não é muito diferente. No entanto, os mesmos alunos demonstraram 

ter esperanças no caminho que leva ao aprendizado. 

3.8 – O ENSINO DE HISTÓRIA PARA O SABER INTERPRETATIVO 

Aqui reforçamos a importância do ensino de história como prática do saber e do 

conhecer, destacando a origem e a evolução dos seres humanos em suas ações 

transformadoras do espaço natural. Isso possibilita a construção social da vida e 

alimenta a cultura histórica das mudanças temporais. Conforme destacado por Rüsen, 

a cultura histórica: 
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[...] abrange as práticas culturais de orientação do sofrer e do agir humanos 
no tempo. A cultura histórica situa os homens nas mudanças temporais nas 
quais têm de sofrer e agir, mudanças que - por sua vez - são 
(co)determinadas e efetivadas pelo próprio agir e sofrer humanos. A cultura 
histórica é capaz de orientar quando viabiliza que as experiências com o 
passado humano sejam interpretadas de modo que se possa, por meio delas, 
entender as circunstâncias da vida atual e, com base nelas, elaborar 
perspectivas de futuro. (RÜSEN, 2015, p. 213) 

Diante da reflexão de Rüsen, aproveitamos para incluir a pergunta apresentada à 

turma da terceira etapa da EJA: “O que você aprendeu sobre a história da humanidade 

até o presente momento? ” As respostas, conforme ilustrado no quadro abaixo, 

mostram a percepção dos alunos sobre o sofrimento e as ações humanas ao longo 

do tempo. Alguns exemplos incluem: “A evolução dos homens, a influência da cultura 

e a expansão territorial” e “Aprendi que o homem veio de uma evolução dos tempos 

e passou a fazer coisas horríveis de crueldade entre si, mas estamos procurando 

melhorar. ” 

Pergunta Respostas 

  

  

  

  

  

O que você aprendeu 

sobre a história da 

humanidade até o 

presente momento? 

  

A evolução dos homens, a influência da cultura e 

a expansão territorial. 

A humanidade sempre busca a evolução, porém 

algumas dessas evoluções podem acabar nos 

prejudicando, por exemplo: bombas e armas. 

Sempre tentam ter o poder e com seu egoísmo 

tentado manipular os demais. 

Guerras, revoluções, tecnologias, desigualdades 

e religiões. 

Aprendi que o homem veio de uma evolução dos 

tempos e passou a fazer coisas horríveis de 

crueldade entre si, mas estamos procurando 

melhor. 

Que o ser humano demora para ver que estava 

errado. 

Quadro - XVII – Terceira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo 

Autor. 
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A prática do ensino de história precisa comprometer-se com o saber da cultura 

histórica para a percepção da ação humana na construção ou desconstrução dos 

sentidos no passado, afetando a elaboração da prática do futuro. Segundo Rüsen 

(2015, p. 213), “o horizonte temporal da vida humana abarca da experiência do 

passado à expectativa de futuro. ” 

Nesse sentido, a importância da pedagogia da problematização dos conteúdos no 

ensino da disciplina de história é fundamental para dialogarmos com as experiências 

do passado e para a leitura interpretativa da prática humana no mundo em que 

estamos inseridos. Segundo Freire, essa dinâmica é essencial porque: 

O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros me põe 
numa posição em face do mundo que não é de quem nada tem a ver com 
ele. Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta mas 
a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas 
objeto, mas sujeito também da História. (FREIRE, 1996, p.28)  

Somos sujeitos históricos inseridos em um mundo diverso e desigual, em constante 

(des) construção, o que nos obriga a todo momento a buscar a liberdade de pensar, 

agir e lutar, conscientes de que vivemos em um mundo inacabado e habitado por 

seres inacabados, pois segundo Freire: 

[...] A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 
necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num 
permanente movimento de busca. Na verdade, seria uma contradição se, 
inacabado e consciente do inacabamento o ser humano não se inserisse em 
tal movimento. É neste sentido que, para mulheres e homens, estar no mundo 
necessariamente significa estar com o mundo e com os outros. Estar no 
mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura, sem “tratar” 
sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem musicar, sem 
pintar, sem cuidar da terra, das águas, sem usar as mãos, sem esculpir, sem 
filosofar, sem pontos de vista sobre o mundo, sem fazer ciência, ou teologia, 
sem assombro em face do mistério, sem aprender, sem ensinar, sem ideias 
de formação, sem politizar não é possível. (FREIRE, 1996, p.30) 

Problematizar, dialogar, indignar, para a construção da educação libertadora e 

politizada com foco na formação consciente do/a aluno/a do seu lugar no mundo, 

como sujeitos pensantes e dignos do saber. Portanto conforme dito por Freire (1996, 

p. 36) “Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se 

faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito. ” 
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Com certeza, para a educação libertadora, a ação de construir ou reconstruir 

fundamenta-se no cultivo da consciência histórica, praticada ou incentivada a partir 

das experiências vivenciadas no passado. Isso evidencia a importância do professor 

de história, comprometido com uma didática problematizada dos conteúdos. Esse 

professor busca orientar, através das carências de interpretação dos alunos, o sentido 

do tempo histórico, que se materializa diante de narrativas de maior ou menor nível 

de complexidade. 

Como educadores e educadoras da disciplina de história jamais poderemos aceitar 

narrativas históricas negacionistas, elaboradas com o objetivo de desconstruir o 

sentido da existência humana presos ao discurso fatalista do fim da história, que 

possa lhes permitir destruir a humanidade em favor da ignorância acumulativa do 

capitalismo global. Para tanto é preciso lembrar sempre que: 

[...] não deixe de lutar politicamente, por seus direitos e pelo respeito à 
dignidade de sua tarefa, assim como pelo zelo devido ao espaço pedagógico 
em que atua com seus alunos. É preciso, por outro lado, reinsistir em que não 
se pense que a prática educativa vivida com afetividade e alegria, prescinda 
da formação científica séria e da clareza política dos educadores ou 
educadoras. A prática educativa é tudo isso: afetividade, alegria, capacidade 
científica, domínio técnico a serviço da mudança ou, lamentavelmente, da 
permanência do hoje. É exatamente esta permanência do hoje neoliberal que 
a ideologia contida no discurso da “morte da História” propõe. Permanência 
do hoje a que o futuro desproblematizado se reduz. Daí o caráter 
desesperançoso, fatalista, antiutópico de uma tal ideologia em que se forja 
uma educação friamente tecnicista e se requer um educador exímio na tarefa 
de acomodação ao munido e não na de sua transformação. Um educador 
com muito pouco de formador, com muito mais de treinador, de transferidor 
de saberes, de exercitador de destrezas. (FREIRE, 1996, p.73) 
  

Esperamos, no sentido de “esperançar”, que através do estudo realizado aqui 

possamos contribuir para a prática didática da disciplina de história, suprindo a 

carência de conhecimento que reflita na orientação dos estudos e possibilite uma 

leitura mais complexa do mundo. Dessa forma, buscamos fomentar a uma consciência 

histórica crítica e capaz de servir como referência para a orientação das vidas de 

nossos alunos e alunas da EJA. 
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PRODUTO EDUCACIONAL  

Conforme a Portaria MEC nº 389, de 23 de março de 2017, que dispõe sobre o 

mestrado e doutorado profissional no âmbito da pós-graduação stricto sensu, há a 

necessidade da elaboração de um produto educacional que contribua para o processo 

de ensino/aprendizagem, que possibilite uma metodologia pedagógica inovadora. No 

caso do mestrado em ensino de humanidades, é pedido que este produto contribua 

para o processo de emancipação humana a partir do ensino. 

Diante da importância de devolvermos o conhecimento construído, elaboramos um e-

book, ou seja, um livro paradidático eletrônico que tem o intuito de possibilitar uma 

prática de ensino pedagógica inovadora e emancipadora. 

O produto educacional criado para o ensino de História aborda a importância da 

consciência histórica na formação do pensamento crítico dos alunos da EJA. Ele 

permite que os alunos compreendam como a dominação do capital sobre o trabalho 

contribui para a precarização das relações de trabalho e a perda de direitos, 

aumentando a desigualdade social. 

Nosso objetivo é criar um produto educacional que ofereça didáticas e práticas de 

ensino para promover a consciência histórica e ajudar os estudantes a reconhecer o 

valor do trabalho na geração de riqueza. Com base nessa abordagem, organizamos 

nosso e-book para responder perguntas como: Por que precisamos de consciência 

histórica? Para que serve a consciência histórica? O que significa ter consciência de 

classe? Quem precisa de consciência de classe? Como surgiu a precarização das 

relações de trabalho? 

Como resultado final acreditamos ter alcançado uma significativa proposta de 

contribuição para o processo de ensino aprendizagem para os/as alunos/as da 

modalidade da EJA do ensino médio. 

Incluímos uma proposta de sequência didática e atividades avaliativas como sugestão 

para os professores que utilizarem nosso material. Durante a pesquisa de campo, em 

encontros dialógicos com os alunos, aplicamos uma das atividades propostas após as 

reflexões sobre os temas do e-book. A atividade envolve a reflexão sobre o valor do 

trabalho, usando versos da música “Cidadão”, composta por Lúcio Barbosa em 1970. 

Esses versos destacam a importância do trabalhador na construção de grandes obras 
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urbanas, que, uma vez concluídas, ignoram o valor do trabalho, alienando o 

trabalhador e negando-lhe acesso aos frutos do seu esforço. 

Selecionamos algumas das reflexões elaboradas por alunos e alunas da terceira 

etapa da EJA que consideramos ilustrativas da compreensão da aprendizagem. 

Primeira questão de estudo Respostas 

  

  

  

  

Relacione as duas primeiras colunas 

com a terceira respondendo de forma 

crítica a situação vivenciada pelo 

trabalhador. 

A desigualdade do trabalhador de 

construir um prédio que ele 

eventualmente não vai poder entrar. 

  

Ele mesmo construiu e é impedido de 

admirar aquilo que ele ajudou a 

construir. 

  

É que o trabalhador da construção faz 

os prédios e não tem o prazer de entrar 

no que fez. 

Segunda questão de estudo Respostas 
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Que mensagem podemos retirar da 

quarta e quinta colunas com relação ao 

acesso à educação para os/as filhos/as 

dos/as trabalhadores/as que vivenciam 

a precarização das relações de 

trabalho? 

Mostra a ingratidão e o preconceito 

imposto na sociedade. 

  

Essas crianças não têm oportunidade 

de entrar em uma escola de qualidade 

por causa da miséria que vivem. 

  

Que filho de pobre sempre sofre 

discriminação que o pai construiu a 

escola, trabalhou nela, mas seus filhos 

não têm direito ao acesso. Infelizmente 

é assim até hoje. 

  

Podemos dizer que é muito difícil, para 

um pai ver seu filho tentam aprender, 

mas as condições de vida e de trabalho 

que ele tem, não dá pra colocar um filho 

na escola, ainda hoje vemos muitas 

crianças fora da escola, por conta de 

não ter trabalho digno para que possa 

pôr um filho na escola. 

  

Segunda questão de estudo Respostas 
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Na sexta coluna há uma reflexão 

contextualizada do trabalhador? A partir 

da leitura realizada do conteúdo 

estudado, elabore um texto com 

argumentos crítico-reflexivo, que aponte 

para a mudança de visão do 

trabalhador. 

  

Que lá no Norte aonde ele morava tudo 

era mais simples e o que ele plantava 

tinha direito e que as vezes é melhor a 

gente ter pouco e viver com dignidade 

do que sofrer discriminação com os que 

tem estudo, mas na verdade não tem 

nenhuma educação. 

  

O trabalhador muitas vezes do nordeste 

do país, vem para as grandes cidades 

do sul e sudeste em busca de uma 

melhora de vida, atrás do trabalho para 

que a vida de seus humilharem que 

ficaram para trás, mas muitas vezes o 

que encontram não é o que eles 

imaginam, aí a decepção é grande, mas 

tem que passar por vários tipos de 

vergonha para ter seu sustento e de sua 

família. 

Quadro - XVIII – Terceira Etapa EJA – Segundo Semestre – 2023. Elaborado pelo 

Autor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Reafirmamos nosso compromisso com a educação libertadora, sempre presente em 

nossa trajetória profissional. Tanto nos momentos de conquista quanto nos de tristeza, 

mantivemos a certeza de que, por meio do ensino crítico e reflexivo na disciplina de 

história, podemos proporcionar aos alunos a construção do conhecimento histórico. 

Isso é fundamental para a compreensão das relações sociais que movem a sociedade 

na luta constante pela igualdade e no combate às desigualdades. 

Acreditamos que, no decorrer da nossa pesquisa, contribuímos para a educação 

libertadora, objetivando semear na prática do fazer no chão da escola uma educação 

fundamentada na inclusão, para que os alunos e as alunas tenham acesso ao saber 

de sentidos interpretativos e problematizadores, que possibilitem a formação da 

consciência histórica e de classe, a partir de um ensino de história crítico-reflexivo. 

Ao vincularmos nossa pesquisa à linha de Práticas Educativas em Ensino - 

Consciência Histórica e Ensino de Humanidades, objetivamos a aprendizagem 

para o fomento do ensino de história na modalidade da EJA (Educação de Jovens e 

Adultos) relacionando os conceitos de consciência histórica de classe com as relações 

contratuais de trabalho precarizados, com vista a uma aprendizagem crítico-reflexiva 

do(a)s aluno(a)s sobre a organização e a importância do trabalho. 

Sendo assim, através do ensino de história, esperamos contribuir para a formação de 

um tipo de consciência histórica que possibilite aos alunos e alunas da EJA refletirem 

de forma crítica acerca do valor e da necessidade da consciência crítica da história 

das relações de trabalho. 

No decorrer de nossa pesquisa, dialogamos com teorias que nos permitiram refletir 

sobre as razões da submissão histórica da classe trabalhadora à condição de 

inferioridade social no exercício de seu trabalho. Essa investigação incluiu a história 

do conceito de consciência de classe, desde o século XIX até a contemporaneidade. 

Diante das reflexões dos conceitos de consciência histórica, consciência de classe e 

trabalho precarizado, foi possível contribuir para a reflexão crítica dos/as alunos/as da 

EJA para a visão do trabalho como condição essencial para a dinâmica da produção 

econômica e social sem a histórica submissão alienante do/a trabalhador/a. 

A partir das conversações e diálogos compartilhados com os alunos da EJA, foi 

possível registrar uma mudança de comportamento por meio das contribuições 
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críticas sobre a importância consciente da história para a formação do conhecimento 

reflexivo. Isso nos permitiu reforçar a importância do ensino de história para a 

aprendizagem crítico-reflexiva e para a compreensão da construção dos sentidos e 

das linguagens do tempo histórico como uma narrativa dinâmica. Essa narrativa está 

sujeita à interpretação dos acontecimentos escritos não apenas pela ótica dos 

dominadores e opressores, mas principalmente pela perspectiva dos oprimidos. 

Alinhamos nossa pesquisa à metodologia de Freire, valorizando a construção do 

conhecimento através do diálogo para uma prática pedagógica democrática. Assim, 

estimulamos reflexões sobre a consciência histórica e de classe a partir das 

experiências de vida dos alunos e das alunas da EJA.  Procuramos dialogar com os/as 

alunos/as a partir das suas experiências de vida, alimentando a prática da pedagogia 

da problematização, assim, dialogamos sobre a construção da consciência histórica 

e de classe e sobre as relações de trabalho comandadas pelo capital que possibilita 

e facilita o processo de precarização do trabalho. 

Esperamos, através do ensino de história, alcançar a compreensão crítico-reflexiva 

das relações históricas do trabalho. Nosso objetivo é estimular o interesse pelo estudo 

do conhecimento do passado como uma construção sujeita às contradições do 

momento histórico e às diversas interpretações críticas do discurso apresentado. 

Desejamos que, através da pesquisa, tenhamos contribuído para o despertar do 

interesse pelo conhecimento da história. Esperamos que isso possibilite aos alunos a 

compreensão das distintas formas pelas quais a consciência histórica se manifesta no 

passado e na contemporaneidade, bem como as contradições sujeitas às diversas 

interpretações ao longo do tempo. 

No âmbito das políticas de trabalho, ao longo de nossa pesquisa foi possível verificar 

a perda sensível de direitos trabalhistas que se caracteriza pela precarização do 

trabalho, ou seja, a exclusão de marcos regulatórios de garantias contratuais que 

asseguravam aos trabalhadores/as a não precarização das relações de trabalho no 

Brasil contemporâneo. Sabemos que a reforma trabalhista teve como objetivo a 

desregulamentação e a flexibilização da legislação trabalhista, o que contribui para a 

precarização das relações de trabalho. Associado a esta realidade temos projetos 

pedagógicos para a educação que desumanizam o educando ou a educanda, apenas 

os preparando para o mercado de trabalho precarizado, acirrando as condições de 

alienação dos/as trabalhadores/as.   
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A nova configuração das relações de trabalho, centrada na precarização contratual, 

está alinhada com a reestruturação produtiva da política neoliberal de acumulação de 

capital global. Essa dinâmica impõe aos países do Sul Global, incluindo o Brasil, a 

precarização do trabalho e o aumento do desemprego, resultando em uma nova forma 

de dominação capitalista. Diante disso, torna-se evidente a importância do ensino de 

história para a formação da consciência histórica de nossos alunos. É essencial 

acreditar no exercício da reflexão como prática orientadora das experiências 

humanas, estimulando uma consciência histórico-crítica sobre as relações de trabalho 

no Brasil e no contexto global. 

Nossa pesquisa, centrada na investigação empírica e relacionando ensino de história, 

consciência e trabalho, não é inédita. No entanto, trouxemos para o diálogo 

investigativo a nova relação de trabalho na era do capitalismo contemporâneo: o 

trabalho precarizado, que tem resultado na precarização das relações contratuais de 

trabalho na atualidade. Ao buscar interlocução com outras pesquisas produzidas a 

partir do início do século XXI, verificamos que a questão da precarização do trabalho 

é amplamente estudada, o que muito nos auxiliou no processo investigativo. A 

relevância de nossa pesquisa reside na produção de resultados que contextualizam a 

relação entre a precarização do trabalho e a consciência histórica no ensino de 

história. 

O resultado da nossa pesquisa gerou o produto educacional em formato e-book, que 

contribuirá para o ensino de história, através do diálogo crítico-reflexivo e 

problematizador, auxiliando o entendimento do aluno acerca da importância histórica 

do trabalho para a reprodução da vida humana.  

O nosso produto educacional é voltado para a modalidade do ensino médio da EJA e 

a disciplina de história, mas, com certeza, pode contribuir também para o debate 

interdisciplinar nas disciplinas de geografia, filosofia e sociologia, dada a importância 

do tema consciência de classe nas relações de trabalho para a emancipação dos 

trabalhadores e das trabalhadoras precarizados. 

Concluímos nossa pesquisa com a reflexão de Cora Coralina: “Todos estamos 

matriculados na escola da vida, onde o mestre é o tempo. ” Encerramos acreditando 

que este tempo mestre nos guiará para a continuidade da pesquisa no futuro. 
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APÊNDICE I - Sondagem exploratória 

 

Instituto Federal do Espírito Santo – IFES – Vitória/ES 

Programa de Pós-graduação em Ensino De Humanidades  

Práticas de Ensino (Mestrado) 

E.E.E.F.M Profª Filomena Quitiba – Piúma/ES 

 

EJA – Educação de Jovens e Adultos – 1ª Etapa Ensino Médio – Noturno 

 

Concluído a EJA a do Ensino Médio seguirá seus estudos?  (   ) Sim    (  ) Não 

 

Qual o curso de graduação fará? ________________________________________ 

 

Gênero:  (    ) Feminino      (    ) Masculino   (   ) Outro 

 

Idade: ____________ 

 

Autodeclaração da Cor, segundo o critério do IBGE:     

(  )  Amarela   (  ) Branca   (   ) Indígena   (   ) Parda   (   ) Preta. 

 

Trabalha: (   )   Sim     (    ) Não 

 

Qual a função ou atividade de Trabalho? _________________________ 

 

Tem contrato de trabalho?   (    ) Sim    (   ) Não 

 

Já ouviu falar em trabalho precarizado?   (    )   Sim     (   ) Não. 

 

O que você acha que seja trabalho precarizado? 
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APÊNDICE II - Questionário diagnóstico I 

Instituto Federal do Espírito Santo – IFES – Vitória/ES 
Programa de Pós-graduação em Ensino De Humanidades – Práticas de Ensino 

Turma da EJA – 2ª etapa - Noturno  

EEEFM Prof.ª Filomena Quitiba – Piúma/ES 

 

Concluído a EJA a do Ensino Médio seguirá seus estudos?  (   ) Sim    (  ) Não 

Que curso superior pretende fazer? ____________________________ 

Idade: ____________ 

Gênero: (    ) Feminino      (    ) Masculino   (   ) Outro 

Autodeclaração da Cor, segundo critério do IBGE: (   ) Amarela  (  ) Branca (   ) Indígena  

(   ) Parda  (   ) Preta. 

Trabalha: (   )   Sim     (    ) Não    

Qual setor da economia? Agricultura (   )   Indústria (    )   Serviços  (    )   

Qual a função ou atividade de Trabalho? __________________________ 

Tem contrato de trabalho?   (    ) Sim    (   ) Não 

Você está satisfeito com as suas condições de trabalho? (   ) Sim   (   ) Não. Por que? 

O que é o trabalho para você?  

Como são as suas relações de trabalho? 

Já ouviu falar em trabalho precarizado?   (    )   Sim     (   ) Não.  

Como você explica o trabalho precarizado? 

Descreva as características do trabalho precarizado. 
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ANEXO III - Questionário diagnóstico II 

Instituto Federal do Espírito Santo – IFES – Vitória/ES 
Programa de Pós-graduação em Ensino De Humanidades  

Práticas de Ensino 
Turma da EJA – 3ª etapa - Noturno  

EEEFM Prof.ª Filomena Quitiba – Piúma/ES 

 

1. Por que estudar História? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

2. A História aprendida na sala de aula tem alguma relação com a sua vida? Sim ou não, 

por quê? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

3. A História pode nos ajudar a pensar o futuro? Sim ou não, por quê? E como? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

4. Você acredita que os acontecimentos do passado se repetem? Sim ou não, por quê? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

5. O que você aprendeu sobre a história da humanidade até o presente momento? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

6. Para você, como e por que originou a necessidade do trabalho? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

7. Para você, como se dá a organização do trabalho entre os povos originários? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

8. Existe alguma relação entre o trabalho e a vida?  

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE IV - “Memorial com foco na história do trabalho da família” 

 
Instituto Federal do Espírito Santo – IFES – Vitória/ES 

Programa de Pós-graduação em Ensino De Humanidades  
Práticas de Ensino 

Turma da EJA – 3ª etapa - Noturno  

EEEFM Prof.ª Filomena Quitiba – Piúma/ES 

 

ATIVIDADE: Produzir um texto narrativo elaborado a partir das memórias e 

aproximações com as histórias de vida, relacionadas com a temática trabalho a partir 

dos avós. A intenção dessa proposta tem como objetivo compreender as experiências 

de trabalho, ou seja, uma linha do tempo da relação da família com o trabalho, o qual 

estamos conectados ao longo de nossas vidas. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 


